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SUMÁRIO 


Neste trabalho procuramos estudar a crise do mo 
do de produção escravista colonial na cafeicultura da par 


te ocidental do Vale do Paraiba fluminense, no período de 


1860 a 1888. 


O nosso objetivo e demonstrar como se manifesta 
a crise estrutural do escravismo em uma região de antigas 
culturas, onde se estabeleceram os primeiros cafezais do 
Rio de Janeiro; buscamos analisar a posição dos fazendei 
ros frente à crise, quando eles introduziram melhorias 
nos setores do beneficiamento e de transporte visando a 
dia-la; porem, estas alternativas não conseguiram superar 
a decadência, em virtude das condições da cafeicultura do 
Vale; ao contrario serviram para acirrar as contradições 


inerentes ao escravismo e provocar a sua derrocada final. 





mA po 





SUMMARY 


In this survey the author seeks to analyse the 
crisis that affected the structure of colonial production 
based on slave labour which occurred in the coffee crops 
of the western Paraiba River Valley, in the province of 


Rio de Janeiro, from 1860 to 1888. 


The author's aim in this survey is to demon 
strate the way an area of old coffee crops, the first 
ones to be planted in the province of Rio de Janeiro,was 


hit by the slavery structural crisis. 


The farmers' reaction, their attempts to cope 
with the crisis, the improvements they introduced by the 
use of machinery and in the sector of transport, in an 
effort to postpone that crisis, is also analysed in this 
survey. Pa ande of the farmers' efforts the decay of 
the coffee crops in that area was not prevented. On the 
contrary, the PR A reaction to the crisis in due 
course only served to increase the natural contradictions 


in slavery, thus bringing about its eventual defeat. 
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INTRODUÇÃO 


Este nosso estudo visa analisar a cafeicul 
tura do Rio de Janeiro na segunda metade do século XIX, 
especificamente a da regiao ocidental do Vale do Paraíba, S 
lugar em que primeiro se estabeleceram os cafezais, e em 
que surgiram, a partir de 1860, os primeiros sinais de de 
clínio. 

As nossas preocupações com a cafeicultura 
fluminense tiveram início no curso de Mestrado, quando S! 
zemos uma analise do livro de Stanley Stein (1). A partir 
do estudo de Vassouras, Stein analisou a expansão, O apo / 
geu e a decadência da produção cafeeira naquele município. e 
Para nos esse foi o ponto de partida e fazemos questão de 
reconhecer a importância deste trabalho para o presente. 

“estudo. Entretanto, sentimos então a falta de uma articu 

"Nação teorica que pudesse explicar o processo de crise da 
icafeicultura fluminense. Encontramos, & verdade, justifi 
cativas que, a nosso ver, carecem de fundamento, pois con 
sideramos que a lavoura cafeeira estruturou-se de acordo 
com as diretrizes do modo de produção escravista colonial 
(2) e, como tal, julgamos que deveríamos tambêm analisar 
a prôpria crise do escravismo a nivel da Província do Rio 
de Janeiro. 

Segundo esses pressupostos tornou-se difi 
cil aceitarmos as explicações dos autores da epoca, endos 
sadas por Stein, que atribuiam à “rotina tradicional” ou 


ao "desinteresse do negro", a responsabilidade pelo decli 











nio do Vale. Cada modo de produção possui uma lógica prô 
pria que garante a sua reprodução e, portanto, metodos tam 
bem específicos que, aparentemente, podem ser vistos como 
rotineiros ou atrasados, mas possuem uma racionalidade 
inerente ao respectivo sistema. 

Com esta perspectiva, começamos a pesquisa, 
Desejavamos fazer um estudo global da parte ocidental do 
Vale do Paraíba, onde se desenvolveram as primeiras lavou 
ras cafeeiras. Seria um exagero pretender analisar todos 
os municípios da região em uma Dissertação de Mestrado, a 
qual e um primeiro passo para trabalhos posteriores; mas 
por outro lado, pretendiíamos verificar as nossas objeções 
aos “metodos rotineiros" ou então à "incapacidade do es 
cravo", na cafeicultura fluminense. Sendo assim, optamos 
por um quadro globalizante que poderia comprovar as nos 
sas preocupações. Dentro desta perspectiva se tornava in 
viavel examinar apenas um município, pois não queríamos e 
laborar estudos monograficos específicos. Portanto, os 
nossos objetivos heste trabalho estão concentrados na ana 
lise da crise do escravismo colonial dentro da cafeicultu 
ra do Vale do Paraiba, como ela se manifestou e como os 
fazendeiros tentaram supera-la. 

Inicialmente, tratamos de estudar a biblio 
grafia a respeito do assunto, ampla e diversificada com 
explicações que nao nos satisfaziam. Porem, trabalhos mais 
recentes nos animaram a continuar os nossos estudos. En 
tre eles destacamos: 1) o de Ismenia de Lima Martins (3), 


estudando os problemas advindos da extinção do trafico de 





escravos para a Província fluminense, foi fundamental pa 
ra a analise da questão da mão-de-obra escrava; 2) o de 
Marieta de Moraes Ferreira (4), sobre a crise dos Comissã 
rios de Cafe no Rio de Janeiro e suas articulações com os 
cafeicultores, demonstrando o endividamento dos fazendei 
ros de cafe; 3) o de Eduardo da Silva (5), na analise da 
Família Werneck, grandes proprietârios de terras e de es 
cravos no Vale do Paraiba; 4) o de Celia Maria Loureiro 
Muniz (6), que debulhou as relações entre os grandes ca 
feicultores do Vale e os pequenos sitiantes; 5) tambêm, 
tomamos conhecimento, ja no final dos nossos estudos, da 
tese de João Luis Ribeiro Fragoso (7) acerca do sistema a 
grario em Paraiba do Sul. Em resumo, tratam-se de obras 
que procuram reconstruir uma parte da historia fluminense 
ligada ao cafe do Vale do Paraíba no seculo XIX. Outras 
que nos auxiliaram para levar adiante esta analise serão 
citadas posteriormente. 


do Vale do Paraiba começou a decair em virtude das difi 


culdades para a obtenção de terras ferteis e de escravos, 
os dois sustentáculos da economia escravista. Cabe ressal 
[tar que nao desejamos, de maneira nenhuma, atribuir ape 
nas ao têrmino do trabalho compulsorio na lavoura cafeei 
irá fluminense a responsabilidade pelo seu declínio; o nos 
fe objetivo esta pautado na analise do período em que a 
(estrutura escravista estava sendo superada. Sendo assim 
(o periodo escolhido (1860 - 1888) deve ser entendido como 


| - . ” -—- =. 
(o de surgimento das primeiras manifestações de crise na 





TA ui : o Em 


cenvos uai aia 





produção e o ano de 1888 como um marco dentro do processo 
de desintegração do escravismo no nivel provincial, Para 
fundamentar mais ainda o nosso estudo, podemos lembrar que, 
a compreensão de um momento histórico exige, mais do que 
qualquer outro, o conhecimento das contradições internas 
de sua realidade, única forma de entendermos a sua trans 


formação. Conseqlentemente, devemos explicar tal decl7 


nio pela incapacidade da cafeicultura do Vale em-superar 
as contradições do escravismo colonial, inerentes à sua 
formação. |, Quando ela não conseguiu manter o ritmo de sua 
produção, sendo sobrepujada pela cafeicultura do Oeste 
Paulista, entrou em decadência. 


Dentro desta perspectiva, empreendemos a 


nossa pesquisa a partir de duas premissas. Em primeir u 


i os as justificativas da inexistenci 


ayolvin ecnico na lavoura cafeeira. Consideramos 


como Antonio Barros Castro (8) que não ha incompatibilida 


de entre melhorias tecnicas e estrutura escravista, porêm 
achamos que as neckssidades-do-mado de produção determi. 
na a inovação te ogica A e 


— 


E manter-a-sua-própria sobrevivência. Em segundo lugar con 


- 
A 





Es E Rtênos importante estudar a questão da mão-de-obra es 

P»- jcrava, os gastos inerentes a sua manutenção, O aparato 

1 coercitivo para manter o escravo submisso, bem como estu 
dar a sua antítese a resistencia do cativo. 

A partir desta postura, preferimos centrar 
os estudos em fontes que apresentassem uma visão global 


da lavoura cafeeira no periodo estudado. Inicialmente, os 








- Relatórios foram de grande valia, especialmente os do Mi- 


nistêrio da Agricultura,dos Presidentes da Província e dos 


= Chefes de Polícia. Apenas, tivemos o cuidado de adotar 


” 


sempre uma visão crítica, para não endossarmos o discurso 
oficial. Os cronistas e viajantes foram fundamentais na 
nossa pesquisa, pois, atraves de seus trabalhos, eles nos 
desvendaram a situação da lavoura cafeeira de então e a 


brutalidade de um sistema que so se mantinha atraves da 


violencia. Os Anais da Assembleia Legislativa Provincial, 
os documentos sobre o Congresso Agrícola de 1878 e os Do- 
cumentos sobre a Familia Werneck no Arquivo Nacional, re 
trataram a posição dos setores dominantes. Porem, foram 
"os documentos manuscritos do Arquivo do Estado do Rio de 
Janeiro e os Relatorios dos Chefes de Polícia os mais va 
lJiosos para o nosso trabalho, especialmente no capítulo 
referente à mao-de-obra. Foi atraves dessas fontes | que 
observamos os horrores cometidos contra os escravos negros 
nas fazendas de cafe e como eles resistiram as atrocidades 


cometidas, a de Va tambêm, essa resistência abalar a 


F 





ordem escravista. 

o RR =, Sendo assim, o nosso trabalho no Primeiro 
Capítulo faz uma abordagem teorica, ou seja, buscamos fa 
zer algumas considerações sobre os nossos pressupostos 
teõricos, tendo por base o Modo de Produção Escravista Co 
lJonial, para facilitar o entendimento de nossa posição. 
No Segundo Capítulo abordamos a expansão cafeeira no Rio 
é» de Janeiro, as condições geográficas do Vale do Paraiba, 


- e como se formou a estrutura latifundiaria da ca cicultu 











|] 








ra fluminense. No Terceiro Capítulo, analisamos os pro 
blemas advindos das dificuldades têcnicas e as soluções 
apresentadas para a liberação da mão-de-obra para o eito. 
Finalmente, c Quarto Capítulo analisa a problematica da 
mão-de-obra, as dificuldades para a sua reposição, apos o 
termino do trafico africano, os gastos na economia escra 
vista, o tratamento dispensado aos escravos e a sua resis 


tencia contra um sistema que os oprimia violentamente. 
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CAPITULO 1 
CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS 


A partir dos objetivos estabelecidos ante 
riormente e que irão nortear a nossa analise da cafeicul 
tura do Vale do Paraiba em seu período de crise, julgamos 
necessario explicitar certos conceitos, por considera-los 


basicos para a melhor compreensão do nosso estudo. 


1.1 Prolegomenos 


Apesar da ruptura política com Portugal, o 
Brasil, no seculo XIX, continuou apoiado em uma estrutura 
escravista-colonial, com uma economia voltada para o mer 
cado externo, baseada na mão-de-obra escrava e na abundan 
cia de terras para a “grande lavoura”. 
| O cafe, ao assumir um papel preponderante 
na pauta da exportação, a partir da decada de 1830, refor 
çou as taracterínticas economicas existentes anteriormen 
te, sendo o responsavel pela sua manutenção, na região cen 
tro-sul, durante o seculo XIX. Uma economia que tinha co 
mo pilares de sua sustentação a mão-de-obra escrava e um 
custo de produção, aparentemente, o mais baixo possível. 
Esta situação refletia uma organização específica estabe 
lecida no Brasil com a colonização portuguesa, ou seja, O 
escravismo colonial (1), que se formou sob o impulso ini 
Cial do capital comercial, apoiado na produção de generos 


tropicais de facil comercialização na Europa. À economia 
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do Brasil-Coloônia estava, pois, subordinada aos interes 
ses metropolitanos, constituindo-se em sua retaguarda eco 
nomica e, consequentemente, articulada ao centro de deci 
sões da metropole responsavel pela ãârea da circulação, en 
quanto a ela cabia a tarefa da produção (2). 

Não estamos priorizando a exploração mer 
cantil e a extração do excedente; porem, sem este estimu 
lo inicial do capital comercial seria difícil o estabele 
cimento do modo de produção escravista colonial, em virtu 
de das condições internas que a Colônia apresentava:a bai 
xa densidade demográfica das comunidades indígenas e a 
inexistência de uma estrutura produtiva. Assim, sob a 
egide do capital mercantil, formou-se uma organização so 
cio-econômica voltada para o mercado externo. Ja a par 
tir de seu estabelecimento, a produção passava a ser diri 
gida visando a sua reprodução, onde os interesses inter 
nos, ou seja, dos proprietarios de terras e de escravos, 
tornaram-se pontos importantes na sua sustentação. Eviden 
temente, estes o fon internos não estavam desvincula 
dos do mercado externo e do setor mercantil (3). 

Esta especificidade da estrutura econômica 
foi também inerente a outras ãreas escravistas americanas 
como o sul dos Estados Unidos, as Antilhas, as Guianas e 
partes da America Espanhola. Estas condições especificas 
foram: a mão-de-obra compulsória africana e a produção de 
gêneros agricolas tropicais para o mercado externo, apoia 
das na plantagem escravista (4). 


Reforçando o nosso ponto de vista, observa 





] 
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mos que a estrutura econômica do Brasil no século XIX não 
sofreu modificações em relação ao modo de produção predo 
minante na Colonia; segundo Gorender, "...o Brasil do SE 
culo XIX proporcionou um exemplo típico de um Estado inde 
pendente politicamente com um modo de produção escravista 
colonial..." (5). Entretanto, na segunda metade do secu 
lo, observamos uma transformação gradual das forças produ 
tivas que levou a mudanças nas relações de produção, oca 
sionando a crise do escravismo colonial. 

*»> Observamos que um modo de produção depen 
de de um determinado tipo de relações de produção e de um 
certo grau de desenvolvimento das forças produtivas; quan 
do estas sofrem mutações provocam uma transformação no mo 
do de produção e a sua crise (6). Logo, as forças produ 
tivas e as relações de produção são categorias basicas pa 
ra analisarmos um modo de produção. Ha entre elas uma re 
lação dialetica, pois, quando temos transformações nas 
forças produtivas ha, tambêm, modificações corresponden 
tes nas esp Pepe de produção as quais, por sua vez, agem 
sobre o nivel das forças produtivas (7). 

Consideramos, portanto, que um modo de pro 
dução possui determinado nível de forças produtivas a 
“...relações de produção, que lhes devem ser adequadas nas 
fases progressivas do modo de produção. Da corresponden 
cia ou não correspondencia entre as relações de produção e 
o carãter das forças produtivas resulta a dinâmica propria 
do modo de produção" (8). Logo, quando hã alterações nes 


tas duas variáveis, o modo de produção modifica-se, alte 
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rando, profundamente, a sociedade, pois ele E a prôpria 

base da sociedade ja que lhe dã suas diretrizes fundamen 

tais. Ê 
ao Tentaremos estabelecer neste estudo as mo 
dificações das forças produtivas e das relações de produ 
ção dentro do escravismo colonial, na area cafeeira flumi 
nense. Somente podemos entender o declínio da cafeicultu 
ra do Vale do Paraiba a partir de uma analise da sua dina 
mica interna baseada no modo de produção escravista colo 
nial sem, entretanto, desvincula-la dos interesses exter 
nos relacionados ao desenvolvimento do Capitalismo na se 


gunda metade do seculo XIX. 
1.2 O Escravismo Colonial 


Para compreendermos a realidade brasileira 
torna-se primordial o estudo das estruturas agrárias. Mui 
tos estudiosos analisaram este assunto, embora apresentan 
do posições E enicaá: Tal debate, profiícuo, apesar de 
ser antigo, tornou-se bem atual, pois, segundo Topalov,"ca 
racterizar o setor agrário da sociedade brasileira &, ao 
mesmo tempo, propor uma estratégia de desenvolvimento" (9). 

As analises desenvolvidas por Ciro Cardoso 
e Jacob Gorender são fundamentais para compreendermos a 
estrutura sôcio-economica do Brasil-colonia e ao longo do 
seculo XIX. Observaram os dois autores que ela não era 
um simples prolongamento da história europeia, possuindo 


uma realidade propria, com estruturas economicas articula 
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das de acordo com o objetivo basico de garantir a sua re 
produção, atendendo aos interesses dos fazendeiros e do 
mercado externo (10). Sendo uma produção agro-exportado 
ra para os mercados europeus houve por parte dos Pproprie 
tarios de terras interesses na sua preservação, apôs a in 
dependência política em relação a Portugal (11). Ou seja, 
os interesses exteriores da economia se mantiveram porque 
interessava aos fazendeiros os quais possuiam condições 
para manter a sua reprodução. 

Esta característica foi ressaltada por Ci 
ro Cardoso e Jacob Gorender para conceituar e estabelecer 
as diretrizes basicas do escravismo colonial americano. 
Segundo Ciro Cardoso, o modo de produção escravista colo 
nial se apoia em dois fatores fundamentais: 

a) o carater cotonia? (perigenico e subondá 
nado) das gonmaçõoes sociais dependentes, aín 


da quando as estudemos depois da independên 
cia politica. 


b) a escravidao, vista em seu funcionamento 
econômico ( como fundamento das estruturas 
PRRARES A (12) 


O seu surgimento foi, portanto, decorrente 
das condições historicas da fase de acumulação primitiva 
de capitais na Europa, imposição esta da própria coloniza 
ção europeia, dai o seu carater, na expressão de Ciro Car 
doso, periferico e subordinado, como ele observa: 

À sociedade escravista cotonial surgiu como 
uma consequência da empresa exportadora, e 


se estruturou em função das caractenisticas 


e necessidades de tal empresa; por conseguir 
te, esta preexistiu a sociedade estruturada 


e condicionou sua forma. (13) 


Logo, o escravismo colonial estabelecido na América assu 
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miu caracteristicas proprias, diferentes do escravismo gre 
co-romano. Ele decorreu dos interesses dos colonizadores 
europeus, cujo objetivo era explorar as novas regiões des 
cobertas, no periodo histórico de formação do Capitalismo, 
mantendo-se vivo ate que o modo de produção capitalista 
se tornasse dominante, durante o seculo XIX, na Europa O 
cidental (14). 

O termo "colonial" não deve ser entendido 
no sentido político, mas, sim, como uma “relação estrutu 
ral de dependencia" 

Pon "modos de produção coloniais" designo , 
pois, aquetes modos de produção que sUrgá 
nam na America em gunção da cotonização eu 
noptia, mas que em certos casos puderam 4s0 
brevíver à independência politica das coto 
nias americanas e continuar existindo du 
nante o secuto XIX, ate a implantação - que 
4e deu em .epocas diterentes, segundo os dá 


versos paises - do modo de produção capita 
Lista. (15) 


O escravismo colonial formou-se, pois, co 
mo um modo de produção dependente, estabelecendo-se uma 
relação de CV Na VESEEldo ele impulsionado pelo merca 
do externo. Justamente, esta vinculação ao mercado exte 
rior foi fundamental para a sua organização, ou seja, foi 
o impulso externo que criou as bases do escravismo colo 
" 


nial e, consequentemente, a dependencia se tornou “um da 


do inseparavel do conceito e das estruturas de tais modos 
de produção" (16). 
Esta dependencia esta, diretamente, articu 


lada ao termo "colonial", ou seja: 


.. 10 - a economia voltada principalmente 
para o mercado exterior, dependendo deste o 
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estimulo oniginanio ao crescimento das gor 
ças produtivas; 20 - troca de gêneros a 
9gro-pecuarios e/ou materias -primas minerais] 
por produtos manufaturados estrangeiros , 
com uma fonte participação de bens de con 
sumo na pauta de importações; 30 - traco 
ou nenhum controte sobre a comenrciatização 
no mercado externo. (17) 














Gorender se utilizou de Roberto Simonsen 
para conceituar o termo; o qual, em sua obra pioneira, es 
tabelecera os parametros sobre a economia colonial: "quan 
do a direção das atividades economicas, a posse de capi 
tais aplicados na produção local e a orientação da produ 
ção para o mercado externo são controlados por elementos 
alienígenas, alem da dependencia da exportação de produ 
tos agricolas ou minerais" (18). O termo, inclusive, era 
utilizado pelos contemporaneos, como por exemplo, o Minis 
tro da Agricultura, Francisco do Rego Barros Barreto, em 
1872, criticando a organização da agricultura: 


-.. não terão meLhor êxito os esforços Zen 
tados por conta do governo com o s44Zema co- 


Lonial ate o presente em vigor. 


Wertiicadãs: então que ha uma conexão en 
tre a categoria "colonial" e a dependência ao mercado ex 
terno. Uma economia colonial se situa, como periferica e 
subordinada; caracteristica, portanto, das formações eco 
nomico-sociais dependentes, que se constituiram a partir 
do próprio processo de colonização como areas especializa 
das no fornecimento de generos tropicais ou de metais pre 
ciosos para o mercado externo. Sendo assim, O escravismo 
colonial se constituiu como um modo de produção dependen 


te nas areas escravistas americanas. 
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Torna-se importante ressaltar que a dinami 
ca do escravismo colonial se encontra em sua estrutura in 
terna, com características proprias, sem, entretanto, per 


der seus vínculos com o mercado externo. Segundo Gorender: 


Es4e novo modo de produção escravista 40 po 
dia sen colonial, estruturalmente colonial, 
dado que a insuficiência insanavel do seu 
mercado interno tonrnava-o necessariamente 
víncutado a um mercado externo em termos 
monopotistas. O que por sua vez, na epoca 
do mencantitismo e mesmo depois da Revolu 
çao Industrial na Europa, 4s0 podia dar-se 
40b a gonma de uma dependência cotonia? na 
acepção economica do tenmo(...)o cotonial 
nao e contingente, mas consubstancia? a na 
tureza do modo de produção... (20) A” 


A vinculação externa existe em virtude da 
atuação do capital comercial como elemento incentivador da 
produção. A produção dentro do escravismo colonial & es 
timulada pelo comercio o qual "imprime, portanto, a produ 
ção um carater orientado cada vez mais para o valor de 
trinco (21). Logo, nos tempos modernos, na fase de acu 
mulação primitiva de capital na Europa Ocidental (22), o 
capital comercip] foi o elemento hegemonico, incentivando 
a produção para o comercio exterior porque o escravismo 
colonial era um modo de produção subordinado e periférico 
devido as condições de sua reprodução. 

A circulação fazendo parte da dinamica do 
modo de produção, possuia condições proprias. Gorender es 
tabelece que: 


«.. 0 modo de produção escravista colonial 
seria simplesmente inviavel 4e nao implicas 
se um processo de circulação ajustado a efc 
em sua tipícidade e incorporado como pres 
suposto à sistematica da produção. (23) 














As mercadorias, adquiridas pelos proprietã 
rios, deveriam ter um preço compatível com os seus recur 
sos; a fim de que houvesse uma reciprocidade para os co 
merciantes oriunda da venda dos produtos derivados da pro 
dução escravista no mercado externo (24). 

Os primeiros povoadores de qualquer area, 
onde se desenvolveu a plantagem escravista, necessitaram 
de recursos para a obtenção de escravos e de meios de pro 
dução. Conseglentemente, tornou-se necessário um  finan 
ciamento inicial para a organização das unidades produto 
ras. Esses financiamentos foram canalizados, principal 
mente, para os dois sustentaculos do escravismo colonial: 
as terras baratas, na medida que existiam em abundancia, 
e os escravos, obtidos atraves do trafico negreiro. Em re 


lação a lavoura cafeeira, por exemplo, eram os comissa 


rios que adiantavam os recursos para o plantador formar 


novos cafezais, adquirir produtos de luxo e a mão-de-obra 
do cativo (25). W reprodução do escravismo colonial na 
area cafeeira baseou-se, pois, na acumulação de terras e 
escravos para o desenvolvimento dos novos cafezais. Eram 
esses os elementos que asseguravam a sua manutenção. 


A reprodução do modo de produção escravis) 


ta colonial provocava, em contra-partida, um endividamen| 
N 


to do fazendeiro. Exemplificando: os cafeicultores do Va 


le do Paraiba com os comissêrios. E nesse ponto se encon, 
) 


trava, segundo Gorender: 


a principal contradição interna da acumula 
ção escravista. O aumento do plantel de es 
cravos signigicava o aumento do potencíal de 
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tornça de trabatho e, por conseguinte, crescá 
mento quantitativo das forças produtivas T 
posssbitidades de crescimento da produção, 
poss«bitidade de neprodução ampliada. Mas 
significava, ao mesmo tempo, estenitização 
de pante consideravel do sobreproduto apro 
príado peta classe exptoradora, sob a forma 
de inversão inicial na compra de novos es 
cravos. Assim, a acumulação escravista en- 


cernrava or sua natureza aniranseca efe- 
mento inevitavel de desacumutaçãao. (76) 
Esta grande imobilidade de recursos,em ter 


ras e escravos, impediu o desenvolvimento da plantagem es 





— Cravista quando surgiram dificuldades para obtenção de à 


a 
it -reas cultivaveis e escravo ixos. Enquanto a 


lavoura possuiu condições de se desenvolver em termos quan 
titativos, a classe proprietaria podia manter a estrutura 
escravista colonial. Entretanto, a sua grande contradi 


ção era que para expandir-se, necessitava do aumento do 


numero de escravos e se isto não implicava no aumento da 


- produção, provocava um endividamento constante dos fazen 
Ei aa EG cc aaa — 


deiros com os comerciantes.) Consequlentemente, os capi 





tais não se reproduziam, pois separados do processo produ 
tivo, eles se OC EREra NaN nas maos dos comerciantes. Es 
ta situação refletia a própria estrutura do modo de produ 
ção: uma unidade produtora, a plantagem escravista, arti 
culada à cultura extensiva e quantitativa que, segundo Go | 
render: mexeluta ou emperrava os avanços da tecnificação” 
e a CEE: 
(27). 
Devemos observar, com um certo ceticismo, 
esta "exclusão" da tecnificação porque, apesar das difi 


culdades inerentes ao desenvolvimento tecnico, nao pode 


mos esquecer as condições histôricas do desenvolvimento 


o 
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do modo de produção. Enquanto terras e escravos foram a 


bu j ão se as 
tecnicas de cultivo e de beneficiamento. Esta postura fa 


zia parte da logica do medo-de-produção, pois o objetivo 


basico do proprietário era minimizar os custos atraves da 


mm 


exploração do escravo, aliado à existência de-terras fEr 





in E 
teis. Sendo assim, não concordamos com afirmações simplis 
tas as quais atribuem ao escravismo um baixo nível das 
forças produtivas ILE) o dai dj Gm 

E paisana sonetanstomaa nie Pd, 


A existência de terras virgens era funda 


mental em virtude da necessidade de ampliar, atraves de 


uma forma extensiva, a lavoura escravista; o proprietario 
mesa 


nao desviaria recursos para projetos que i ] no 


melhor aproveitamento do solo, enquanto pudesse, facilmen 
add, lis SN PM: da 


te, obter novas areas cultivaveis. (Isto não significava 








ausencia de "racionalidade", pois, na medida em que a la 
voura se expandia, ela adaptava-se as novas condições »)ou 
seja, a interiorização provocava uma melhoria no sistema 
de transportes e nos instrumentos de beneficiamento, para 
a manutenção da taxa de lucro. A partir desta premissa, 
consideramos equivocada a posição de autores que situaram 
o escravismo colonial como “irracional”, utilizando para 
analisa-lo os mesmos parametros inerentes ao capitalismo. 
Fernando Henrique Cardoso, por exemplo, considera que: 
lo negime de trabalho escravo exige-se como 
luma barreira a intensigicaçao da divisao tec 
o Inica do trabatho e, portanto a rnacionatiza 
= cão do processo de produção requerida pefo 
capitatismo moderno... (29) 


Indiscutivelmente, existiam dificuldades 









à ava aMagÕE 2 asassa 1 


PA Nas | ; ç 
ER " LAS dA DMA dr Scuphom o da o rt Sr Daltro ho 


o 4 DM 


-— 


" , a 
Yi di d h 

j Dz [03 
fo à? É) , é 











1 
4 QU é 
IM MV 
18 
um 
: “ 
h “ 


| 
| 








E dx. > k 


FA TuS EE. 
F po e 











z 








20 


para o aperfeiçoamento das tecnicas de cultivo, pois, en 


quanto houvessem os dois pilares basicos de sustentação 
do escravismo - terras e escravos -, não havia razão para 
o proprietario desviar recursos para a adubação ou a ir 
rigação, se a lavoura não o exigia. Portanto, situar as 
tecnicas como "as mais elementares de tratamento da natu 
reza" (30) & adotar uma postura generalizante, ignorando 
as condições historicas específicas. 

Na agricultura escravista existiam  têecni 
cas aperfeiçoadas, ajustadas as suas necessidades intrin 
secas. Em oposição as teorias que vinculam atraso tecni 
co com escravismo, podemos contrapor o trabalho de Anto 
nio Barros de Castro sobre os engenhos de açúcar do Nordes 
te, o qual destaca os aprimoramentos tecnológicos imple 
mentados na agro-manufatura do açucar. Opondo-se aos ar 
gumentos que enfatizam a defasagem desta atividade em re 
lação à sua congenere antilhana, como foi o caso de Caio 
Prado Jr. (31), Castro observa que: 

A moenda, aqui como ta, seria a vertical, 
com tres notos em negra [...). Quanto acap 
tação de energia a colonia portuguesa se 
distinguia peto predomínio dos engenhos d'a 
gua [...). Esta e uma forma tecnica supe 
nior que esmagando mais e methor permite a 
produção de 40 a 70 arrobas por dia [...] 

Imptiíca, no entanto, em vultoso «Anvesismen 
£to inicial dados os trabalhos de nepresamen 


to e canatização da agua, 04 serviços de car 
piíntaria... (32 


Os fazendeiros de cafe do Vale do Paraíba 
para suprir a falta de escravos, apos o fim do trafico em 
1850, empreenderam diversas melhorias nos setores do bene 


ficiamento e do transporte, a fim de liberar mão-de-obra 








as 
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para o cultivo, atividade considerada essencial. Claro es 
ta que so podiam fazer tais inovações aqueles cafeiculto 
res que nao estavam muito endividados. Sendo assim, con 
cordamos com Ciro Cardoso quando afirma que "a impossibi 
lidade de efetuar mudanças tecnicas e de organização numa 
economia escravista de tipo colonial foi exagerada por nu 
merosos autores" (33), embora reconheça que: 
as forças produtivas tinham, no conjunto, 
um nivel netativamente baixo, caractenizan 
do-se pelo emprego extensivo tanto dos ne. 
curs404 naturais quanto da força de trabalho... 
À economia das "ptLantations" e das minas es 
cravistas exigia, porem, um cento desenvol | 
vimento da especialização e da divisão do N 
trabalho entre os escravos, se bem que pre 
dominasse a cooperação simples. Pon outro 
Lado, se as tecnicas agricotas nao tiveram, 
em geral grande desenvolvimento, houve um. 
sunto netatíivo das tecnicas de benegiciamen 
to, e da metatungia no caso das minas [sig 
nigicando, na maionia dos casos, adoção ou 


adaptação de tecnotogía disponivel, e não. 
verdadeira geração de tecnotogia). (34) 


As facilidades para a introdução de inova 
ções tecnicas relacionavam-se ao grau de endividamento do 
proprietario. Não hã duvida que existia um grande desvio 
de recursos para a manutenção da escravidão pelo uso da 
força, os quais eram empregados para retirar o maximo de 
trabalho do escravo com um minimo de despesa. Esses re 
cursos aplicados na vigilancia eram desviados para manter 
a reprodução do sistema apoiado na exploração violenta da 
mão-de-obra. Logo, fazia parte da racionalidade do modo 
de produção escravista colonial. Sendo assim, o aparente 
baixo nível das forças produtivas não se vinculava FR E) 


norancia" dos fazendeiros ou ào "desinteresse" do escravo; 
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mas sim, conforme Antonio Barros de Castro, ao prôprio re 
gime escravista que se mantinha atraves da coação extra- 
economica (35). 

A outra questão que merece uma anâlise mais 
criteriosa refere-se à mão-de-obra, ou seja, para a manu 
tenção do escravismo colonial o trafico de escravos afri 
cano era a unica maneira de assegurar, facilmente, a re 
produção do sistema. 

«e historicamente as possibilidades de per 

sistencia desse negime encontraram seu oca 

40 com o termino do tragico, que neduzáudias 

tscamente o fornecimento de maoc-de-obra ... 

(36) 
Sendo assim, a partir desta visão, o trafico alimentaria 
o modo de produção em virtude da tendência natural do des 
gaste da mao-de-obra e, por conseguinte, o escravismo co 
Jonial seria explicado pelo trafico africano. Esta postu 
ra esta ligada ao trabalho de Eric Williams (37),que "vin 
cula o fim do trafico e posteriormente a abolição da es 
cravidao ao processo de declínio das Antilhas açucareiras 
na segunda metade do seculo XVIII e a princípios do sêecu 
lo XIX" (38). Ciro Cardoso, utilizando-se do trabalho de 
Seymour Drescher (39), que se opõe à tese de Williams,des 
taca a importancia de analisar a dinamica interna de cada 
area escravista; apesar de reconhecer que: 

... embora a pressão britanica fosse uma va 

riave? central, outras agiram em cada pass 

que abotáíu o tragico, razao que explica por 

que o processo de abotiçao do comercio aílan 


tico de escravos foá diferente em cada c 
sc. (40) 


Portanto, as condições especificas de cada 


[8] 
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area escravista agiram como uma variãvel fundamenta] para 
o têrmino do escravismo colonial. Em relação à àrea ca 
feeira do Vale do Paraíba, os fazendeiros tentaram solu 
ções, logo apos a paralisação do trãáfico, para suprir a 
falta de mao-de-obra escrava, tais como: o tráfico inter 
e intra-provincial, entre regiões de antigas culturas e 
de novas culturas; e ideias para incentivar a procriação 
de escravos. Essa Ultima solução implicaria no aumento 
da taxa demografica da escravaria, como ocorreu nos Esta 
dos Unidos. Porem, na América Latina e nas Antilhas, es 
ta alternativa foi de difícil aplicação em virtude das 
condições inerentes & escravidão nessas regiões, sendo as 
sim “no contexto latino-americano e antilhano, & correto 
considerar a permanencia do trafico africano como um dos 
limites da EC icidade desse sistema" (41), embora fos 
sem tentadas alternativas para superar esse abastecimento 
externo de mao-de-obra escrava. 

As condições demograficas exerceram um pa 
pel importante para o termino da escravidão: havendo uma 
diminuição da população escrava em relação ao conjunto de 
livres, a tendencia era diminuir a importancia das rela 
ções escravistas. No caso do Brasil, a população escrava 
representava "apenas 4% da população brasileira no momen 
to da abolição” (42). Uma outra questão importante refe 
re-se ao grau de integração da população negra no conjun 
to da população livre. 

No Brasit, a população de cor Livre compre 
endia 20% do total da populaçao de cor em 


1800 e 74% em 1672. Essas perceníagens ne 
tLetem uma alta taxa de alforria e indicam 
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j tambem a maior importância da miscigenação 

. no Brasit. Em 1672 o componente mutato do 

total da populaçao de con havia chegado a 

66%. O Brasil se havia tornado uma socieda 
de neatmente mista, com uma grande parceta 

de pes40as de con Livres, muito antes da 

, abotiçao final da escravidão em 16688. (43) 

4 Consideramos estes aspectos importantes para entendermos 
a abolição, a qual foi efetuada a partir do declínio gra 
dual da importancia da escravidão. Devemos acrescentar que 

a região cafeeira mais dinamica - o Oeste Paulista - apesar 

de continuar utilizando o trabalho escravo jã se encontra 


va em um processo de superação da crise do escravismo usan 


do a mao-de- imi enquanto a area cafeeira 
do Vale do Paraiba, regia d enci i re 
sa aos grilhões da escravidão, em vi A suir 


mecanismos internos para s ar a substituição das rela 


çoes escravistas. 

0 escravismo colonial, como modo de produ 
ção dependente e periférico, foi atingido pelas transfor 
mações que se processavam em escala mundial em decorrên 
cia da expansão do Capitalismo. Assim, o escravismo tam 


bêm absorveu as inovações tecnicas capitalistas as quais 


serviram para acirrar as suas contradições internas (44). 


Portanto, o tErmino do escravismo, com-a-abolição da £s 


ligadas entre si: W 
impediam a reprodução do sistema, ligadas à expansão do 
Capitalismo-na-Europa-que-prevocava uma necessidade de ê 


daptação ao mercado mundial, atraves de um aumento da pro 
ida pura coco Ao ii 








dj Si cin ad 


dutividade; por outro lado, o desenvolvimento de setores 
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economicos mais dinâmicos, no interi 1 america 


nos que entram em choque com as estruturas escravistas. 
Estes setores se concentravam, principalmente, nas ãreas 
urbanas que absorveram o abolicionismo, empreendendo uma 
acirrada campanha anti-escravista que se estendeu das ci 
dades ao campo, influenciando os escravos em suas revo]l 
tas, ja no final do periodo. 

O escravismo colonial ja apresentava na 


sua própria formação diversas contradições as quais leva 
riam a sua crise: a necessidade constante de obtenção de 
terras virgens para a ampliação da plantagem, pois não in 

teressava ao fazendeiro desviar recursos, enquanto exis | 
tissem facilidades para a incorporação de solos . cultiva 
veis; a obtenção de escravos atraves do tráfico negreiro 
internacional, pois devido às condições de trabalho exis 
tia uma necessidade de reposição constante de mão-de-obra, 
em virtude das dificuldades para a sua reprodução interna; 
a propria Mistendia do sistema o qual sô se mantinha atra 
ves da coação extra-economica para evitar as revoltas dos 
escravos, logo o aparato repressivo envolvia gastos imen 
sos; as dificuldades para o desenvolvimento tecnico por 
que existia uma grande imobilização de recursos em terras 
e escravos, alem dos gastos desnecessários para a manuten 
ção do “status" social dos fazendeiros, embora esse des 
vio de capitais nao implique na existência de incompatibi 
Yidade do escravismo com as melhorias .tecnicas; finalmen 
te, sendo um modo de produção periférico e subordinado, 


ele não ficou imune as transformações do desenvolvimento 
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do Capitalismo, a partir da segunda metade do século XIX, 
quando este começou a afirmar-se em escala mundial. Logo, 
a dinamica interna de reprodução do escravismo colonial 


trazia, ja, os elementos de sua auto-destruição. 
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CAPITULO 11 
A CONQUISTA DO ESPAÇO E A EXPANSÃO DO CAFE 


2.1 Os Primordios da Expansão 


A colonização portuguesa na América esteve 
sempre articulada a exploração de produtos comercializa 
veis, preferencialmente, no mercado externo; a relação co 
Jonial e os interesses do capital comercial foram fatores 
basicos e estimulantes para o estabelecimento na colônia 
de uma produção de generos agrícolas de facil aceitação 
na Europa (1). 

No decorrer do seculo XVIII, as atenções 
da metropole se voltaram para a expansão aurifera, pois, 
afinal a miragem do ouro nunca desaparecera dos sonhos da 
monarquia lusa, se bem que as atividades agrícolas nunca 
tenham sido abandonadas, especialmente durante o período 
pombalino (2). Com o declínio da mineração, a agricultu 
ra da colonia à tornou novamente o principal sustentãcu 
lo da Coroa Portuguesa. 

O crescimento agrícola, no final do seculo 
XVIII e início do XIX, tambêm esteve articulado as condi 
ções internacionais, tratando-se de uma fase de prosperi 
dade em virtude dos conflitos decorrentes da Revolução 
Francesa e seus reflexos na produção antilhana: os produ 
tos tradicionais das Antilhas entraram em crise, ocasio 
nando uma elevação de preços, no mercado internacional, do 


açucar e do cafe (3). Isto incentivou o desenvolvimento 
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dos dois produtos, visando maiores lucros com a sua expor 
tação. O mercado externo agia mais uma vez, como estimu 
lante ao desenvolvimento da agricultura no Brasil. 

O plantio do cafe no Brasil foi introduzi 
do atraves da Amazônia, a partir das Guianas, no início 
do seculo XVIII. Hã muitas controvérsias sobre os inci 
dentes e pormenores dessa introdução, os quais não quere 
mos analisar aqui. A maioria dos estudiosos aceita porêm 
essa hipotese (4). O fato E que, em 1731, um alvarã de 
D. João V incentivava o cultivo do cafe no Pará, isentan 
do-o de tributos: 

... O quanto sena conveniente que nos meus 
dominios se adiante não 40 a cultura da mes 
ma caneta, mas tambem a do cafe, do que ha 
noticia se tem dado principio, a qual pode 
na sen de grande utitidade (...) ea tLáber 
dade de que estes dois gêneros não paguem 
direitos dentro de doze anos... (5) 

As autoridades metropolitanas ja vislumbra 
vam, talvez, a possibilidade do cafe vir a tornar-se um 
produto na pauta de exportação da Colônia. Percebe-se, a 
traves do texto, 'o carater mercantil da produção, relacio 
nado aos interesses da Coroa portuguesa em auferir lucros 
futuros. O Para, durante o seculo XVIII, tornou-se uma 
importante região produtora da rubiacea (6). 

Como assinalamos, o governo portugues pro 
curou não sô incentivar a produção dos generos agricolas 
tradicionais, como também, disseminar outros produtos que 
fossem comercializados na Europa. Este fomento à agricul 


tura, caracterizou o governo do Marques do Lavradio, vi 


ce-Rei de 1769 a 1779, que buscou novas culturas alterna 
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tivas, como exemplo a do cafe, no Rio de Janeiro, confor 


me se depreende de um testemunho: 


--. 40 4eu andente zeto e ao Laborioso des 
veto com que se interessou na cultura do ca 
te, anit, annoz, etc, se deve o aumento em 
que hoje se acham esses gêneros, que à ex 
cessao do açucar, são cs que fazem uma gran 
de parte das cargas dos navios que desta ck 


Poe 04 conduzem para Lisboa, Ponto, etc... 


Os interesses metropolitanos incentivaram 
o desenvolvimento da cafeicultura, o que representava mais 
recursos para Portugal. A preocupação do governo portu 
gues com o desenvolvimento agrícola, no final do século 
XVIII e início do XIX, era patente, pois dependia, basica 
mente, da exploração de sua colônia americana para sua ma 
nutenção, atraves da reexportação dos produtos coloniais, 
especialmente para a Inglaterra (8). Portugal procurava 
obter o maximo de recursos do Brasil atraves da arrecada 


ção de impostos, com a finalidade de "...cobrir os gastos 


com as guerras da Europa, esses novos impostos deveriam 
recair sobre tudis as classes da sociedade, de forma a não 
prejudicar a agricultura e o comercio..." (9). O fisco 
foi utilizado de uma forma bastante rígida, porem sem pre 
judicar as exportações da Colonia para a obtenção de lu 
cros com a revenda no mercado europeu. 


ao atvorecer do secuto XIX, a politica eco 
nômica do imperio português nrepousava em boa 
parte na produção de sua cotonta americana 
(...) O comercio internacional portugues e 
na geito, em grande parte, com a produção 
brasiteina. Portugal, atem de consumidor, 
era entreposto de distribuiçao de todo o co 
mencio exterior do Brasil (...) As nendas 
das atgândegas lportuguesas) consistusam as 
rubricas principais da receita... (10) 
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Este quadro traduz a situação da metrópole 
portuguesa, que continuava apoiada na exploração dos mono 
polios mercantilistas, sem condições de ingressar no de 
senvolvimento capitalista; "corpos imensos de cabeças pe 
quenas" foi a expressão utilizada por Caio Prado Jr. (11), 
para demonstrar a fragilidade dos impérios ibéricos fren 
te as demais potências europeias no início do século XIX. 

Da Amazonia, o café se expandiu para ou 
tras regiões e, na decada de 1760, temos as primeiras no 
tícias do seu estabelecimento na cidade do Rio de Janeiro: 

«.* não excede muito aos anos de 1770 0 prán 
cipio de sua cuttuna neste país (Rio de Ja 
netro) devido ao zeto e ditigência de Joao 
ALbento Casteto Branco, chanceten que ena 
da netaçao desta cidade, mandando vin do 
Maranhão, ou Para, onde nascera, ou havia 
sido magistrado, as ptantas primeiras, que 
se dispusenram na cerca do hospício dos pa 
dres banbadínhos italianos e na quinta de 
Joao Hopman, atem do arnatal? de Mata-Poncos 
(atual bairro do Estacto)... (12) 

O cafe se expandiu pelas cercanias da cida 
de, sendo ibid vida uma cultura de quintais e chacaras, 
em lugares que hoje formam o perímetro urbano e suburbano 
do Rio de Janeiro, e, logo depois, a medida que aumentava 
o consumo no mercado internacional, tornou-se um dos prin 
cipais produtos, a sua "exportação anual para Portugal e 
para outras partes, e de causa de 55.000 arrobas, e prome 
te ir aumentando, porque sua cultura e uso se vai fazendo 
quase geral nesta Capitania..." (13). 

No início do seculo XIX, o cafe ja havia 
adquirido uma certa importância para à região, poís 


... sendo o pais anatogo a sua nutrição e a 
quetes Lugares aptos, em pouco Zempo tanto 
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prosperou a planta que deta se propagou por 
todos 04 sítios deste continente (Rio de Ja 
neiro) onde não ha chacara ou gazenda que 
deixe de cultivar tão precioso gênero (...) 
Dos Lugares mais fartos dessa planta, e me 
thor cultivadas ate o ano 1800 eram superio 
nes o da Tijuca e toca sua circungerência em 
volta da Gavea para a Lagoa Rodrigo de Frei 
tas; o da Fazenda do Mendanha na freguesia 
de Campo Grande... (14) 


Das serras próximas a cidade, a cultura foi 
ampliando-se. Do Arraial do Mata-Porcos, o cafe seguiu 
sua expansão rumo as serras da Tijuca e da Gávea, em dire 
ção a Jacarepagua e Campo Grande. A Tijuca, no início do 
seculo XIX, era o local onde havia as maiores plantações 
de cafe; as condições climaticas, favoráveis ao desenvol 
vimento do cafeeiro e tambem a fuga dos brejos e pantanos 
que existiam no centro da cidade com suas doenças e mos 
quitos, tornaram o local ponto de atração, principalmente 
para os estrangeiros que ali se estabeleciam com suas cha 
caras e sítios (15). 

Maria Graham, que em 1822 esteve no Rio de 
Janeiro, ao fazer uma excursão pelos arredores da cidade, 
comentando que ao longo da Lagoa Rodrigo de Freitas os ca 
fezais eram imensos, descreve a importancia das planta 


... 4ã0 04 Unicos terrenos cultivados na he 
dondeza e são intenrcatados tac densamente 
com Laranjeiras, Limoeiros e cutros altos 
arbustos que antes pareciam uma variedade 
das matas do que a mescta de terreno culis 
vado em terreno setvagem que seria de espe 
nar tão perto de uma grande cidade... (16) 


O aumento da cultura processou-se rapida 


mente: da cidade do Rio de Janeiro ela penetrou na atual 
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zona rural em direção à Serra: 


do tugar de Mata-Cavatos, caminhando para o 
da Lapa e daí ao de Botafogo & todo o terxe 
no ocupado por quintas ou chacaras e fazen 
das onde se cuttivava o cage (...) da gazen 
da chamada do Mendanha, na freguesia de Cam 
po Grande, donde se extraiu toda a planta, 
ou a masor parte deta, que príncipiou a po 
voar as ternas mais distantes alem da Senha, 
como as de Sao Joao Marcos e de Campo Ate 
gre (atual Resende), de cujos sitios assaz 
prodígos, e pela sua frescura proprias a 
sustentação do anbusto se exportam hoje as 
porçoes mass consideraveis desse grão ... 


(17) 

Foi a partir deste local que a lavoura ca 
feeira se expandiu para o Vale do Paraíba. Um dos cafei 
cultores pioneiros foi o bispo D. Jose Joaquim Justiniano, 
que iniciou a cultura na sua fazenda do Capão, em lraja, 
distribuindo mudas para os padres Antonio Couto da Fonse 
ca, proprietario de terras em Mendanha (atual subúrbio de 
Campo Grande) e Manoel Lopes, fazendeiro em São Gonçalo. 
O Padre Couto possuia terras no Arraial de N. Sa. de Cam 
po Alegre (atual cidade de Resende), dando início as pri 
meiras pane de cafe no Vale do Paraba. A respeito 
do pioneirismo deste sacerdote, temos o testemunho de Frei 
re Allemão, criado na Fazenda do Mendanha: 

... para o anit havia geito fabricas. [...) 
adotada porem a cultura do cage, desprezou 
aqueta inteiramente. Nesta se esmerava de 
igual modo, e por meio de maquinas espremia 


o cafe, Lavava, secava e o preparava aize o 
ponto de beber-se [...) desses primitivos 


cafezais ainda alguns atcanceí [...) dessa 
gazenda sairam mudas para serra acima onde 
essa ptanta se tem natunatizado... (18) 


A cidade do Rio de Janeiro tornou-se um im 


portante centro produtor de café, desde o início do secu 
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lo XIX, mas foi com o estabelecimento do governo portu 
gues, em 1808, que a cafeicultura da região sofreu um 
grande impulso. À Coroa portuguesa, preocupada em apro 
veitar melhor as terras proximas à capital, facilitou a 
fixação de pessoas que possuíssem recursos, concedendo u 
ma verdadeira enxurrada de sesmarias na Província flumi 
nense, facilitando, inclusive, o estabelecimento de es 
trangeiros. Dois prussianos, por exemplo, tentaram obter 
auxílio de D. Joao VI para montar uma fazenda de cafe, so 
Yicitando em sua petição "um adiantamento de oito contos 
de reis, que me obrigaria a reembolsar num prazo de dez 
anos parceladamente, para com esse dinheiro formar uma fa 
zenda de cafe” (19). Para frustração do cronista, entre 
tanto, não conseguiu o almejado emprestimo e nem terras 
próximas à Corte, pois, "... em um raio de seis a oíto 
horas nao se encontravam mais terras disponíveis para plan 
tar cafe, pois, ja ingleses e franceses se apoderaram, co 
mo em toda deb do que ha de melhor..." (20). 

A expansão da cafeicultura, no Vale do Pa 
raiba fluminense, foi produto, tambem, do estabelecimento 
de antigos mineradores os quais retornaram à0 litoral com 
seus escravos, apôs o declínio da mineração, no ultimo 
quartel do seculo XVIII. Eles se estabeleceram às mar 
gens dos velhos “caminhos do ouro" os quais ligavam a re 
giao mineira a cidade do Rio de Janeiro, desenvolvendo uma 


pequena agricultura de generos alimentícios e, posterior 


mente, a lavoura cafeeira. 


... Depois que as minas de ouro começaram a 
se esgotar e a Liberdade de comenc4o passou 
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a dan maior valor aos produtos cotoniais,os 
cheges de familias voltaram as vistas para a 
agracuttuna e se pode esperar ver multiplá 
carem-se, dentro em breve, os habitantes nas 
vastas matas que margeiam a parte dos camá 
nhos de Vita Rica mais proxima do Rio de Ja 
neiro... (21) o 


Devemos ressaltar a existência, anterior 
mente, de um intercambio importante entre a cidade do Rio 
de Janeiro e o interior. A cidade se constituiu como um 
polo de atração e fixação, especialmente, a partir da epo 
ca de apogeu das minas e esse relacionamento contribuiu 
muito para o seu crescimento, pois converteu-a no princi 
pal porto escoadouro do ouro e abastecedor da região mi 
neira. Era um centro comercial que mantinha poderosas re 
lações mercantis com as outras regiões da Capitania e do 
seu porto partiam manufaturas e escravos para o interior 
alem de receber os produtos que eram exportados para a Eu 
ropa (22). 

| Existia um comércio importante de gêneros 
alimentícios e de animais que, originario de Minas Gerais, 
se articulava com o Rio de Janeiro, dando origem a um se 
tor de subsistência mercantil abastecedor do principal cen 
tro urbano da região o qual foi, tambêm, responsavel pela 
ocupação do interior fluminense. Segundo Alcir Lenharo: 

... a própria cotonização do Vate do Paras 

ba e a expansão da economia cagecira foram, 

basicamente, Lastreadas sobre recursos egres 

s04 do setor de subsistência mercantil. Ás 

notas de abastecimento facilitaram a  pene 

tração e cotonização da regiao, cujas esira 

das gonram povoadas principalmente para dar 

cobertura aos tropeiros e viajantes que por 

az transitavam. Isto para não gatar no con 

tingente mighanie e no capital oriundo das 


zonas mineiras em crise e das areas abaste 
cedonas propriamente ditas. (23) 
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Assim, por essas vias de penetração atra 
ves do interior fluminense, foram se estabelecendo sítios 
e pousos de tropas, os quais abasteciam a capital de gene 
ros agricolas (feijão, milho e mandioca) e E Lguiê enge 
nhos produtores de açucar, alêm das primeiras plantações 
de cafe (24). Indiscutivelmente, foi a partir do desen 
volvimento da lavoura cafeeira que a cidade do Rio de Ja 
neiro adquiriu uma maior importância mercantil e, alem 
disso, foi de seus arredores que o cafe se expandiu para 
o Vale do Paraiba. O impulso comercial, dado pela nova 
cultura, serviu para dinamizar economicamente a região 
(25). 

A cidade do Rio de Janeiro tornou-se o pô 
lo irradiador da cultura cafeeira para o Vale do Paraí 
ba, contudo não podemos esquecer que as condições existen 
tes na regiao facilitaram a expansão do cafe: os recursos 
originarios das minas e do setor de subsistência mercan 
til foram fundamentais na formação dos primeiros cafezais. 
Entretanto, Gab bodthos desvincular esses fatores inter 
nos à conjuntura internacional do final do seculo XVIII e 
início do XIX. O mercado externo, mais uma vez, agiu co 
mo o grande impulsionador da estrutura escravista colo 


nial, base da lavoura cafeeira. 
2.º Os Caminhos e os Portos 


O Rio de Janeiro possui duas regiões, com 


características distintas, as quais tiveram um papel pri 








ce caprermmemrinem mogmçes mr sa E 08 aporagese 
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mordial na ocupação vinculada à lavoura cafeeira: a Baixa 
da Fluminense e a Serra, 

A Baixada Fluminense compreende O percurso 
que inclui a Baia de Guanabara atê o início da Serra do 
Mar, para oeste atê a Ilha Grande e para leste atê os Cam 
pos dos Goitacases. Esta região se caracterizou pela la 
voura canavieira. A distribuição dos engenhos de açúcar, 
durante a segunda metade do seculo XVIII, revela bem a ex 
pansão e o predomínio desse produto porque, 

--- 04 engenhos 4e concentravam principal 
mente entre a margem direita do Rio Parasba 
do Sul e a Lagoa Feia ao Longo das inumenas 
Lagoas, brejos... (26) 

Alem dos canaviais, havia uma lavoura de 
subsistência (arroz, feijão, mandioca e milho) que abaste 
cia o Rio de Janeiro. Esta agricultura se estendia para 
a Serra na medida que a cultura canavieira tambem se ex 
pandia para o sertão ainda não desbravado e com um povoa 


mento muito escasso, exceto pelos sítios e pousos dos tro 


peiros que eo rd os caminhos das minas. O cafe, ape 


toi 


sar de cultivado em quase toda a região, no início do ss 
culo XIX, nao chegou a ter um papel preponderante (27). 
Ao estudarmos a ocupação populacional da 
regiao, devemos observar com atenção os rios que desagua 
vam no fundo da Baia de Guanabara, pois era atraves deles 
que os produtos eram levados para a Serra do Mar ou, en 
tão, em barcaças trazidas para o porto do Rio de Janeiro. 
O aproveitamento desta vasta rede hidrográfica facilitou 


a penetraçaãc na regiao serrana: 











»-- petas aguas do Meriti, do Sarapui, do 
Iguaçu, do Pitan, do Saracuruna, do Guapemá 
rim, do Sunui, do Mage, do Inhomirim, do Ma 
cacu e do Guaxindiba e que foram subindo o0& 
desbravadores. Ao Longo de suas margens E 


que se gonam atinhando os engenhos e as fa 
zendas. (28) à 


Estes rios, que desaguavam na Baja de Gua 
nabara tinham suas nascentes nas montanhas proximas, com 
um curso pouco extenso mas facilitando muito o transporte 
de mercadorias. A Província era bem servida com sua am 
pla bacia hidrografica, e foi ela que facilitou a penetra 
çao e a ocupação do seu interior, juntamente com os anti 
gos caminhos das minas. Luccock assinalou que, sendo em 
geral os artigos do comercio de grande peso e volume,eram 
eles transportados por via fluvial e marítima, em sua maior 
parte, ate o Rio de Janeiro, que recebia "em seus merca 
dos grandes quantidades de produtos alimentícios e outros 
para serem exportados" (29). 

Estes transportes partiam dos portos do fun 
do da Baia de ei eai iodo as margens daqueles rios, ancora 
douros que se tornavam verdadeiros entrepostos comerciais, 
como os portos fluviais de Iguaçu, Estrela e Porto das Cai 
xas. Iguaçu era um grande entreposto escoador da produ 
ção cafeeira de Vassouras, Valença e Paraíba do Sul, na 
primeira metade do seculo XIX, antes da construção de fer 
rovias porque "o Rio Iguaçu, que desce da Serra, E navega 
vel desde sua paróquia até a Baia do Rio de Janeiro. Ofe 
rece aos fazendeiros da vizinhança caminho comodo para o 
transporte de sua produção à cidade..." (30). 


O porto de Estrela, possuia uma posição pri 
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- 


vilegiada às margens do Rio Inhomirim, por onde se escoa 
va a produção deSaracuruna e tambêm da Serra: 


De entre os varios portos por onde se condu 
zem 04 egestos do continente, são principais 
os da Estneta e do Anhum-Minim (Inhominám). 
No primeiro ha sugiciente numero de casas, 
que gormam um arraial belissimo e acomodam 

notavet porçao de habitantes por todo o ano 
[...) enquanto se descarregam os efeitos con 
duzidos do interior, pana se embarcar, ou de 
sembarcan os fardos de fazenda que hão de su 
bin a Senna... (31) = 


Porto das Caixas era por onde se escoava a 
prto das taxas era por onde se escoavi 
produção da regiao oriental do Vale do Paraíba, especi d 
E a Pi SÊ fo e a 
mente de Cantagalo, ficava as margens do Rio Macacu que 


tambem desagua na Baia de Guanabara (32). Na medida que 


o cafe se expandiu pela região, Porto das Caixas teve um 





papel primordial no escoamento do produto de Cantagalo, 
pois, ja em 1839, sua "exportação anual era de 200 mil ar 
robas" (33). 

Alem desses portos do fundo da Baia de Gua 
nabara, importantes para o escoamento da produção cafeei 
ra do Vale na sub fase de expansão, temos outros portos 
marítimos, Fé ndo os mais importantes: Parati, Angra dos 
Reis e Mangaratiba, na baia da Ilha Grande. Deles partiam 
estradas "tortuosas e ingremes, que não se prestavam se 
não ao transito de animais de carga" (34), ligando o lito 
ral à Serra. A importância do porto de Parati era indis 
cutível: o Presidente da Província em 1839, desejava me 
lhorar as condições da estrada que o ligava a Serra,pois, 

.. passaram por eta nos quaíro primeiros 


meses do corrente ano ginanceiro, mass de 
4.000 annobas de cage vindas de Sao Paulo, 











8) 
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atem da produção dessa gLonrescente freguezia, 
que se pode avaliar em 20.000 annobas... (35) 


Estes portos do litoral sul do Rio de Ja 
neiro desempenharam um papel fundamental na expansão cafe 
eira; era atraves deles que se despejava toda a produção 
da parte mais ocidental do Vale do Paraíba, do norte pau 
lista e da zona meridional de Minas. Angra dos Reis, por 
exemplo, depois do Rio de Janeiro, foi o porto mais movi 
mentado do sul do Brasil na primeira metade do seculo XIX, 
antes do advento da ferrovia (36). 

Destes portos partiam estradas, se assim 
as podemos chamar, pois eram apenas simples picadas nas 
florestas, que serviam para a comunicação com a Serra e 
com a regiao das minas, Antigos caminhos do ouro que fo 
ram aproveitados na ocupação do Vale do Paraíba, seja no 
"retorno das minas", como assinalamos, ou então da Baixa 
da para a Serra. Os principais caminhos eram: o Caminho 
Velho, que ligava Guaratingueta a Parati e depois para o 
Rio de Janeiro BEPRUES de Itaguai e Santa Cruz; e o outro, 
o Caminho Novo, de Garcia Rodrigues Paes, que, atraves de 
Paraiba do Sul chegava a região mineira e à Baia de Guana 
bara, podendo-se ir por terra atraves de Iraja, ou então 
por via maritima pelo porto de Iguaçu (37). 

Alem destes caminhos principais temos ou 
tros secundarios que conduziam aos principais portos flu 
viais no fundo da Baia de Guanabara ou, então, ligavam al 
guns logradouros às principais estradas. As condições des 


tas estradas eram as piores possíveis, pois tornavam-se 
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intransitâveis na Epoca das chuvas. 


«e.» esta 0 Brasil contado por uma inginida 
de de caminhos que se consentam muito pouco 
e musto mal, e sobretudo nas vizinhanças do 
Rto de Janeiro. Assim, num pais em que se 
n4a tao importante favorecer o comercio tok 
nam-no extremamente digicultoso. Ninguem 4€ 
ocupa, de modo algum, em fazer as estradas 
transitaveis e cobram-se impostos altos a 
passagem dos nãos... (38) 


Os prejuizos dos produtores eram imensos em virtude desta 
situação: perdiam boa parte de suas cargas no transporte 
ou mesmo as mulas que levavam os gêneros, depois das “chu 
vas um pouco abundantes, encontram-se nos lugares baixos, 
buracos profundos, em que as bestas se atolavam até os 
joelhos em uma lama pegajosa, de que so se livram com gran 
ER ESTOrcO..." (138). 

As condições das estradas e a ocupação das 
regiões proximas a Capital ja preocupavam as autoridades 
portuguesas sobretudo, a partir do final do seculo XVIII; 
como podemos comprovar pela Ordem Real expedida em 1789: 

«.. Zennas se acham totalmente incultas sen 
do Ss a com grave prejuízo 
tanto da minha Real Fazenda, como do publi 
co, não havendo quem as compre, ou anrrende 
para se neduzinrem a cultura, nao sendo a 
sua situaçao muito distante desta Cidade , 
e isto pela falta de caminhos para transpor 
te das suas produções, os quais depois de a 
bentos gacilitarao necessarzamente o povoar- 
se e cutiivar-se aquele seriao, e vs que 4e 
Lhe seguem cobertos de matos virgens... (40) 

As primeiras melhorias nas estradas somen 
te foram efetuadas apos o estabelecimento do governo por 
tuguês no Rio de Janeiro, em 1808, quando a Coroa, preocu 
pada em melhorar as comunicações e dinamizar as ativida 


des agrícolas nas proximidades da Corte, buscou atrair pes 
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soas para a região, criando uma infra-estrutura minima de 
transportes; contudo, eram os particulares que conserva 


vam as estradas na maioria das vezes. 


"e. 640 04 particulares, que tem proprácia 
des as margens das estradas, que se obrigam 
a desembaraça-tas dos gathos de arvores que 
podem prejudicar o transito e fazer os con 
4entos necessarios para tornar menos impra 
tticaveis 04 trechos Lamentos... (41) as 


Apesar da precariedade do sistema de trans 
portes, existia uma preocupação governamental em  dinami 
zar a regiao, pois, o Rio de Janeiro, como capital, não 
podia depender das pessimas condições desses caminhos. A1 
cir Lenharo destaca como, a partir do governo de D. João, 
surgiram os primeiros projetos para a construção de estra 
das, visando transformar a cidade no principal centro ex 
portador do pais (42). Temos por exemplo, a construção da 
Estrada do Comercio, concluída em 1817, que, aproveitando 
antigos caminhos que ligavam as minas, servia para levar 
o café atê o porto de Iguaçu, ou então, por terra, atê o 
Rio de Janeiro. Outra estrada importante foi a da Poli 
cia que “enveredava por Sacra Família, Vassouras e, toman 
do um rumo mais ocidental que o da outra estrada, atingia 
Valença (...) constituiram-se em agentes eficazes de po 
voamento, valorização de terra, concentração da mesma e 
irradiação da economia cafeeira..." (43). 

Outro caminho importante, em direção a Mi 
nas Gerais, sala diretamente do porto fluvial de Estrela, 
que os viajantes do Rio de Janeiro alcançavam em barcos a 


traves da bala, atingia o alto da Serra, onde hoje estã 
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Petrópolis, e, em seguida, pelo Vale do Paraíba, chegava 
ao Rio Paraíba do Sul e depois às Minas. Existia uma va 
riante deste percurso que se chamou por "terra", porque 
dispensava o trajeto pela Baja de Guanabara, passava por 
Iguaçu e contornava a Ba7a de Guanabara atraves da atual 
zona suburbana do Rio de Janeiro, onde hoje se encontram 
os bairros de Iraja e Inhauma (44). 

Todas essas estradas e seus caminhos vici 
nais começavam em portos, ou do fundo da Bala, ou do Vito 
ral sul, que foram as principais vias de escoamento da pro 
dução agricola da Serra, principalmente quando se desen 
volveu a lavoura cafeeira. Serviam também, em contra-par 
tida, para abastecer os nucleos que foram surgindo no in 
terior ligados, em um primeiro momento, ao pouso das tro 
pas e, numa Segunda etapa, a lavoura cafeeira. Aproveitan 
do esses antigos caminhos que levavam às "Gerais" e os 
rios que desaguavam na Baia de Guanabara houve o estabele 
cimento de pessoas que retornavam das minas ou do setor 
de iba is vencia eseiiea e, como ressaltamos, anterior 
mente, tambem de comerciantes da cidade do Rio de Janeiro 
e funcionarios ligados à administração portuguesa. Consi 
deramos como um dos fatores primordiais, em um primeiro 
momento, para a ocupação do interior do Rio de Janeiro, o 
declínio da produção aurifera que provocou um verdadeiro 
exodo dos antigos mineradores para o Vale do Paraíba apli 
cando seus recursos nas atividades agrícolas. 

... mais de quatrocentos homens Livres com 


outros tantos escravos, ai vitram estabete 
cer-se de digerentes partes da Provincia das 
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Minas atraídos peta gentitidade das ternas, 
petas vantagens que oferece a vizinhança da 
capsttal e a nao pagar nenhuma taxa... (45) 


2.3 Aspectos Geográficos do Vale do Paraíba 


Muitos desses pioneiros foram se estabele 
cendo na região serrana, cortada pelo rio Paraíba do Sul, 
no início do seculo XIX. Esta região que denominamos “Ser 
ra", utilizando o termo de Alberto Lamego, & toda a parte 
montanhosa compreendendo a bacia do medio Paraíba. Não hã 
escarpas asperas, os "fatores morfológicos dominantes são 
a 'meia laranja! ou uma serie de ondulações ainda menos 
abauladas, podendo o homem subi-las por quase toda parte” 
(46). A superficie do Planalto inclina-se suavemente pa 
ra o interior em direção ao Vale do Paraiba. A erosão ta 
jJhou um conjunto de morros com uma altitude de 200 a 550m 
que facilitou a penetração do homem. Esta regiao,cortada 
pelo rio Paraíba do Sul, possuia condições geograficas fa 
voraveis ao ME NEnony Pica da lavoura cafeeira. 

0 relevo do Vale do Paraíba esta ligado ao 
trabalho erosivo do rio Paraíba do Sul, que esta alojado 
entre a Serra da Mantiqueira e a Serra do Mar, cortando a 
antiga província fluminense no sentido de sudoeste para 
nordeste. Apresenta-se como um "mar de morros" ou por uU 
ma sucessao de cristas gnaissicas separadas por vales pro 
fundos. Na região do medio vale do Paraíba, temos a ba 


cia sedimentar de Resende com morros cristalinos. Estas 


condiçoes provocam apos a retirada da cobertura vegetal, 
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deslizamentos e erosão do solo e, conseqlentemente, o es 
gotamento processa-se de uma forma mais rapida (47). O so 
jo laterítico do Vale do Paraíba, apesar de fertil, pos 
sui pouca materia organica, característica dos solos poro 
sos € arenosos que permitem o escoamento dos seus elemen 
tos constitutivos em dissolução nas aguas, em vez de re 
te-los na superfície (48). Estas condições geograficas 
sao importantes para entendermos como os processos preda 
torios de cultivo podem provocar o esgotamento do solo. 

As condições climaticas também foram favo 
raveis à expansão cafeeira no Vale do Paraíba. Na região 
serrana, o cafe encontrou seu "habitat" natural. E esta 
a zona ideal para o seu desenvolvimento, com uma tempera 
tura que varia de 110 a 240C no inverno, e 280 a 3590C no 
verão, com uma temperatura media anual de 229C. Um regi 
me pluviometrico caracterizado por um inverno seco e chu 
vas abundantes no verao atingindo o maximo pluvial em ja 
neiro (49). do Bi um residente de Vassouras de 1852, 
podemos observar que “raro e o dia, de setembro a abril, 
em que não ocorrem trovoadas acompanhadas de chuvas abun 
dantes" (50). A bacia do Paraíba era quase toda coberta 
por uma floresta virgem; um contínuo e entrançado matagal 
cobria a serra, desdobrava-se por morros e colinas, abafa 
va os vales apertados, onde os cursos d'agua desapareciam 
sob os tetos das ramagens. Seu setor ocidental era ma 
circulado e o setor oriental com densas florestas habita 
das pelos indígenas (51). 


Ao observarmos o Rio de Janeiro, no início 
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do seculo XIX, verificamos que os principais centros popu 
Jacionais encontravam-se no litoral onde predominava a la 
voura açucareira. A serra estava praticamente abandonada, 
existindo apenas pousos dos tropeiros os quais se forma 
ram na epoca do apogeu da exploração auriífera. A ocupação 
foi se processando, inicialmente, nas proximidades dos an 
tigos caminhos ligados à mineração. 

«e. todos os dias desgitavam 220 a 250 mu 

tas que em Lotes vinham de Minas Gerais, cak 

negadas de toucinho, atgodaão, queijo, cafe 

e açucar; outras vindas do porto de Estreta 


para o interior, carregava sat, ferro e men 
cadonias inglesas. (52) ê. 


Uma das primeiras regiões cafeeiras foi Re- 
sende. Dali partiram as primeiras mudas para as demais 
regioes da Serra. Pizarro nos informa que os primeiros 
cafeeiros foram plantados pelo Padre Antonio Couto da Fon 
seca, aproximadamente em 1780, no antigo Arraial deN, Sa. 
de Campo Alegre, onde possuia terras, lugar de passagem 
"dos povos das capitanias de São Paulo e das Gerais, que 
diariamente die ie pelas estradas pouco distante do ar 
raial” (53). De Resende, o cafe se expandiu para Barra 
Mansa, Vassouras e Paraiba do Sul ate Barra do Pirai. De 
Vassouras e Valença, o cafe encontrou-se com as lavouras $ 
que tiveram o núcleo inicial em São Gonçalo na direção de 
Cantagalo onde se formou posteriormente, um novo polo de 


irradiação da cafeicultura. Enquanto Resende se ** consti 


tuiu como a região pioneira na parte ocidental do Vale, 





mm 


parte oriental tornando-se, em fase posterior, um dos prin 














cipais municípios cafeeiros.. A importância de Resende po 
de ser avaliada por ter sido a primeira vila da Serra, em 
1801, e, ja em 1848, foi elevada à categoria de cidade (54). 

Vassouras era um simples pouso de tropas , 
quando os primeiros grupos de mineiros se estabeleceram, 
derrubando matas e desenvolvendo a cultura do anil e a 
criaçao de porcos e carneiros. Ao iniciar-se o seculo XIX 
jã temos notícias da produção cafeeira que tornou a região 
o centro dos grandes latifundiários fluminense (55). A o 
cupaçao de Vassouras se fez articulada ao estabelecimento 
de variantes do Caminho Novo, se estendendo das bases de 
Pati de Alferes, Pau Grande e Sacra Familia do Tinguã pa 
ra a margem direita do Rio Paraíba do Sul. O municípiose 
transformou, no século XIX, no simbolo da cafeicultura flu 
minense. Grandes latifundios foram formados e seus pro 
prietârios se vangloriavam dos títulos nobiliarquicos con 
cedidos pelo governo. Vassouras teve um papel saliente na 
Javoura cafeeira do Vale do Paraiba na era em que o “Bra 
sil era o Vale"le, ja em 1833, foi elevada à categoria de 
Vila, o que E demonstrativo de sua importancia (56). Ri 
beyrolles, visitando o município em 1858, nos informa que 
Vassouras exportava mais de um milhão e meio de arrobas 
de cafê e sua população era constituída por dois terços de 
escravos (57). 

Valença, local inicialmente de uma reserva 
indigena, tornou-se também, outro município importante do 
setor ocidental do Vale em termos de produção cafeeira. 


Seu território era habitado pelos índios Coroados que fo 
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ram exterminados pelo branco para a ocupação das terras. 
Pizarro, ao descrever a região, comentava que os índios 
foram submetidos, em 1789, por Ignácio de Souza Werneck 
que, mais tarde, se tornou um dos grandes proprietârios 
de terras na regiao. Sua missão era de: 

«.. Cultivar a terna bravia de individuos 

criados a Lei da natureza (...] agregar 

ao Estado tão numeroso povo, Lançando-se 

mao das ternas por efe ocupadas sem o me 

non benegício da Lavoura... (58) Es 

As terras dos índios foram tomadas em pro 
veito dos poderosos. Afinal, nao se podia admitir que um 
punhado de homens, com habitos distintos das tradiçõescris 
tas portuguesas possuissem terras que não eram utilizadas 
para o bem estar geral da coletividade! Utilizando-se co 
mo justificativa a sua conversão, Os índios foram confina 
dos numa aldeia onde foi construída uma tosca e pequena 
capela (59). Em 1823, Valença fci elevada à categoria de 
Vila com territórios desmembrados das vilas de Resende e 
de São João do Principe e, em 1857, adquiriu foros de ci 
dade, evidentemente, devido ao grande desenvolvimento da 
lavoura cafeeira (60). 
Barra Mansa foi outro município que se des 

tacou na regiao ocidental do Vale do Paraiba. Pertencia, 


inicialmente ao município de Resende e, como este, tambem 


era um local de passagem de diversos roteiros de tropas 


e 


para Minas Gerais e são Paulo. Com a expansão cafeeira O 
pequeno pouso das tropas se transformou em grande centro 
produtor do café. A partir de 1830, multiplicaram-se os 


cafezais e, em 1832, foi elevada a categoria de Vila com 
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terras desmembradas de Resende e, por fim, em 1857, erigi 
da à condição de cidade, às margens do Rio Paraiba do Sul 
(61). 

Pirai e Barra do Pirai, constituíram exem 
plos de municípios que se formaram com a expansão cafeei 
ra. À região do Vale do Rio PiraT, que faz parte da ba 
cia do Paraiba do Sul, so foi ocupada pelo branco no final 
do seculo XVIII e início do XIX e muitas de suas terras fo 
ram obtidas atraves das concessões de sesmarias. Com o de 
senvolvimento da cafeicultura a região tomou um grande im 
pulso e, em 1838, Pirai foi elevada à categoria de Vila, 
com uma exportação anual de 521.500 arrobas, sendo um dos 
grandes proprietarios o comendador Joaquim Josê de Souza 
Breves e o Barão de Pirai (62). Barra do Pira7 foi uma 
das grandes praças comerciais da regiao serrana, sendo um 
grande entreposto na comercialização do cafe originario de 
Resende e Pirai. Localizada as margens do Paraíba e na 
confluencia deste com o Pirai, Barra do Pirai se tornou um 
ponto de paço de grande parte dos produtos da Ser 
ra, especialmente o cafe (63). 

O município de Paraiba do Sul praticamente, 
divide as duas regiões do Vale, a ocidental e a oriental. 
Era a região denominada primitivamente de Paraíba Nova , 
onde se encontrava o Registro da Paraiba (onde hoje E a 
cidade sede do município), pouso de tropas para as gerais. 
A região era "um sertão ocupada pelos indios Coroados |, 
(...) acossados por aquele gentio nenhuma fabrica de açu 


car ou aguardente se acha no distrito (...) cultivada à 
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mandioca, o milho, e alguns legumes para sustento de seus 
habitantes, e comercio com os viajantes da Estrada Geral. 
Alem do cafe, cuja plantação felizmente tem propagado, na 
da mais exportam os fazendeiros" (64). Foi a cafeicultu 
ra que alterou a vida da região, sendo elevada em 1833 & 
categoria de Vila, transformando-se em mais um município 
cafeeiro localizado as margens do Rio Paraíba do Sul. 

A esta região que compreendia os municípios 
de Resende, Barra Mansa, Vassouras, Valença, Pirai, Barra 
do Pirai atê Paraiba do Sul E o que denominamos a parte 
ocidental do medio Vale do Paraíba, região da Serra onde 
se desenvolveram as antigas culturas do cafe fluminense. 
No início simples pousos de tropeiros, regiao habitada pe 
Jos índios que se defendiam do extermínio trazido pelo 
branco; somente com o cafe esta situação modificou-se e 
as grandes florestas foram derrubadas e os Índios expul 
sos de suas terras. Com a formação dos cafezais, o Vale 
se tornou o principal centro economico do Império. 

A parte oriental do Vale do Paraíba, a re 
giao de Cantagalo, se desenvolveu em um segundo momento 
quando a parte ocidental estava ja no apogeu. Devemos dei 
xar claro que a nossa preocupação se centra basicamente na 
regiao das antigas culturas, ou seja na sua parte ociden 
tal. 

A região do médio Paraiba, com uma altitu 
de variavel de 200 a 550 metros, apresentava as condições 


favoráveis ao desenvolvimento do cafeeiro, Delden Laerne 


classificou-a de zona de terras médias, onde se encontra 
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va o “optimum" biológico do cafeeiro, pois a planta não. 
se da bem com O calor excessivo e nem em terrenos baixos, 
com grande indice pluviométrico; não se desenvolvendo, por 
tanto, em terrenos com alto grau de umidade, necessitando 
de chuvas regulares no período que se torna maduro e tem 
po seco na epoca da colheita. A região também era favorã 
vel devido a proteção dos morros contra os ventos, pois, 
sendo uma planta arbustiva ela requeria certos cuidados pa 


ra atingir seu pleno desenvolvimento (65). 
2.4 A Expulsão dos Índios e Posseiros 


A região serrana do Vale do Paraíba flumi 
nense foi sendo ocupada e os índios Puris e Coroados que 
a habitavam foram sendo dizimados. Esse extermínio do in 
digena na região ja vinha se processando a partir da aber 
tura dos caminhos para as Gerais. Com a expansão cafeei 
ra a situação do índio se agravou, pois era considerado 
um obstaculo aé desenvolvimento dos cafezais. Para a cul 
tura branca europeia não se admitia (e não se entende ate 
hoje) a existencia de homens que não estivessem preocupa 
dos em acumular um excedente, a "indolência" e os "costu 
mes bãrbaros" eram (e são) utilizados como justificativas 
para se apossarem das terras indigenas. Ribeyrolles, por 
exemplo, ao conversar com um habitante de Valença, em 
1858, comentava que para Os habitantes brancos “os Índios 
eram de boa indole, porem maus trabalhadores, preferiam a 


caça e a pesca amavam extremamente à cachaça..."; o cro 
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nista ironicamente comenta: "Pobres filhos dos bosques! O 
fereciam-lhes dogmas baixados do ceu, e eles corriam - 
agua do fogo..." (66). A eliminação dos indígenas da ãrea 
cafeeira, atraves das doenças mortais, era o primeiro pas 
so para a conquista de suas terras. Saint-Hilaire, per 


correndo a região, constatou que: 


*-» & vizinhança dos portugueses não tandou 
a 4er funesta aos Índios dos arredores de 


uba. Uma doença de pete, motestias vene 
neas e, sobretudo, a varsota, começaram Lo 
90 suas devastações entre etes e gázeram pe 


necer grande numeno. (67) 
O naturalista frances, ao buscar abrigo em uma fazenda en 
trou em contato com um grupo de índios que exibiram nume 
ros de danças, ao terminarem um jovem Índio se aproximou, 
começando a reclamar das condições de sua tribo: 

.«.. esta tenra nos pertence, ec são 04 homens 

brancos que a cobrem. Desde a monte do nos 

40 grande capíitao, somos escorraçados de to 

da parte, e nao temos nem Lugar suficiente 

para poder nepousar a cabeça. Dizei ao nei 

que os brancos nos tratam como caes, e no 

gai-Lhe que nos de tenna para podermos cons 

truin uma aldeia... (68) 

Podemos verificar a sua ingenuidade quanto 

à preocupação das autoridades governamentais com sua sorte. 
Um mes depois, o cronista encontrou este mesmo grupo, afir 
mando que iam ao Rio de Janeiro para reclamar do Rei uma lê 
gua quadrada de terra, na qual desejavam se estabelecer e 
pedir ao monarca que não deixasse ninguem expulsã-los. Co 
mentando esta situação, Saint-Hilaire observou que "Ee pro 
vavel que ninguem tenha ligado a menor consideração as 


suas queixas" (69). O Estado, ao contrário, tinha inte 


resse em ocupar a regiao buscando o desenvolvimento da 
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agricultura e, especificamente, da cafeicultura: portanto, 
os índios eram um entrave como podemos observar atraves 
dessa ordem, recebida pelo General Joaquim Xavier Curado, 
ainda na epoca de D. João VI, ordenando que ele devia "a 
fastar desses sertões os Puri que impedem a formação pací 
fica dos cafezais em Pirai" (70). 

Nestas regiões pioneiras, os primeiros bran 
cos que se estabeleceram foram pessoas com poucos recursos 
que almejavam um pedaço de terra para desenvolver sua agri 
cultura de subsistência. Aqueles que não possuiam terras 
podiam consegui-las, bastando apenas levantar uma choupa 
na e desenvolver suas roças, que muitas vezes abasteciam 
as tropas: 

-.. construções tão nusticas, porem menos 
desabrigadas: os nanchos enam, entao de taí 
pa, um engradamento de cipos ou de bambus , 
emboçados de tabatinga, quando havia proxá 
mo, ou mesmo de terna. Em torno deles, se 
meava o dono milho para sustento das tropas 
de muares... (71) 

Muitos desses posseiros que tinham se esta 
belecido na E PA atraídos pelo movimento comercial das 
tropas, tornaram-se depois, proprietarios, requerendo a 
regulamentação da posse, como podemos comprovar nesta res 
posta ao requerimento de um deles: 

... nequerimento de Manoel Jose dos Reys, 
em que suptícava ser conservado na posse 
das ternas, em que vivia por espaço de 20 
anos com a sua numerosa gamitia de filhos e 
netos; não sendo jamais ditas terras compre 
endidas na medição de algumas sesmarias,que 
para o gutuno 4e concedesse a outrem; e ha 
vendo a Mesa do Desembargo do Paço a este 
respeito ingormação previa do Ouvidor (...] 


houve sua magestade Imperial por bem xnesot 
ver a Consulta, que subiu a Sua Augusta Pre 
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Sença, com data de & de jutho do ano proxá 
mo passado peta maneira seguinte. Fáque DO 
tem cul - 


TibadoaNTe na posse das terras, que Zem cul. 
a«vadas e suspendam-se Zodas as sesmarias 

Enquanto não existiu cultura altamente re 
muneradora que valorizasse as terras, não houve dificulda 
des para estes posseiros destituiídos de titulos e de pro 
priedade ou de concessões de sesmarias; os choques entre 
eles e os proprietarios de terras, a defesa de cada palmo 
de solo, somente ocorreu, no Vale do Paraíba, a partir da 
expansão da lavoura cafeeira (73). 

De uma maneira geral, as propriedades eram 
originarias da doação de sesmarias, que comentaremos adian 
te, ou então do estabelecimento de posseiros que conse 
guiam, posteriormente, regularizar a sua posse. Esta, por 
tanto, e o uso da terra, nao estando apoiada, aprioristi 
camente, em normas legais; diferente do domínio que E O 
direito de propriedade. A sesmaria, por conseguinte, qa 
rante a propriedade, ou seja o domínio da terra, ja que a 
ocupação pura eliápio: consistia na posse da terra (74). 

Entretanto, os posseiros que se dedicavam 
a uma agricultura de generos alimentícios abastecendo o 
mercado local, ou as tropas de mulas, eram vistos como ele 
mentos preguiçosos que jamais desenvolveriam uma cultura 
economicamente rentavel. Apenas os ricos bem nascidos te 
riam qualidades "empresariais", pois os miserâveis, os des 
protegidos da sorte "não tem ideia de propriedade nem de 
sejos de distinções e vaidades sociais, que são as molas 


poderosas, que poem em atividade o homem civilizado (. 28 
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são despídos daquela bem regulada ambição que faz flores 
cer os Estados e impele os homens ao trabalho e às indús 
trias" (75). As autoridades governamentais achavam que o 
atraso da agricultura era decorrente da vadiagem e da pre 
guiça, pois, a população vivia dos frutos dados pela natu 
reza, da pesca e da caça e, quando a terra se esgotav', 
passava para outra, derrubando novas matas "assim ho ns 
e mulheres pela maior parte não fazem nada; de noite e de 
dia estão deitados ou balançando na rede" (76). Cla ces 
ta, que esta situação era decorrente da ausencia de ma 
agricultura comercial que interessasse diretamente aos me. 
bros do Estado, pois lhes proporcionaria tarifas e impos 
tos e, conseglentemente, uma maior arrecadação fiscal. Ha 
via, assim no Brasil uma posição adversa as culturas de 
generos alimentícios, mesmo que seus produtos atendessem 
ao mercado local. Esta oposição estava relacionada, dire 
tamente, aos interesses da estrutura escravista colonial 
que se vinculava, basicamente, ao setor exportador. Ora, 
o latifundio esEnaviata era a base economica da organiza 
ção do Estado que tinha interesse, numa economia agro-ex 
portadora fornecedora de recursos para a manutenção desse 
mesmo Estado. 

Não se tratava é claro, de indoleência do 
caboclo, devendo-se observar, em primeiro lugar, que 0 
posseiro não desenvolvia uma agricultura com o objetivoba 
sico de exportação devido aos seus parcos recursos e ao 
fato de não possuir títulos de propriedade. Ainda nesses 


termos isso & discutível, em virtude da existência de re 
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gives que se especializaram no setor de subsistência mer 
cantil, como & o caso do sul de Minas e nos prôprios cami 
nhos que ligavam o Rio de Janeiro ao interior das Gerais 
(77). Os pousos de tropas tiveram uma grande importância 
para o fornecimento de milho para as mulas; constituindo 
um bom negócio para os donos dos ranchos, os quais dispen 
savam o maximo de atenção aos tropeiros, cuidando não «o 
das bestas, como tambem, oferecendo-lhes comida e pou ndo 
visando atrai-los outras vezes (78). Em segundo luga , a 
desvalorização do trabalho manual, o mito da indolênci. do 
caboclo e do nativo, serviam como justificativas para a 
manutenção da estrutura escravista. Esta forma de pensa 
mento interessava aos detentores do poder para manterem 
seus privilegios, porque a utilização do negro escravo e 
ra a forma de garantir prestígio sobre as outras parcelas 
da população. Assim sendo, mesmo existindo terras abun 
dantes, o trabalho de cultiva-las era desprezado, pois a 
final, pegar na enxada era “trabalho de escravo”. 


À 


2.5 A Consolidação do Latifundio 


A intensificação dos choques, entre possei 
ros e proprietarios, foi provocada pelas concessões indíis 
criminadas de sesmarias as pessoas ligadas ao governo por 
tuguês. Os grandes do Reino privilegiaram elementos da 
burocracia governamental, com grandes extensões de terras 
na região proxima à Corte. No governo de D. João VI, à 


enxurrada de sesmarias beneficiou, principalmente, os fa 
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itos i 

vor da Corte, os fidalgos que a acompanharam, e nume 
rosos agricultores de Minas Gerais e comerciantes do Rio 
de Janeiro. Estas concessões eram doadas às pessoas que 
podiam retribuir os favores, e conheciam os mecanismos e 
as formalidades para a sua obtenção, além de possuírem re 
cursos para adquirirem os títulos expedidos; ou aqueles 
que acumularam riquezas com a mineração, ou então burocra 
tas com dinheiro e influencia que reinvestiam em terras, 
pois os proprietarios eram merecedores de favores governa 
mentais e a posse de grandes propriedades territoriais as 
segurava, acima de tudo, prestígio nesta sociedade basica 
mente aristocrática. As sesmarias eram os únicos titulos 
de propriedade reconhecidos. Uma concessão de sesmaria 
custava em despesa de expediente de 300 a 400 mil reis, 
importancia elevada para um simples posseiro, mas não tan 
to para indivíduos que ja se dedicassem a uma atividade 
rentavel economicamente (79). 

O regime de sesmarias criou um grupo de pri 
vilegiados ia mantinha a sua autoridade as custas dos 
grandes latifundios, muitas vezes com grandes extensões 
de terras abandonadas, prejudicando os interesses gerais 
da população. 

nada 4e equipara à injustiça e a intpcia, 

graças as quais goí ate agora testa a dis 
tribuição de ternas (...) exa precáso que se 
distribuisse gratuitamente, e por pequenos 
Lotes esta imensa extensao de terras VÁZA 
nhas a capátal, e que ainda estava por se 
conceder quando chegou o Rei. Que se dez, 
peto contrario, netathou-se o sotc peto sis 
tema de sesmarias, concess0es que 40 se po 
diam obter depois de mustas gormalidades € 


a proposito das quais era necessario pagar 
o tituto expedido. (80) 
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Obtida a concessão de sesmarias, O aqui 
nhoado recente esbarrava com o posseiro alf domiciliado, 
que vivia com sua familia na tranquilidade de sua posse, 
no direito que adquirira por ter desbravado parto da mata 
que escolhera. Enganava-se redondamente, pois ele era o 
intruso. O proprietario da sesmaria jã vinha acompanhado 
de capatazes e jagunços para intimidar o posseiro pobre, 
obrigando-o a sair das terras que ele havia cultivado com 
seu suor. Se, por acaso, resistisse, começavam as pres 
soes: destruição de suas roças durante a noite, animais 
do latifundiario que invadiam suas terras, etc... Caso 
fosse reclamar com as autoridades locais isso pouco adian 
tava, pois, os fazendeiros possuiam uma grande influência 
política, controlando o poder municipal. Esta foi a si 
tuaçao na formação dos latifundios cafeeiros fluminenses 
(como em todo o Brasil), pois 

«e. 04 pobres que não podem ter titulos, es 
tabetecem-se nos terrenos que sabem não teh 
dono. PlLantam, constroem pequenas casas , 
criam “e e quando menos esperam, apa 
nece-Lhesto homem nico, com o tituto que ne 
cebeu na vespenra, exputsa-os e aprovesta O 
gruto de seu trabatho... (81) 

O unico recurso que cabia ao antigo possei 
ro, era pedir, ao que possuia leguas de terras, a permis 
sao de arrendar um pedaço de sua propriedade. Raramente 
lhe era Peida tal licença, mas como podia ser cassada 
de um momento para o outro, por capricho ou interesse do 
proprietario, os que cultivavam terreno alheio - denomina 


dos agregados - sô plantavam grãos cuja colheita podia ser 


feita em poucos meses, tais como o milho e o feijão e não 
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tinham condições, consequentemente, de se dedicar a lavou 
ra cafeeira em virtude dos custos e do próprio tempo de 
carência do cafeeiro, que requeria de quatro a cínco anos 
para começar a produzir (82). 

Muitos destes sesmeiros, como observamos, 
eram pessoas que retornaram enriquecidas da mineração. Co 
mo exemplo temos os Werneck, que se tornaram uma das prin 
cipais familias de fazendeiros da região próxima a Vassou 
ras: 


Ignacio de Souza Werneck filho da provincia 
de Minas Gerais. Seu paí, que vivia da án 
dustria da mineração, vinha todos os anos 
ao Rio de Janeiro [...) e nestas viagens Ig 
nacio vem para o Rio de Janeiro estudar e 
posteriormente se atista no exercito [...) 
comprou entao o pai de Ignacio terrenos na 
treguezia de Sacra Familia que abrangia na 
quetes tempos todo o municipio de Vassouras, 
Vatença e Paraiba do Sul [...) Ignacio de 
Souza Werneck entregou-se aos trabalhos da 
Lavoura, sendo egicazmente auxiliado pon ga 
mitias mineiras que gez vir para sua compa 
nhta, dando-Lhes ternas para se estabetece 
nem... (83) 


Os Werneck foram um dos pioneiros na plan 
tação de cafe do Vale do Paraiba fluminense, e juntamente 
com os Lacerda formaram o principal grupo da grande aris 
tocracia rural fluminense ligado à lavoura cafeeira. Pos 
suíndo imensas terras no Vale do Paraíba, os Lacerda HWer 
neck controlavam a vida economica, social e política da 
regiao. Praticamente, foram os primeiros plantadores de 


cafe na parte ocidental do Vale. Em um inventârio da fa 


mília de 1813, ja existia uma pequena produção de cafe: 





... CóCchavos 1:543$000 
gado comum 137$000 
ternas 6:150$000 
sagra de cafe 3$000 


(84) 
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Alguns anos depois, em 1818, com o desenvolvimento da la 
voura cafeeira, o produto aparecia ja como um elemento des 


tacado, em outro inventario da família Werneck: 


«e. 30 mil pes de cafe de 7 anos 6.000$000 
20 mil pes de açucar de 4 anos 2.000$000 


50 mit pes de açucar [no saco)  3.000$000 
E A ENTo de açucar em bom estado 39.000$000 


Constatamos, também, pelos dados acima, que 
a lavoura cafeeira se desenvolveu paralelamente à canavi 
eira, mas a tendencia desta era perder a primazia para a 
rubiacea, em virtude dos gastos menores com equipamentos 
e pelos altos preços do produto no mercado internacional. 
O estabelecimento desses elementos de recursos abalou os 
posseiros, e gerou uma serie de conflitos judiciais. Em 
1817, o governo portugues tentou esclarecer a situação, or 
denando que fosse feita a demarcação e o registro de todas 
as propriedades quaisquer que fossem os seus títulos: ses 
maria, herança, escritura de compra e venda ou simples ocu 
pação (86). Existiam muitas terras sem nenhuma regulamen 
tação obtidas pála simples posse, sendo que esta negava, 
fundamentalmente, a autoridade do Estado, dividia a classe 
proprietaria e, ainda, dava condições para os despossuidos 
de terras se revoltarem contra os proprietarios legais. Fi 
nalmente, em 1822, o governo aboliu as concessões de sesma 


rias e instituiu o reconhecimento legal das posses. 


Dom Pedro de Atcantara, Principe Reat. Que 

sendo vista a representação em que me pedícis. 
Houvesse por bem declarar, quais eram as pos 
404, que devicis nespesiar nas mediações de 
algumas sesmarias, dentro das qua«s achando - 
se varios individuos arranchados, se queriam 
estes opor as mesmas mediações, sobre cuja 
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=” 


materia mandei ouvir ao Desembargador da Co 
roa e Fazenda: Hei por bem ondenanr-vos pro 
cedais nas respectivas medições, e demarca 
çoes, sem prejudicar a quaisquer possuído 
res que tenham efetivas culturas no terreno, 
por quanto devem efes sen conservados nas 
Suas posses, bastando para tituto as Reais 
Ondens, para que as mesmas posses prevateçam 
as sesmarias posteriormente concedidas, vás 
Zo que não se devem fazer despejar os mona 
dones de qualquer terreno por causa das ses 
marsas posteriormente concedidas, e sendo 
antentones devem sen judicialmente convencá 


dos, depois de serem ouvidos com os embax 
gos... (87) E 


O governo de Pedro 1, premido pelas circuns 
tancias e pelos conflitos existentes, principalmente, na 
regiao do Vale do Paraíba, resolveu decretar a extinção da 
concessão de sesmarias, como podemos observar pelas seguin 
tes instruções: 

«-« hei por bem ordenar mui positiva, e ter 
minantemente a todas as juntas dos Governos 
Provisontios das Provincias deste Imperio |, 
que debaixo da mais estrita nesponsabitida 
de se abstenham de conceder sesmarias... (BB) 

Entretanto, estas instruções não serviram 
para anular as diversas contendas judiciais e os diversos 
conflitos que Eni ocorrendo na região, em virtude da 
expansão cafeeira, "lançando-os na defesa obstinada de ca 
da palmo de terreno, de cada divisa por mais vaga que fos 
se, de cada documento manuscrito vazado em termos tortuo 
sos, entre aqueles que se consideravam detentores de titu 
los idoneos e os chamados intrusos" (89). 

Entre a abolição da concessão de sesmarias, 
em 1822 e a Lei de Terras de 1850, que comentaremos adian 


te, a posse foi a forma pela qual os homens, tanto pobres 


quanto ricos, se apropriaram de terras incultas. Devido a 
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esta Situação muitos fazendeiros ampliaram seus domínios 
e, paradoxalmente, se tornaram “posseiros" na medida que 
ocuparam terras devolutas, ou seja, “terras que não haviam 
sido destruídas, nem mesmo ocupadas, pertencentes à Na 
ção" (90). 

É importante frisar, esta atuação dos gran 
des fazendeiros, pois, como Celia Muniz observa, a posse 
nem sempre significava pequena propriedade, pois, a par 
tir de 1822 foram "os fazendeiros ricos que mais se apos 
saram de terrenos devolutos. As posses se tornaram tao 
grandes, que a Lei de Terras de 1850 vai procurar regular 
o tamanho, estabelecendo o maximo possível" (91). 

Observamos que este período ( compreendido 
entre a abolição de concessão de sesmarias e o estabeleci 
mento da Lei de Terras), correspondeu à grande expansão 
cafeeira no Vale do Paraíba fluminense em sua parte oci 
dental, epoca em que as terras da regiao foram disputadas 
de todas as formas: atraves da expulsão violenta dos pos 
seiros pobres, ov, então, atraves de contendas judiciais. 
Mesmo assim, não devemos subestimar o espírito de luta 
desses posseiros, pois era comum eles se reunirem, consti 
tuindo advogados para garantirem seus direitos estabeleci 
dos, pelo cultivo de anos de uma terra atê então abandona 
da (92). Lutas que se arrastaram nos tribunais confiando 
na imparcialidade da justiça. Entretanto, suas esperan 
ças desapareciam quando suas roças ou suas casas eram des 
truídas por jagunços a serviço dos grandes proprietários; 


Os quais não esperavam o pronunciamento da lei que, nor 
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malmente, os beneficiava, ja que o latifundiârio além de 
dominar o processo produtivo, controlava o poder político 
local e assim “dificilmente pequenos proprietarios conse 
guiram valer seus direitos contra as pretensões de grandes 
proprietarios" (93). 

Os conflitos inerentes à posse das terras 
agravados pela valorização do Vale do ParaTba obrigou 0 
Governo Imperial a estabelecer a Lei de Terras de 1850, 
regularizando a situação fundiária em benefício dos gran 
des fazendeiros, sacramentando o latifundio. A lei nº 601, 
de 18 de setembro de 1850, estabelecia nos seus principais 
artigos: 


40 - Senão nevatidadas as sesmarias ou ou 
tras concess0es do governo gera? ou provín 
cial que se acharem cultivadas ou com mona 
da habitual do respectivo sesmeiro ou con 
cessionanto, embora não tenha sido cumprida 
quaisquer outras condições com que goram 
concedidas ; 


50 - Senão Legitimadas as posses mansas e 
pacigicas adquiridas por ocupação primaria 
ou havádos do prímeixo ocupante, que se a 
chanem cultivadas, ou com principios de cut 
tuna e moxada habitual do nespecíiivo posseí 
ho, ou quem O represente; 


69 - Não se havera por principio de cultura 
para a nevatidação das sesmarias ou outras 
concess0es do governo, nem Legitimação de 
posse, ou simples noçados, derrubadas ou 
queimas de matos ou campos, Levantamentos 
de nanchos e outros aíos de semethante natu 
neza, não sendo acompanhados de cultura efe 
tiva e morada habituat. (94) 


A Lei de Terras de 1850 foi um produto das 
novas condições economicas que estavam se estabelecendo 
no Brasil, especificamente na area cafeeira. Em primeiro 


lugar, a aquisição de terras no Brasil era uma doação do 
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monarca atraves das concessões de sesmarias, herança da 
concepção de propriedade da antiga metrôpole, ou seja “de 
rivava do 'arbitrium' real e não de um direito inerente 
ao pretendente" (95). Com a posse pura e simples, tornou- 
se necessario regularizar esta situação cabtica que provo 
cava diversos conflitos, principalmente na região do Vale 
do Paraiba. A terra não podia mais ser concebida como de 
domínio da Coroa, mas sim de domínio publico, ou seja, em 
virtude da sua valorização, deveria possui-la quem tinha 
recursos para explora-la e não aqueles que obtinham favo 


res do governo. 


Na primeira fase, a propriedade da terna con 
tenta prestígio social, poís implicava no ne 
conhecimento peta Coroa dos menritos do bene 
ticianto. Na segunda gase, a propriedade da 
terna nepresenta presisgão social porque 4m 
ptica em poder economico. No primeiro caso, 
o poder economico derivava do prestigio s0 
cial; no segundo caso, o prestigio social de 
niva do poder economico. (96) 

Para atender as novas condições econômicas 
a Lei de Terras proibiu a obtenção de terras públicas que 
nao fosse atraves da compra; legitimou as terras dos ses 
meiros que pagassem as taxas de registro ao governo e ga 
rantiu as posses obtidas anteriormente, contanto que esti 
vessem cultivadas e não com simples roçados (97). 

Em função destas novas condições, criaram- 
se dificuldades para a obtenção de terras atraves da pos 
se pura e simples. A Lei de Terras regularizou as pro 
priedades ja adquiridas anteriormente, entretanto dificul 
tava o acesso as terras devolutas, as quais so poderiam 


ser obtidas atraves da compra e por preços elevados. 
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Uma outra questão importante neste aspecto 
da Lei foi a exigência do registro de terras obtidas pela 
posse. Em virtude deste item, a Lei facilitou a regula 
mentação aos posseiros que tivessem recursos e conhecimen 
to das malhas burocraticas para medi-las e registra-las nos 
Registros Paroquiais. No entanto, os posseiros pobres , 
principalmente os da regiao cafeeira, acabaram sendo ex 
pulsos de suas terras pelos grandes proprietários, de uma 
maneira geral (98). 

A verdade é que a própria concepção geral 
da lei estava relacionada com a questão da mão-de-obra pa 
ra as fazendas de cafê, ou seja, com a preocupação basica 
dos fazendeiros, especialmente, aqueles do cafe, em garan 
tir a obtenção de mão-de-obra livre, devendo para isso di 
ficultar o acesso à terra. Com a paralisação do tráfico 
de escravos, em 1850, era natural que os grandes proprie 
tarios ficassem preocupados com a questão da mão-de-obra, 
especialmente, para a lavoura cafeeira. Nao foi por moti 
vo de mera condeno que a data da aprovação da Lei de 
Terras (18 de setembro de 1850), fosse quatorze dias apos 
a votação da Lei Euzébio de Queiroz (4 de setembro de 1850), 
que extinguia o trafico. A Lei de Terras começara a ser 
discutida no Parlamento desde 1843, baseada nas teorias 
de Wakefield e "inspirava-se na suposição de que, numa re 
gião onde o acesso à terra era facil, seria impossível ob 
ter pessoas para trabalhar nas fazendas, a não ser que e 
las fossem compelidas pela escravidão” (99). Em função 


disto, se tornou fundamental a existência de uma regula 
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mentação para impedir o acesso & terra aos provaveis e fu 
turos colonos. A idéia, portanto, de atrair imigrantes 
estava diretamente relacionada às dificuldades de obten 
ção da mão-de-obra escrava que foi o primeiro abalo da es 
trutura escravista colonial. Na Lei de Terras o artigo 
1809 retrata esta preocupação: 

À vinda de cotonos Livres para serem empre 

gados, pelo tempo que for marcado, em esta 

betecimento agricola nos trabathos dinigã 

dos peta administração publica, ou na forma 

cao de colônias nos Lugares em que estas 

mass convierem, tornando antecipadamente as 


medidas necessarias para que tais cotonos a 
chem emprego Logo que desembarcarem. (100) 


A partir da aprovação da Lei de Terras, os 
lJatifundiarios, especialmente os da ãrea cafeeira, conse 
guiram garantir seus interesses ameaçados pelos conflitos 
com os pequenos posseiros e, tambêm, preservar o abasteci 
mento de mão-de-obra; pensando na substituição do escravo 
futuramente, buscava-se dificultar o acesso à terra ao 
imigrante. 

Cristalizou-se, assim, a organização lati 
fundiãria na lavoura cafeeira fluminense. Os grandes fa 
zendeiros se apossaram das melhores terras e os posseiros 
pobres foram expulsos de forma violenta, ou, então, subme 
tidos como agregados dedicando-se a produção de alimentos. 
Umas poucas familias ficaram na posse da maior parte das 
terras preservando, atraves de casamentos inter ou intra- 
familiares a integridade de seus latifúndios (101). [A 
grande propriedade era derivada das condições inerentes 


ao escravismo colonial: era necessario produzir em larga 
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escala para atender a demanda do cafê no mercado externo 
e sendo assim, era fundamental a incorporação constante de 
terras para o desenvolvimento de novas plantações; o carã 
ter da cafeicultura era, basicamente, extunt idos privile 
giando-se a quantidade em detrimento da qualidade do pro 
duto. A Lei de Terras, de 1850, foi, consequentemente, o 
mecanismo jurídico que atendeu aos interesses dos grandes 
cafeicultores. Na medida que regulamentava a terra valo 
rizada pelo cafe, fornecia mais uma garantia para que os 
seus possuidores pudessem obter creditos. Alem das futu 
ras colheitas e escravos, as terras, tambêm, passaram a 
ser objetos de hipoteca para a garantia de emprêstimos 
OZ). 

Em função das condições que descrevemos, pre 
dominava no Vale do Paraíba fluminense a grande proprieda 
de cafeeira. Existiam contudo, pequenas propriedades: os 
sítios que produziam para o mercado local, abastecendo-o 
de mantimentos qu mesmo cafe. Estes sítios coexistiram 
com a grande pro riedade de cafe do Vale do Paraíba e mui 
tos deles, inclusive, usavam mao-de-obra escrava, embora 
em pequena quantidade. Longe de contestarem o escravismo 
eles serviam, inclusive, à sua manutenção. Muitos destes 
sitiantes eram antigos posseiros, Os quais tinham suas ro 
ças abastecendo os antigos caminhos das minas e que conse 
guiram registrar as suas terras apôs a Lei de Terras. “Po 
rem, somente aqueles que possuiam dinheiro para medir e 
demarcar as propriedades registrãa-las nos Registros das 


freguesias, tornaram-se proprietários" (103). 
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Com a Lei de Terras de 1850 diminuiram, sen 
sivelmente, os conflitos entre os latifundiários e os pe 
quenos sitiantes; ao contrario a partir da metade do sêcu 
lo XIX, muitos fazendeiros buscavam estabelecer relações 
cordiais com seus vizinhos sitiantes tendo inclusive inte 
resse em mante-los, pois abasteciam as fazendas com manti 
mentos e ainda se tornavam cabos eleitorais nas disputas 
políticas. A relação de compadrio era uma forma generali 
zada, utilizada para a obtenção de favores por parte dos 
sitiantes. Esta relação interessava tambem ao fazendeiro, 
pois com isto obtinha a fidelidade política dos diversos 

"afilhados". Maria Silvia de Carvalho Franco retrata este 
O  sionanenito: ao entrevistar um abastado membro de uma 
família de fazendeiro de cafe de Resende, nascido na deca 
da de 1870. "De acordo com suas palavras: 'nao havia de 
sigualdade entre fazendeiros e sitiantes; havia mesmo ami 
zade. Se um deles chegava a nossa porta, vinha para a me 
sa almoçar conosco.' Como prova dessa amizade, lembra que 
sitiantes e dando trás 'freqlentemente eram compadres' * 
(104). 

A fazenda começava pela construção da ca 
sa-grande e a simultânea formação de roças no meio da flo 
resta para produção de generos alimentícios ao mesmo tem 
po que se plantavam Os primeiros cafezais e se fazia a com 
pra de escravos, Os transportes e à obtenção de produtos 
manufaturados no Rio de Janeiro; isto onerava tremendamen 


te os custos, fazendo com que O fazendeiro ficasse depen 


dente de comerciantes do Rio de Janeiro. Os emprestimos 
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eram fundamentais e somente eram dados se o devedor pos 
suísse garantias tais como terras e escravos, que eram hi 
potecados, assim como conhecimento e prestígio. Saint- 
Hilaire, em suas viagens, conheceu um fazendeiro em Pau 
Grande que possuia "originariamente uma legua de terras 
incultas; associou-se a dois comerciantes do Rio de Janei 
ro que lhe forneceram capitais" (105). Com esses  recur 
sos esse fazendeiro desenvolveu a lavoura cafeeira, mas 
tornou-se devedor daqueles financiadores. O capital co 
mercial agia para impulsionar a produção cafeeira e dina 
miza-la, mas, a partir deste estimulo inicial, o proprio 
cafeicultor conseguia desenvolver sua lavoura sem, entre 
tanto, desvincular-se dos comerciantes do Rio de Janeiro. 
As primeiras fazendas de cafe se caracteri 
zaram pelas tecnicas rudimentares, com poucos instrumen 
tos para beneficiar o cafe. As instalações eram modestas 
a casa do proprietario, normalmente, possuia dois andares, 
com janelas de frente armadas de balcões de ferro. O an 
dar terreo habitbdo pelos senhores e uma escada de madei 
ra rustica que E dduria aos quartos; os da parte de tras 
eram reservados as mulheres. Os comodos possuiam poucas 
mobilias e os quartos eram escuros. Os fazendeiros não 
construiam boas casas e nem se preocupavam em mobilia-las. 
Nesta fase inicial apresentavam-se ainda como elementos 
rudes que fizeram fortuna com o cafe. 
«e não ena construindo bocas casas e mobi 
Liando-as. Comem arnoz e geíjsao. Vestuario 
tambem Lhes custa pouco e nada gastam com a 


educação dos filhos que se entorpecem na «q 
norancia, são inteiramente alheios aos pra 
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Zenes da convivência, mas E o cagã o que Lhe 
traz dinheiro. Não se pode colher cafe se 
nao com negros. E pois comprando negros que 
gastam todas as nendas e o aumento da gontu 
na se presta mais para Lhes satisfazer a vax 


EAR que para thes aumentar o congonto... 
1 


Para os cafeicultores fluminenses do Vale 
do Paraíba, o importante era o numero de escravos que pos 
sulam e seus pes de cafê numa vasta extensão de terras. 
O que interessava era a fama e o poder pessoal sobre os 
miseraveis, que vegetavam a pequena distância de suas ca 
sas, as “peças de ebano", vivendo em condições sub-huma 
nas nas senzalas, ameaçados pelo chicote do feitor de a 
cordo com sua vontade. Para manter esta situação, somen 
te conseguida atraves da violência, os proprietários tam 


bem gastavam imensos recursos para manterem os escravos 


submissos. 
2.6 A Base Escravista 


A mao-de-obra escrava e a sua exploração 
garantiram a expansão dos cafezais no Vale do Paraíba, de 
vido as facilidades na obtenção de braços negros na pri 
meira metade do seculo XIX. Como ja acentuamos, houve O 
aproveitamento do excedente de mão-de-obra cativa originê 
ria das regioes das minas que estavam em processo de esgo 
tamento. Os antigos mineradores estabeleceram-se na par 
te ocidental do Vale do Paraíba fluminense com os seus es 
cravos, formando os primeiros cafezais. Também jã mencio 


namos a importancia dos comerciantes do Rio de Janeiro no 
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desenvolvimento das primeiras fazendas (107). 
Devemos ressaltar que, durante a decada de 

1820, um grande numero de escravos entrou pelo porto do 
Rio de Janeiro em virtude das especulações com o tráfico 
negreiro, relacionadas as ameaças inglesas ao comércio a 
fricano. Estas pressões fizeram com que muitos comercian 
tes adquirissem os negros, buscando garantir o seu abas 
tecimento para especular com os preços: 

Atualmente, as especulações para Ágrica tem 

sádo como uma especie de Guron, e com a ideiad 

proximo termo daquete comercio, não ha quem não 

queira empregar algumas dobras no trafico de 

escravos. (108) 
As pressões inglesas não surtiram efeito e, conseqlentemen 
te, o mercado abarrotou-se de escravos. Walsh calculou que 


pelo porto do Rio de Janeiro entrou uma media de 30.256 


africanos na decada de 1820, assim distribuidos: 





TABELA 1 
a ider Grafico lina DA a eae 

Ano No de Escravos 

Vis20 15.020 
1821 24.134 
1822 27.363 
1823 20.349 
1824 29.503 
1825 26.254 
1826 33.999 
1827 29.787 
1828 43.555 
1829 52.564 
Total 302.564 


Fonte: WALSH,R. Notices of Brazil in 1828 and 
1829 apud istoria do Late, v 
W; T.it, Porter. 
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Analisando a tabela, podemos perceber a intensificação do 
trafico no periodo. Ora, este aumento do seu volume  sõ 
pode ser explicado pela expansão da cafeicultura no Vale. 
Taunay calculou que havia um contrabando intenso pelos 
portos menores do litoral fluminense e, sendo assim, esta 
media, calculada por Walsh, poderia aumentar para 36.000 
escravos, considerando 20% de trafico ilegal e descontan 
do aqueles que fossem utilizados fora da area cafeeira(109). 
Logo, o recrudescimento do trafico atendia aos interesses 
cafeeiros do Vale do Paraiba fluminense. Desse modo os 
cafezais se expandiram, apoiando-se, integralmente, no 
braço do negro, fazendo crescer, cada vez mais, a produ 
ção. Taunay, na sua Historia do Cafe, verificou, ao con 
sultar um livro de um comerciante escravista, que: 

«.. em 1820, 04 fazendeiros Lhe pedem que 

Lhes arnanjem um ou dois ou, no maximo qua 

“tho escravos, raro e o que encomenda um Lo 

te de dez cativos. Dez anos mais tarde os 

mesmos clientes, gazem-Lhe encomendas muito 

mais vuttosas. Ha entre etes quem se candá 

date a 20 e mesmo 30 escravos, de uma vez , 

prova de Que as suas Lavouras se haviam dá 

Latado targamente. (110) 

Logo, à medida que os cafezais ocupavam as 
terras do Vale do Paraíba, mais escravos eram introduzi 
dos na regiao; era a sua força de trabalho que sustentava 
a cafeicultura fluminense. A sorte do cafe e dos  escra 
vos estava unida desde o início: a riqueza do fazendeiro 
era medida pelo número de pes de cafe e de escravos. Para 
a aquisição dos cativos eles se endividavam, como descre 


ve o traficante: 


Pedro Jose Penante tendo adquirido | um 
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escravo pon 230$000 em setembro de 1624, deu 
em cage 124$000, em couros e meios de sota 
50$800 e mais uma besta por 40$000 gicando 
a dever 15$200 que prometeu pagar na passa 
gem de volta... Custodio Reis, adquirente 
de 4 escravos por 640$000, entrou com 2258$ 
000 em cage, tres multas por 140$000 e maáis 
72$000 em toucinho, um seLim de 16$000 tá 
cando devedor de 187$000... ké 


é um escravo, avaliado em 280$000, foá ce 
dido a um gazendeiro Constantino Correa, E 
trocado, por duas bestas 90$000, um cavalo 
arneiado com setim ingtês de 105$000, outro 
cavalo com o nespectivo sithão de 78$000, 
e mais 7$000 em especie... (111) 


Alem do prestígio social que lhes assegura 
vam, os cativos serviam, tambêm, para a obtenção de credi 
tos para os fazendeiros, ou podiam ser transacionados no 
mercado como outro objeto qualquer. Em 1832, anunciava o 
Jornal do Comercio: 

Vende-se um grande e aprazível sitio distan 
te duas Leguas desta Conte com mais de cem 
mit pes de cafe plantado dos quais ja se co 
Lhe de 2000 a 2500 annobas, com as  seguin 
tes melhorias... com 37 escravos de ambos 


04 sexos ; mais 18 criocutos de menor «idade 
capesttaz 


ad a e pri 


quer outras mercadorias, provocavam um endividamento dos 
fazendeiros, pois contraiam dividas para obter escravos e 
utilizavam-nos para derrubar as matas e plantar mais cafe; 
ora, conforme os cafezais se expandiam, os | fazendeiros 
deveriam adquirir-zinda-mais negros para atender à expan 
são (113). Alem de gastarem os recursos disponíveis para 
aumentar o seu plantel de escravos, os fazendeiros esban 
javam-em-tuxe-para marcar as diferenças sociais, especial 


mente na fase do apogeu da cafeicultura do Vale na decada 
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de 1850 (114). 


À posse de escravos era tambêm, como acen 
tuamos, fundamental para a obtenção do outro fator estru 
tural do escravismo colonial, ou seja, a terra: a aquisi 
ção de sesmarias relacionava-se as condições do pretenden 
te para desenvolver a lavoura e, para isso, O candidato 
deveria provar que tinha recursos e (ou) condições para 
adquirir escravos; ou, entao que ja desfrutava do traba 
lho dos cativos. O requerimento de solicitação de sesma 
rias abaixo, datado de 1823, retrata esta relação; por 


ele o 
Tenente Mathêas Francisco Ramos, que se acha 
de posse de um terreno ha mais de 16 anos do 
Distrito de Vita Nova de Sao João do Princi 
pe, o qual podena ter meia Legua de testada, 
e tros quantos de fundos pouco mais ou menos, 
poís e sobejo de varios mornos com os quais 
congronta... desde cujo tempo se acha estabe 
tecido com casas de vivenda, monjotos e mui 
tas benfeitorias e desfrutando com a sua A = 
cravatura, ponem como seacha sem Leasismo 
tuto, sem o qual nao Lhe e vatiosa tal Dos 
sessão, pretende que V.A.R. Lhe conceda por 
sesmaria o dito terneno, para o qual como se 
ja EE e demarcar... (115) 


Reta propria estrutura Corina 
"plantation" escravista - tornava-se invi iavel qualquer ou 
“tra forma de trab ue não fosse o do escravo. À orga 
nizaçao das fazendas cafeeiras do Vale, prolongava a es 
trutura econômica geral herdada do período de colonização, 
na qual o trabalho livre era considerado desnecessário e 
ruim, enquanto o escravo era situado como o unico em con 


dições de adaptar-se as duras fainas da lavoura. Esta pos 


tura refletia a facilidade para a aquisição dos negros e 
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tambêm a inexistência, nesta fase, de maquinas que abran 
dassem os multiplos e cansativos encargos que sô podiam 
ser efetuados, segundo os cafeicultores, com mão-de-obra 
numerosa e disciplinada. Sendo assim, a cafeicultura do 
Vale do Paraiba se formou e se expandiu em função da ex 
ploração da força de trabalho escrava 
Assim, formou-se a lavoura cafeeira do Va 
le do Paraiba fluminense dentro dos quadros de uma estru 
tura escravista colonial e com toda uma organização espe 
cifica. Podemos observar que a ocupação das terras do Va 
le do Paraiba fluminense, se fez visando o desenvolvimen 
to de um produto que estava tendo uma procura no mercado 
externo. Os interesses comerciais impulsionaram o seu de. 
piada nho pj lo dg bn pp o 


senvolvimento e provocaram a concentração das proprieda 


fes. utilizando- se um grande numero de escravos, ou seja 


no 





ço em 


a-formaçao da lavoura cafeeira requeria investimentos ini 
ES praça," 


ciais para-a aquisicao de terras e escravos: dois fatores 


fundamentais a propria manutenção do escravismo colonial. 


Para 0 desenvol imento de novas culturas era essencial a 


existencia de terras virgens, pois o cafe era uma lavoura 





de carater extensivo; e para trabalhar nos cafezais havia 
necessidade de uma reposição constante de mão-de-obra es 


crava que deveria ser obtida com facilidade. 
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CAPITULO 111 
A QUESTÃO DAS TÉCNICAS NA LAVOURA CAFEEIRA 


As primeiras fazendas de cafE do Vale do Pa 
raiba, como ja demonstramos, desenvolveram-se em uma fase 
de abundancia de terras, quando os proprietários possuiam, 
tambem, facilidades para a obtenção de escravos. As condi 
ções primordiais para a manutenção de uma produção agrico 
la, em bases escravistas, existiram, aparentemente sem ne 


nhuma restrição maior, na primeira metade do seculo XIX. 
A cafeicultura fluminense teve, portanto, durante aquele 
periodo, as condições necessãárias para a sua reprodução, a 
pesar da existencia de contradições, cujos efeitos, porem, 
so se manifestaram, decisivamente, apos 1860. Destacamos, 
tambem, como as tecnicas de produção, inicialmente, eram 
rudimentares, principalmente aquelas relacionadas ao culti 
vo, predominando a lavoura extensiva. Pretendemos anali 
sar essas dificuldades tecnicas e como os fazendeiros do 


Vale tentaram superã-las atraves de medidas paliativas, as 


quais serviram para adiar a crise da lavoura cafeeira. 
3.1 Os Problemas da Cafeicultura Escravista 


3.1.1 A Destruição das Matas e o 
Esgotamento do Solo 


A destruição das matas, atraves das queima 


das caracterizou a ocupação da regiao, dizimando as imen 


Sas florestas virgens existentes anteriormente. Elas en 
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cantavam os viajantes estrangeiros, como Saint-Hilaire que 


exaltou a sua beleza, comparando-as com os bosques euro 


peus; 


Quando um europeu chega à America, e que ao 
tonge avista as matas virgens peta primeira 
vez, admina-se de não mais perceber centas 
formas curiosas que adminou nas nossas ser 
nas quentes, e que aqui estao  congundidas 
nas massas de vegetação (...); e 4e alguma 
corsa o surpreende, e unicamente a grandeza 
das prnoponrçoes e o verde carregado e auste 
no. 4...) La nada faz Lembrar a tgatigante 
monotonta dos nos404 bosques de carvalhos e 
pinheiros, cada arvore ostenta, por assim 
dizer um ponte que Lhe e propriol...)JAs ma 
tas dos arredores do Rio de Janeino tem mais 
majestade do que todas as que vá em ocuthras 
partes do Brasil... (1) 


As matas eram derrubadas para plantar ca 
fe, sem nenhuma previsão quanto ao futuro; elas iam sendo 
devastadas pelos fazendeiros que não se preocuparam, nes 
ta fase de expansão, com a conservação do solo. A impre 
videncia desses cafeicultores fluminenses foi severamente 
criticada por Ribeyrolles, que percorreu o Vale do Paraí 
ba no periodo aureo da lavoura cafeeira: 

su abalaram verigicar que as pLantações 
são por vezes desentranhadas e arnastadas , 
e que seria meLhor deixar um pouco de mato 
virgem no alto dos morros para preservar as 
aguas. Acreditarao que nada perdem, entre 
gando a gLonresta as chamas? [...) Devastan 
do por tal gorma, os Lavradores noubam-se a 
si mesmos. Deveriam compreender que ha to 
do o interesse em nada desperdiçar, e hneno 
var a terna que se esgota depressa... (2) 

Evidentemente, quando chamamos a atenção a 
respeito do desmatamento e esgotamento do solo, nao pode 
mos perder de vista que, para O fazendeiro de cafe do Va 


le do Paraiba, a destruição da natureza estava dentro da 
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sua mentalidade, e de acordo, alias, com os seus interes 
ses, como elemento basico para manter a própria estrutura 
escravista, ou seja, a sua despreocupação com as condi 
çoes ambientais fazia parte da racionalidade do. escravis 
mo colonial. Enquanto existissem terras em grande quanti 
dade, nao havia porque procurar preserva-las. 

O local apropriado para desenvolver a plan 
tação era escolhido atraves de metodos empíricos. Correla 
cionava-se o solo fertil com as arvores que nele cresciam: 
"a presença de peroba, do cedro, do pau d'alho etc. (...), 
indicam boa terra, os palmeirais e as arvores resinosas 
pelo contrario" (3); ou então dever-se-ia verificar a “fo 
lhagem das arvores, a configuração dos galhos e sua altu 
ra, a cor das flores quando existem, fazer distinguir sua 
qualidade e natureza à notavel distancia" (4). Stanley 
Stein cita que um velho ex-escravo, que participou das 
derrubadas das florestas, descrevia que se conhecia umbom 
solo "quando o tornozelo e a metade da barriga da perna 
afincam no uol debaixo de uma arvore" (5). 

Apos a escolha do terreno procedia-se à 
derrubada da mata: separava-se uma arvore bem forte para 
ser abatida, as outras recebiam uns cortes em determina 
das direções, de maneira que ao cair a maior levava consi 
go as menores abrindo, consequentemente, uma grande cla 
reira na floresta. 

As noças gazem-se com musia tacitidade; n 
E mais que pácar nos morros as arvores 
das de uma parte, e derrubar do atio as p 


meinras; estas precipitadas Levam diante 
si as vizinhas, e umas depois das ouíras, 
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tica tudo naso. Secas em poucos dias ,aiteia- 
$e o fogo e nas cinzas pfanta-se e nunca mais 
se Lhe bote ate vir a cotheita... (6). 

Acreditava-se que as cinzas eram fertili 
zantes, e em função desta concepção, os cafezais eram fei 
tos em “antigas roças nas terras em que se derrubou a ma 
ta ou se a queimou, porque o solo E mais forte" (7). Po 
rem, elas nao eram suficientes para recupera-lo completa 
mente; ao contrario, esta devastação provocava a exaustão 
das terras de uma forma mais acelerada. 

«.. 4 Província do Rio de Janeiro, oputentis 
sima naqueLe momento, devendo quase toda a 
niqueza ao cage não tardania a decair. Quan 
do estivessem pelados seus ultimos morhos 
esgotando-se-Lhes a terna sob as Lavouras 
absorventes, so Lhes nestariam 04 cereais á 
o capám e af gumas campinas de cana... (8) 

Um outro ponto, para entendermos o rapido 
esgotamento do solo, no Vale do Paraíba, esta relacionado 
aos' terrenos escolhidos para o cultivo. Os cafeeiros e 
ram plantados, preferencialmente, nas encostas, pois o ob 
jetivo basico era evitar a umidade excessiva das terras bai 
xas. O lado do nascente dos morros era o melhor local por 
que propiciava uma temperatura não muito elevada, pois o 
cafeeiro detestava a exposição para o poente, como tambem 
os lugares frios. A terra ideal tinha que possuir uma 
precipitação pluviometrica moderada e uma temperatura não 
muito elevada (9). Os cafeeiros eram plantados,consequen 
temente, em terrenos inclinados ou ondulados. Os solos 
chamados "frios" pelos fazendeiros, eram evitados. 

... o cafe crescido em ternas 'ondutadas e 


secas é o methor. Abs encostas mais Grias, 
vottadas para o Su, sao chamadas pelos Ga 
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zendeiros "a parte noruega”. Tal expressão 
veto de Portugal, onde se apticava o nome 
parte noruega” as encostas voltadas para o 
Norte (...) nas partes gavcrecidas peto cLi 
ma gtorescem (os cageciros) entre setembro 
e dezembro (...) ca colheita se gaz de a 
brit a junho. Mas nas "partes noruegas", O 
arbusto $toresce de fevereiro a abril, fa 
zendo-se a colheita em principios da epoca 
das chuvas, em outubro. Tal cafe, chama-se 
por isto "cage das aguas", sendo menos apre 
ciado e mais sujeito a deterioração... (10) 

O cultivo dos cafeeiros em encostas acele 
rou a erosao devido as chuvas torrenciais, comuns no Vale 
do Paraiba, arrastando as terras e retirando o seu humus. 
Evidentemente, a erosão foi agravada pelo desmatamento pa 
ra plantar os cafezais. Os terrenos argilosos e arenosos 
produziam arbustos florescentes, embora a sua fertilidade 
fosse efêmera, em virtude do escoamento da matéria organi 
ca, dissolvida pelas aguas (11). Estes solos lateríticos, 
característicos da regiao, ficam sujeitos a um esgotamen 
to rapido quando ocorre o desmatamento, apesar de serem 
feêrteis inicialmente. Assim, com as chuvas, os pes de ca 
fe de 15 a 18 anos começavam a se ressentir quando as suas 
raízes ficavam expostas (12). 

O cafeeiro E um arbusto que exaure a terra 
rapidamente, caso não haja um cuidado adequado do solo. 
Ele começava sua plena produção aos quatro anos, mas 

“.. as methones colheitas provem de planta 
ções de 7 a 18 anos de ádade, começando Gs 
o decfinio, poás pLantações de 24 a Zé anot 
não produzem nem a metade em netaçãao aos q 
nos anterichnes. Obs cagezass que aiingsham q 
idade de 25 ancé devem 4€4 abandonados .. (13) 


Era comum afirmar-se que um cafeeiro que 


a . “ ai , 
passava dos vinte anos ja era velho, ou seja era consoen 
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te a expressão vulgar: bananeira de cacho dado.Plantar-se 


no lugar onde estas arvores, prematuramente velhas, mor 


riam passava por insensatez..." (14). O abandono dos ca 
fezais, apos vinte e cinco anos, relacionava-se a baixa 
produtividade, pois ao fazendeiro não interessava a sua 
manutenção ou o seu reaproveitamento, enquanto existissem 


terras para serem devastadas. 


“. 4 produção media de um arbusto de 6 a 
10 anos e de 2 Libras de café Limpo; na & 
dade de 10 a 18 anos, de 2 Libras e um quar 
to. Na pfantação de um conhecido meu, seu 
cafezal que contava 45.000 pes de 13 anos, 
deu quase 6.000 arnobas de cafe, ou seja 
4,5 Libras por pe. No ano seguinte a co 
theita goi de apenas 700 annobas, ou meia 
tÍbra-pbhr' pel...“ (45) 

Portanto, a cafeicultura do Vale do Parai 
ba se caracterizou pela devastação das matas virgens para 
a ampliação das plantações. Uma cultura tipicamente tran 
sitoria a qual provocava uma mobilidade constante na bus 
ca de terras ferteis. Para Couty era uma verdadeira “Ya 
voura de nomades", pois os terrenos ingremes e despenha 
dos facilitavam à erosão e as chuvas torrenciais arrasta 
vam morros inteiros com os respectivos cafezais e as de 
mais plantações, transformando-os em insignificantes ca 
poeiras. Ele responsabilizava os fazendeiros que des 
truiam a cobertura vegetal, erodindo a terra (16). Os ca 
feicultores procuravam arrancar do solo virgem o maximo 
no menor espaço de tempo possível, e assim o apogeu ja 
trazia consigo os primeiros sinais do declínio. Na epoca 


aurea, por exemplo, em 1845, a Camara Municipal de Vas 


souras ja reclamava das futuras dificuldades que a lavou 
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ra cafeeira iria enfrentar: 


+. O cafe forma sem nenhuma comparação o 
ramo mais importante da produção deste Muná 
C4p40; as44m como que e um axioma necebido 
entre 04 agricultores, que 40 a mata virgem 
o produz convenientemente; ásto e, que em 
capoesras outra qualquer cuttuna é mais Lu 
crativa que o cafe. Ora neste municipio c4- 


ta dernubada a maior parte das matas; e po 
de-se calcular [40m medo dE exxarl que Pe 
dez anos 40 a vigesima pante de seu terreno 
Quando os cafeeiros se tornavam decadentes, 
incapazes de apresentarem uma colheita sSatisfatoria, era 
mais rentavel para o fazendeiro, segundo suas concepções, 
derrubar novas matas, abrindo mais ãrea ao cultivo nas fai 
xas pioneiras, para a formação de novos cafezais. O su 
cesso do cafeicultor do Vale do Paraíba foi assegurado pe 
la possibilidade de incorporação de novas terras; todavia 
era um sucesso apoiado em bases falsas, pois não assegura 
va a continuidade futura. O objetivo era o lucro imedia 
to, como constatava um proprietario: "... o cafeeiro e 
feito para dar dinheiro, e nao uma cultura que possa dar 
emprego e felicidade as gerações futuras (...) aprendi a 
fazer as coisas assim, e a proxima geração que faça como 
aunser:.."- (1B). 
Aos poucos, o desaparecimento das matas a 
Carretava dificuldades para os plantadores de cafe; as re 
Clamações tornavam-se constantes em virtude do início, ja 
na decada de 1860, da escassez de terras virgens que, se 
gundo uma grande fazendeira de Vassouras “não me permitiu 
estender os cafezais (...) Infelizmente devo relatar que 


em todas as nossas fazendas que cobrem uma area de 21.104.000 
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de braças quadradas (...) não possuímos duzentas braças 
quadradas de mata virgem (...)" (19). 

Esta irtensa busca de terras, pelos fazen 
deiros de cafe do Vale do Paraíba, causou umã elevação de 
preços: o alqueire de mata virgem que, em 1850, era de 
120$000, passou para 1.000$000 em 1880, ou seja, aumentou 
835%; enquanto, o alqueire de terreno cultivado que em 
1850 custava 60$000, elevou-se, em 1880, para 150$000, is 
to e, sofreu um aumento de 150% tebls 

Esta incorporação de matas para transforma- 
las em novos cafezais, substituindo aqueles que jã se en 
contravam envelhecidos e com baixa produtividade, relacio 
nava-se, convem lembra-lo, à própria especificidade da 
agricultura escravista, a qual, a medida que se expandia, 


tornava fundamental a existência de uma zona pioneira on 





de se desenvolvessem as novas plantações, as quais cabe 
ria manter o volume da produção quando os cafeeiros das 
zonas antigas fossem abandonados (21). Logo, a existen 


cia de matas fa, Pe limitava quaisquer tentativas de Tre 


k 
” 
4 


cuperação do solo atraves de fertilizantes ou metodos de 
adubação, pois, enquanto os limites fossem moveis, os pro 
prietarios "adotariam tecnicas predatorias de cultivo evi 
tando despesas desnecessarias (...) O problema somente 
surgiria uma vez que a fronteira agricola fosse inexisten 
te e ai pouco restava a fazer. A economia cafeeira tende 
ria à lenta e inexoravel regressão" (22). A absorção de 
novas terras e novos escravos, consequentemente, fazia 


i parte da racionalidade do escravismo colonial, dificultan 
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do uma melhoria nas tecnicas de cultivo, enquanto existis 
sem mecanismos internos para manter a sua reprodução (23). 
Sendo assim, podemos entender a manutenção, por todo o pe 
riodo, dos mesmos processos de tratamento da terra que fo 
ram utilizados na epoca da expansão da lavoura cafeeira: 
-«-. as ideias do tiLho são as do paí que O 
avo the inculcara (...) Conhecemos fazendas 
ftormadas ha mais de sessenta anos dirigidas 
petos mesmos metodos que abandonam à nature 


za e a Lenta açao do tempo os cuidados da 
produçao... (24) 


3.1.2 As Pragas como Decorrencia da 


Alteração Ambiental 


Como produto do desequilíbrio do meio am 
biente, em virtude da destruição das matas, os fazendei 
ros se viram as voltas com as pragas e a sauva. A partir 
de 1860, surgiu no Vale do Paraiba uma praga que destruia 
os cafezais. Era Originaria de uma larva que atacava as 
folhas do cafeeiro, afetando a planta e provocando a sua 
destruição. Conhecida como borboletinha, a "Elachista Cof 
feella" dizimou uma boa parte da produção fluminense no i 
nício da decada de 1860. 

O ma? que desde c ano de 1860 se desenvol 
veu em Larga escata nos cageciros, Limitado 
a uma ou cutra tocatidade da provincia do 
Rio de Janeiro, tem invadido toda essa pro 
víncia e tambem Locatidades de Sac Paulo e 
Minas Gonaãs... (25) 
A praga foi tão devastadora que pensou-se, 


inclusive, no abandono da cafeicultura na regiao. Caso e 


la não regredisse provocaria a necessidade do completo 





108 


abandono de uma cultura que indubitavelmente constitui a 
fonte principal da nossa riqueza" (26). Os fazendeiros 
foram afetados violentamente como manifestava um cafeicu] 
tor de Rezende, reclamando da queda da produção de cafe, 
no município, ao Presidente de Província: 

«e. O estado atual e desanimador, pois que 

de junho para ca necrudesceu por tGonma tal 

que parece ter aniquitado completamente as 

esperanças dos tavradores, nao sendo a co 

Lheita do proximo ano tatvez da vigesima par 

te da do precedente... (27) 

Para combater a praga, pregava-se um trata 
mento mais racional com os cafeeiros, a sua renovação, uU 
sando mudas originarias de locais onde não existisse a mo 
jJestia. Entretanto, as proprias autoridades governamen 
tais, que se dedicaram ao estudo do problema, reconheciam 
que a responsabilidade era da própria forma como se orga 
nizou a cafeicultura fluminense: 

rá grandes derrubadas de matas virgens para 
as grandes plantações tem gorçosamente atie 
nado as netações atmosgenricas desses tuga 
nes, e portanto deve ter contribuido grande 
mente paravo desenvolvimento de certas mo 
Lestias dos vegetais. (28) 

A partir de 1865 a praga regrediu natural 
mente. Devemos ressaltar que os maiores cuidados com O 
cultivo, tambêm contribuiram neste sentido. Entretanto , 
ela não deixou de acentuar o processo de endividamento dos 


fazendeiros do Vale. 


Na decada de 1880, o Vale do Paraíba, res 
sentiu-se de forma mais violenta de uma outra praga,conhe 
cida como "praga de Cantagalo. Delder Laerne, analisan 


do a molêstia e seus efeitos, assinalou que as suas cau 
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sas estavam relacionadas com as alterações climaticas da 
regiao provocadas pelo devastamento (29). Segundo Emilio 
Gbeldi, botanico famoso na epoca, muitas lavouras foram 


destruidas: 


Era preciso ten visto, com 04 próprios othos 

. o: GRE , 

o Íniste estado de paratisia de certas cáda 

des, a principio fLorescentes, ena preciso 

saben quantos tavhadonres, pequenos e impor 

tantes, haviam desesperado de seus cagezais 

e abandonado as ditas regiões para mais Lon 

gEsvaa 130) 5 
Alem das pragas, a sauva era um outro gran 
de problema para os fazendeiros: causava enormes prejuií 
zos a agricultura, devorando as folhagens dos cafeeiros . 
Para eliminar as sauvas, usavam-se escravos desviados do 
cultivo. Eram especialistas em matar formigas, atraves 
do fogo, soprando fumaça para dentro do formigueiro (31). 
Estas pragas e a sauva abalaram considera 
velmente, as colheitas do Vale do Paraiba. Entretanto, e 
las foram uma decorrência da devastação dos recursos natu 
rais, feita de forma predatoria. O desmatamento contri 
buiu para alteran o equilíbrio ecologico da região, exau 
rindo a terra, destituindo-a de sua composição organica 
original. Assim, as pragas e as formigas encontraram um 


campo fertil, enquanto a terra se esterilizava para o cul 


tivo do cafe. 


3.1.3 As Opiniões sobre o Aperfeiçoamento 


do Cultivo 


Devido as dificuldades que ja se delinea 


vam na decada de 1860, começaram as primeiras manifesta 
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ções contrárias a busca incessante de terras virgens eo 
desmatamento. Destacava-se que era necessário aproveitar 
melhor o solo, usando tecnicas mais aperfeiçoadas as quais 
substituiriam os metodos tradicionais de cultivo e que 
não se deveria abandonar, "por cansados, terrenos ainda 
capazes de recompensar largamente o agricultor que empre 
gar os meios aconselhados pela ciencia..." (32). Critica 
va-se a forma como era cultivado o cafe: 


Quando os cagezais vao gicando veLhos, e os 
terrenos exauridos, sao abandonados, derau 
bando-se novas matas, cada vez mais agasta 
das... sendo antes preferível, mais comodo 


e economico estrumar-se os tenrnenos velhos... 
(33) 


No Retrospecto do Jornal do Comércio de 
1864, por exemplo, o articulista convocava os fazendeiros 


para empreender esforços no sentido de recuperar as ter 


ras, utilizando metodos mais modernos, porque 


... Q terna compensa tLargamente entre nos 04 
estgorços do agricultor; nao esta porem gona 
das Leís naturais que negem outros elementos, 

dando constantemente a planta a sua sesva, 
as sUas GORÇAS; cansara por cento, deve es 
tenitizaryse se a razão previdente do Lavra 
dor não Lhe ativar as condições de uberdade 
com a apticação dos cuidados que deve conhe 
cer quatquer aanonomo. O descuido em neta 
cao a terna é tão pernicioso como acerca de 
quatqguen outro capital sujesto a deprecia 
cão; não cifrem-se pois na rotina ca desve 

tos do cuttivador, que deve conhecer os me 
Lhoramentos hoje introduzádos nos trabathos 
da notea, da innigaçao e do esgotc, a utili 
dade dos instrumentos agricotas e as vanta 
gens positivas de uma cuttura intetsaente 


scbre c descuido do futuro, co abandono 
das causas quando so se procura cs egesios. 
(34) 


A crise da lavoura cafeeira foi objeto de 


amplos debates no Congresso Agricola de 1878 (35). Uma 
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das questoes levantadas se relacionava & introdução de me 
lJhorias tecnicas que impedissem o esgotamento das terras. 
Um fazendeiro de Paraiba do Sul acentuava que o capinzal 
tomava o lugar dos antigos cafezais outrora florescentes, 
sendo isto devido, unicamente, ao desmatamento violento 
que esgotava o solo provocando a decadência de 

“e. Amportantes municipios, congorme a maior 

ou menor quantidade ainda existente de suas 

matas (...) Vassouras, Vatença, Barra do Pá 

nax, Sao Jcão do Princípe, Paraiba do Sut TE 

mustos outros centros da grande Lavoura, ou 

de grande propriedade fundada ha maís de meio 

secuto são centros mortos... (36) 

Outro cafeicultor, Ricardo Jose Guimarães, 

representante do município de Barra Mansa, no Congresso A 
gricola de 1878, manifestando-se sobre o mesmo tema desta 
cava que metodos de cultivo mais aperfeiçoados eram usa 
dos por alguns fazendeiros. Entretanto, era necessario , 
segundo ele, generalizar estes melhoramentos na lavoura 
os quais estavam sendo, realmente, introduzidos em muitas 
fazendas consistindo em: 

os mudança da planta, adotando-se a planta 

cao do cafe de Java, de Ceíitac, de Moca, e 

de Bourbon, e de outras sementes, que vao 

chegando ac pais. Mas é mister generatizar 

es4as novas sementeiras, e fazer conhecidos 

os meLhoncs metos de tratar a planta e de 

preparar e amanhar as terras que nesta Pro 


víncia 4e vac tornando gracas pela diminus 
cao das matas virgens.. (37) 


a 


Tambem o governo imperial ocupou-Se com 
=” * ” £ - 
crise da cafeicultura fluminense, pois, afinal, o cafe e 


ra o principal produto de exportação no periodo, contri 
-— - = a 
buindo para a manutençao da maquina governamental. O M1 


ir 


nistro da Fazenda, em 1887, por exemplo, destacava à ” 
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portância de elevar o nível da produção e da recuperação 


das terras para expandir a lavoura porque 


«e. Como era sabido que nas zonas ainda pho 
dutivas a maioria dos cagezais tinha idade 
supersor a cinco anos, e que a gonça da pro 
duçao nao ia, em geral, atem dos vinte, po 
dta-s4e conjfeturar que dentro de dez ancas ao 
mass tardar, as colheitas se tornariam cada 
vez mencs abundantes ate de todo se  extán 
gutrem .. e que iam se esgotando, pouco à 
pouco, as zonas cultivadas outrora tão  ná 
cas e fenrteis, e Lentamente se ia nutigican 
do a capacidade produtiva das negíives aghrí 
Botas. - 138) já 


A atuação mais eficaz do Estado, era defen 
dida por setores governamentais, pois "somente o Estado 
podera por sua conta empreender a solução do problema, cu 
jas despesas serão facilmente saldadas, logo depois pelo 
aumento da produção, e portanto da riqueza publica" (39). 
Isto seria feito atraves da dinamização do ensino agrico 
la, da distribuição de manuais sobre agricultura e Jncen 
tivos aos fazendeiros para adotarem “instrumentos e maqui 
nas aratorias (...) seu emprego tornara mais regular a co 
lTheita e baia | mais certa a renda...” (40). Logo, não de 
veria ser, atraves da busca intensa de terras virgens que 
a cafeicultura do Vale haveria de se manter. Era necessã 
rio que os fazendeiros melhorassem a produção atraves da 
restituição as terras "da fertilidade perdida (...) intro 
duzindo maquinas e instrumentos" (41). 

Iniciou-se, especialmente a partir de 1860, 
toda uma campanha tentando melhorar as técnicas agrícolas 
e um aproveitamento mais eficiente da terra, recuperando- 
à atravês de novos métodos de cultivo. A crítica aos fa 


zendeiros pelo seu apego ao que Se denominava de “metodos 
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rotineiros", exige que analisemos com cuidado estas acusa 
ções. 

Evidentemente, as tecnicas rudimentares se 
mantiveram nos períodos posteriores à expansão, isto E,na 
segunda metade do seculo XIX, devido às próprias condi 
ções formadoras da cafeicultura do Vale do Paraíba. Ora, 
quando as criticas aumentaram, a lavoura cafeeira ja se 
encontrava em declínio em virtude da falta de terras e 
com dificuldades para a obtenção de mao-de-obra escrava. 
Muitos fazendeiros tentaram reorganizar as suas culturas, 
sem, entretanto, abandonar as rejáatdna de produção escra 
vistas. Porem, nem todos os cafeicultores possuiam condi 
ções financeiras para arcar com as despesas para a aquisi 
ção de implementos agricolas, sendo assim, as condições 
de muitas fazendas de cafe assemelhavam-se as do início 
da expansao. Observando a cafeicultura fluminense, do ini 
cio da expansão ao periodo de crise, percebemos como as 
apreciações desfavoraveis, ao tratamento da terra, eram 
semelhantes. N 

Mawe, em 1809, ao percorrer a regiao ficou 
horrorizado com os cafezais que "pareciam verdadeiras moi 
tas florestais onde os arbustos selvagens dominavam as êr 
vores cultivadas"; os processos agrícolas se caracteriza 


vam pela "queima da mata, é carpa por enxada, O nomadismo 


das plantações"; para os fazendeiros as críticas foram 
mais violentas "sendo gente excelente, mas rotineira er 
extremo e ignorantissima deixando as coisas seguir & ve 


lha rotina" (42). 
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O Padre João Joaquim Ferreira de Aguiar,es 
crevendo, em 1836, sobre a Cafeicultura fluminense, afir 
mava que os metodos tradicionais de cultivo causariam ê 
decadencia da lavoura. Ele desejava que os tázendetrdd 
abandonassem as “tecnicas rotineiras e utilizassem maqui 
nas artificiais para substituirem maquinas humanas, cuja 
falta futura muito arruinara em verdade os incautos e os 
desprevenidos" (43). Dentro da sua Otica, ele vislumbra 
va a necessidade de usar técnicas mais aperfeiçoadas, con 
tanto que elas substituissem a mão-de-obra escrava a qual, 
segundo o autor, entravava as melhorias necessárias ao de 
senvolvimento da lavoura cafeeira. 


Paulo Porto Alegre, em 1879, "endossou" as 


opinioes dos outros autores, acima citados, atribuindo 
rotina e à ignorancia do fazendeiro os problemas que a ca 


feicultura do Vale do Paraiba enfrentava. Porem, para 


to 


le, a maior parcela de culpa cabia aos: 


«.. trabathadores no Brasil que colhem me 
non quantidade de grao por dia, do que em 
alguns outhos países, porque gatta- Lhes o 
estimuto para produzirem maior soma de na 
batho. Quando escravos sao vigiados pelo 
teiton; a atividade é apenas mecanica e sem 
c menor interesse... (44) 


Essas foram as justificativas dos contempo 
raneos para explicar a baixa produtividade da lavoura ca 
feeira fluminense. Escolhemos tres momentos: o início, 
ou seja, a fase pioneira quando os primeiros metodos esta 
vam sendo introduzidos; a fase de consolidação, quando as 
criticas eram identicas, apesar do esplendor do Vale do 


Paraiba e, por fim, o período de decadencia, quando as con 
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tradições afloraram devido às dificuldades para a obten 
ção de terras e escravos. Assim, para os autores do secu 
lo XIX os fazendeiros estavam atrelados às ideias  arcai 
cas e rotineiras, não se preocupando com as inovações tec 
nicas. Sob outro prisma, o responsavel pela crise era o 
"escravo negro ignorante" desinteressado do trabalho e 
que o realizava sob o chicote do feitor, pois, afinal era 
um “negro preguiçoso"! As duas posições estao interliga 
das: o fazendeiro do Vale não possuia uma “visão empresa 
rial”" nao se preocupando, consequentemente, com a aquisi 
ção de maquinas, pois so aplicava seus recursos em terras 
e escravos; por outro lado, o escravo procurava sabotar 
o trabalho forçado, destruindo qualquer maquina mais apri 
morada que por acaso fosse introduzida, necessitando, por 
tanto, de uma vigilancia constante. 

Consideramos essas afirmações simplistas , 
pois carecem de uma analise mais profunda sobre a propria 
lavoura escravista. Por que os fazendeiros melhorariam 
o cultivo, ou investiriam na compra de maquinas, se facil 
mente poderiam adquirir terras e escravos? Ora, uma me 
lhoria na etapa agrícola poderia desequilibrar o proprio 
ritmo da atividade cafeeira em função de suas bases escra 
vistas porque ela possuia um determinado nível de divisão 
do trabalho, envolvendo uma serie de procedimentos que 
possuTam uma sequencia logica, desde o cultivo ate a eta 
pa do beneficiamento. 

Devemos articular, portanto, a melhoria ou 


a manutenção dos metodos de cultivo tradicionais a ques 
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tao da fertilidade da terra e da oferta de mão-de-obra es 
crava. Na medida que fossem introduzidas novas técnicas, 
que alterassem o ritmo do processo produtivo, uma parte 
da mao-de-obra ficaria ociosa. Evidentemente, esta “ocio 
sidade” não se enquadraria dentro da lógica escravista , 
pois o fazendeiro havia investido parte de seus recursos 
na aquisição do escravo. Logo, o aperfeiçoamento das tec 
nicas so se tornaria imperativo quando a mão-de-obra e as 
terras ficassem escassas e caras (45). 

Delden Laerne destacou que, em 1884, exis 
tiam razoes para se fazerem sementeiras, enquanto que an 
teriormente nao, devido ao fato de que outrora não havia 
tempo, em virtude da expansão constante dos cafezais, e 
ha quatro ou cinco anos, os fazendeiros se preocupavam,ba 
sicamente, em conservar os cafeeiros existentes, plantan 
do poucas lavouras novas, por causa da escassez de terras 
e de braços. Sendo assim, os proprietarios passaram ê 
ter mais cuidado com as plantações ja existentes (46) . 
Tschudi, a respeito do assunto, afirmou que a maioria dos 


fazendeiros era favoravel ao aperfeiçoamento tecnico, “so 
bretudo aqueles que desejam substituir por tais processos 
o trabalho manual tão dispendioso quao dificil de obter" 
(47). 

Conseglentemente, nao podemos responsabili 
zar a ignorancia dos fazendeiros ou a sua inabilidade, co 
mo estabeleceu Genovese, para caracterizar o comportamen 


to dos latifundiarios do sul dos Estados Unidos (48); ou 


como Stanley Stein, o qual justificou o atraso tecnico do 
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Vale do Paraiba pelo “espírito rotineiro" dos cafeiculto 
res os quais nao se interessavam em melhorias na agricul 
tura em virtude do seu isolamento nas fazendas e, assim a 


sua mentalidade era transmitida para o seu filho (49). 
3.2 As Medidas Efetuadas para o Adiamento da Crise 


3.2.1 As Inovações Tecnicas no Cultivo 


Obviamente, as tecnicas iniciais eram acen 
tuadamente rudimentares em virtude das facilidades para à 
aquisição de terras e escravos e pela propria modêstia das 


primeiras lavouras que não exigiam grandes investimentos. 


- 


O cafe não exigia a vultosa aparelhagem, 4 + 
gua? a do açucar, mas o benegiciamento sem 
maçuinaria era trabalhoso |...) o descasca | 
mento era neatizado a braço, nos pátoes co 
muns petos escravos, era um trabalho rude e + 
penoso |...) nos primeiros anos se procedía ", 
como para o geijao, a batida, a vara, nas / 
tuthas, onde cs cativos trabalhavam no meio 
de ingerna? pocinada (...) poucos ainda Z4 
veram necursos para Gazenem terreiros ta , 
jeados, gácava em geral o grao extraordina | 
riamente je e encandído atem de contrair 
certo gosÃo tenroso. (50) 


Sendo assim, essas mudanças tecnicas ocor 
reram de forma vagarosa em algumas fazendas, devido as no 
vas necessidades de melhorar o aproveitamento da terra € 
da mão-de-obra. Certamente, elas tambêm não foram inte 
grais, ou seja, abrangendo todo o processo produtivo E 
portanto não alteravam a estrutura da produção. 

.. à cultura do cafe continua em seu esta 
do primitivo apesar do surgimento de alguns 


methoramentos, ce esses ainda musto timita 
dos [...) começam atguns Lavradores a cstru 














mar 04 cagezais, mas sua vastíidao, ca 4&n 
gremidade dos terrenos que Lhes sac mais a 
proprtados, tornam digical senão impossiveT 
o emprego em grande escata de meios anta gi 
ciais para gentitiza-tos. (51) ps 


Essas melhorias graduais no cultivo demons 
tram que trabalho escravo e mudanças técnicas não são in 
compativeis, apesar de serem, tais mudanças, restritas e 
provocadas pelas dificuldades existentes para a reprodu 
ção do escravismo colonial. Serviram elas para adiar a 
crise, mas demonstraram, de forma Clara, a insuficiência 
da agricultura escravista. Uma autoridade governamental, 
em 1871, observava que: 

“e. Não e haro ver-se, nos campos e fazen 
das, o arado, o capinador e outros instru 
mentos aratonios aperfeiçoados substituinrem 
com vantagem o trabalho braçal. O sistema de 
amanho da terna e das ptantações vai-se mo 
diticando. Em alguns estabetecimentos nu 
rats começam a adaptar-se as negras da cul 
tuna intensiva estrumando-se 04 cagezaís 
nao 40 com 04 nesaduocs dos proprics frutos 
ou plantas, como tambem com outros adubos, 
asnda ha bem pouco tempo completamente des 
prezados... (52) 

O cultivo apresentava maiores dificuldades 
para a adoção de novas tecnicas devido ao seu carater ex 
tensivo e à estrutura escravista. O cafe não era semeado 
diretamente na terra escolhida, porque E uma planta muito 
fragil requerendo uma série de cuidados iniciais. Para 
proteger o cafeeiro faziam-se viveiros para evitar osraios 


solares e os ventos. Quando as mudas atingiam “a altura 
de 10 ou 15 polegadas deviam ser transferidas para o seu 
lugar definitivo, mas esta mudança E preciso que se faça 


com o maximo cuidado, renovando-se juntamente toda a ter 
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ra ao redor da raiz” (53). Delden Laerne observou, entre 
tanto, a criação de mudas entre as próprias plantações de 
cafe, amontoadas de maneira desigual entre os cafeeiros 
velhos; demonstrando que em muitas fazendas o trabalho e 


ra feito de forma descuidada (54). 


O cafe era plantado em carreiras verticais, 
denominadas renques, encosta acima, o que simplificava o 


acesso as arvores. Nas covas feitas com as enxadas colo 
ua 


cavam-se as mudas. Enquanto os cafeeiros eram pequenos, 


plantava-se entre eles, generos de subsistência, como mi 


lho, feijao e mandioca; com o objetivo de proteger as mu 


das e produzir alimentos para os escravos. 


... O cafeeiro desenvolve-se em quatro anos. 
Durante os dois primesiros anos ptantam-se 
nos intenrvatos das Linhas dos cafeciros, ger 
jao e milho (...) Estas culturas acessorcas 
atem de nendosas trazem um sombreamento aos 
pequenos cafeeiros que os deixam acostuman 
do-se com 04 nigones do s0t [...] Desde, po 
nem, que o cageciro começa a produzár sus 
pende-se toda e quatquer cuttuxra. (55) 

Ahos a muda ter sido plantada não havia di 
ficuldade ate o momento da colheita, mas era importante 
manter o terreno limpo, sendo necessario retirar toda ê 
vegetação estranha que circundava o arbusto (56). A capi 
na era feita utilizando-se a enxada e a foice; os res1 
duos recolhidos, como cascas e folhas, serviam para adu 


bar a terra. 


Cc arranca- 


... Capína-se duas ou tres vezes, cc. 

se, à mão ou com instrumentos preprico, as 
mais ervas, e em Lugar de as quesmar apro 
veitam-se para cstrumar a Zerhra... (57) 


Esta "fertilização" tinha como objetivo & 
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recuperação dos cafeeiros mais velhos, pois os resíduos 


decorrentes das capinas eram empregados “em plantações de 


“doze a quinze anos" (58). Como forma de aumentar a produ 


ção dos pes de cafe, em algumas fazendas praticava-se a 
poda do arbusto com o objetivo de revigorã-lo. Burlamaque 
recomendava cortar os ramos dos cafeeiros, ou seja deco 
tã-los, para tornar mais fácil a colheita e preserva-los 
contra a violencia dos ventos. Esta poda deveria ser fei 
ta rente pelo pe para revigora-lo (59). 

A colheita era feita atraves da derriça, 
isto €, os escravos segurando os ramos do cafeeiro, envol 
vendo-os com a mao, deslizando-a de dentro para fora, re 
tiravam os graos. Este processo provocava à mistura de 
grãos verdes e maduros, em virtude do tempo de maturação 
não ser igual. Entretanto, esta sistematica sofreu mudan 
ças, passando a ser feita com mais cuidado: 

A cotheita em que 4e empregavam com muita u 
titidade, velhos, crianças e mutheres, nao 
se praticava mais, como cuínoha, por meros 
inregutares, misturando-se araos verdes, ma 
dunos e secos |...) sendo geral a negra de 
o colher E mão e por diversas vezes [...)An 
tigamente era este trabalho musto ÁrRACÃO 
nat quando se misturavam 0S gh40% maduros € 
secos, com 04 verdes, os mirrados e 4Rhegu 
tares. Fetizmente, tal metodo se achava 
por toda a parte abandonado. (60) 

Devemos observar com um certo ceticismo es 
tas mudanças na colheita, pois existia uma preocupação, 
por parte dos fazendeiros, em efetuã-la de umê forma rapi 
da para ganhar tempo € não aumentar os custos de produção. 


Logo, não devemos supor que eré uma posição irracional dos 


cafeicultores, pois se tratava de obter O maximo sem gran 
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des dispendios. Sendo assim, a quantidade se colocava a 
cima da qualidade. 

Durante a colheita, cada escravo ficava 
responsavel por sete mil pes de cafã aproximadamente. Ele 
deveria obter uma determinada quantidade de grãos, pois, 
se EANES e menos, incorreria em penas, castigos corpo 
rais ou suspensão de pequenos privilégios (61). No Rio 
de Janeiro, segundo Delden Laerne, remunerava-se o escra 
vo pelo excesso de tamina, a título de incentivo. Geral 
mente, o proprietario pagava-lhe 200 reis por alqueire 
nas quatro ou cinco primeiras semanas de colheita e duzen 
tos e quarenta reis para períodos posteriores (62). A in 
tensificação da exploração sobre o escravo era uma carac 
teristica no período da colheita, pois se tratava de ob 
ter a maior quantidade de grãos no menor espaço de tempo, 
e e evidente que essa "recompensa" tinha como objetivo 
dissimular a violencia do serviço buscando aproveitar é 
total capacidade de trabalho do cativo. Logo, devido as 
condições de processamento da colheita e da forma de tra 
balho, o produto kpresentava-se de qualidade inferior, di 


minuindo, consequentemente, o seu valor no mercado. 


3.2.2 As Inovações Técnicas 
do Beneficiamento 


As melhorias tecnicas foram implementadas 
principalmente, no setor de beneficiamento com o objetivo 


de liberar a mão-de-obra para as atividades basicas dc 
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cultivo e da colheita. As maquinas que eram introduzidas 
para o beneficio do cafe provocavam uma diminuição do cus 
to de produção e melhoravam a qualidade do produto acaba 
do. O Ministro da Agricultura, em 1881, criticava os fa 
zendeiros que não adotavam os novos instrumentos agrico 
las, pois 

«e. abusa-se da mao-de-obra direta e em uma 

angantdade de casos, deixa-se de emprega-to 

por modo rendoso para ocupa-to em Ântencase 

que podem sen desempenhados melhor peto tra 

batho mecanico(.. Jpara, produzir 30 mit aX 

nobas empregam 300 escravos ao passo que 40 

carecem os outros (cs fazendeiros que usam 

maguinas), para o mesmo fim, de 130 ou 150; 

14%0 quer dizer que c cafe sai aos primei 

nos duas vezes mais caro... (63) 

O cafe sofria todo um processo de  benefi 
ciamento antes de ser ensacado e enviado para o porto do 
Rio de Janeiro. Apos a colheita ele era levado para a se 
de da fazenda para ser beneficiado. Os grãos eram coloca 
dos em um tanque para retirar as impurezas, que, atraves 
das diferenças de densidade, separava aqueles que estavam 
maduros dos demais residuos. Depois da lavagem eles eram 
colocados nos desbolpadores: aparelhos que serviam para 
desprender a polpa, isto e, o involucro externo dos grãos 
de cafe. Do despolpador eram passados para um novo tan 
que, onde se mantinha a agua em constante movimento, para 
eliminar os restos da polpa. Em seguida iniciava-se 9 
processo da secagem ou "seca": as sementes eram colocadas 
em um terreiro, que nas grandes fazendas era cimentado,pa 


-— E MC . — £4 
ra Serem secadas ao sol, durante varios dias. O cafe fi 


Cava exposto, sendo revirado, com rodos, diversas vezes. 
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Para ser protegido contra a umidade, colocavam o café em 
montes cobertos de lonas no meio do terreiro. Este pro 
cesso era trabalhoso, moroso e dispendioso, pois alêm dos 
dias parados, utilisava-se um numero de escravos atentos 


a qualquer sinal de chuva, para evitar que os grãos ficas 


sem molhados. 


Cerca de sessenta dias são necessarios a es 
ta operação. Durante esse tempo as semen 
tes devem ser mexidas de dia, sendo à noite 
juntadas em montes e cobertas com Lonas ou 
esteiras. Quando desaba, subitamente, um a 
guaceiro, o terneiro ogerece um espetacuto 
pitoresco com a movimentação dos escravos 
entregues ao trabatho. (64) 


Em algumas fazendas, utilizavam-se secado 
res e estufas com o objetivo de liberar a mao-de-obra da 
seca. Segundo Nicolau Moreira, a secagem por meio de es 
tufas era bem pouco seguida pelos fazendeiros de cafê bra 
sileiros. Entretanto, ele verificou o funcionamento de 
diversas marcas no Rio de Janeiro, ja em 1855. Destacou o 
cronista, as qualidades dz estufa Guichard, aparelho que 


inovou a secagem do cafe, pois 


... O aparelho nepresenta ao mesmo tempo um 
ternesno melhor que os de pedra e cimento , 
um 402 constante de janeiro (...l e os es 
cravos necessarios a manipulação incessante 
do cage (...) que pode ser seco no aparelho 
de 5 a 12 dias, quando em ternecrc gastava 
de 30 a 60 e mesmo 90 dias (...), atem dás 
40, diminuta o capital imobilizado e as des 
pesas de custeio, sendo 25 por cento tat € 
conomia... (65) 


Apôs o café ficar seco, era necessário pi 
lã-lo, ou seja, remover o segundo invoôlucro ou pelicula. 
A pilagem era feita, inicialmente, por piloes de madeira 


movidos por um animal, queda d'agua e, posteriormente,pc 
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motores. Depois, os grãos salam soltos e lisos indo para. 
o ventilador onde eram limpos das impurezas e colocados 
em tulhas, armazeêns limpos e arejados, prontos para serem 
ensacados (66). Observamos na pilagem, que SE tHtto dot u 


tilizados pelos cafeicultores estavam dentro dos padrões 
da epoca, pois 

“-. não estavam as cotônias europlias maás 

adiantadas do que o Brasit. Em algumas usa 

vam-se pttoes movidos por agua, animais ou 

braços humanos como era gregllente na Provín 

cita do Rio de Janeiro... (67) so 

O beneficiamento evoluiu no período e di 

versos aparelhos surgiram para liberar a mão-de-obra. E 
um equivoco pensar que todos os fazendeiros de café do Va 
le do Paraiba não utilizavam as novas invenções para au 
mentar a produtividade, pois segundo Delden Laerne, eles 
gastavam verdadeiras fortunas nas novas maquinas, conside 
rando que sob o ponto de vista do beneficiamento, os bra 
sileiros estavam muito mais adiantados do que os holande 
ses, destacando que "geralmente se mostrava mais cuidado 
o beneficio na Zona do Rio de Janeiro do que nas demais” 
(68). Porto Alegre, da mesma forma, analisando o desen 
volvimento do beneficiamento, assinalava que, nas boas fa 
zendas de cafe, ele era feito de forma racional de acordo 
com os mecanismos mais modernos e aperfeiçoados, pois 

«.. quase todos cs dias aparecem novos apa 

nethos, ou aperteiçoamento dos antigos, ob 

servando-se grande movimento nesaa via de 

progresso, nevetado petos constantes pedá 

dos de právitegios. Assim surgem secadores, 

separadores, ctassigicadones e ate apanhado 


nes. Beto indício portanto de melhoramento 
dos meios mecanicos... (69) 
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Essas novas maquinas, para o beneficiamen 


to do cafe, tinham privilégios concedidos pelo governo 
As autoridades governamentais incentivavam a descoberta 


de aparelhos, que minorassem os problemas da lavoura ca 


feeira. Podemos verificar, pelos exemplos abaixo, como 
os seus inventores, para atender a estrutura escravista, 


possuiam o respaldo do Estado: 


Decreto 2605 de 23 de junho de 1860 - conce 
de a Raymundo Pimente? privitegão pon dez 
anos para um aparetho de sua invençac destá 
nado a secar cage. (70) 


Decreto 3983 de 12 de outubro de 1867 - con 
cede privitegio pon dez anos a Gutthenme Van 
Vieck Lidgenwood para usar no Imperio de me 
Lhonramentos, de sua invenção, feitos em ma 
quinas de descascar o cafe. (71) 


Decreto 4231 de 19 de junho de 1868 - conce 
de a Egydio Gutchand privitegio, pon dez a 
nos para usar uma maquina para secar cafe. 


(72) 
A maquina de secar cafe de Guichard foi 
considerada, na epoca, como uma invenção capaz de dimi 
nuir o trabalho e o tempo no beneficiamento, aumentando a 


produtividade e diminuindo o numero de escravos na seca. 


Do uso desta maquina e gacif concluir a e 
conomia do trabalho, podendo-se assegurar 
que o fazendesro obtenra, com o mesmo numero 

de braços, cother mais um tenço do case que 
ate aqui cothia. (73) 


O despolpador Lidgerwood era utilizado pe 


los cafeicultores fluminenses, pois, aumentava a produti 
vidade e a qualidade do cafe porque “ao ser preparado nes 
sa maquina vende-se 400 e 600 reis mais em arroba" (74), 
“ 


tambêm reduzia o emprego da mao-de-obra que “no antigo 


sistema de pilões era sacrificada pelo-asfixiante po do 


cafe (75). Os despolpadores, devido a estes predicados 
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tiveram uma grande aceitação "a julgar pela preferência 
da maior parte dos fazendeiros mormente na Província do 
AAA LAPLA A MILÃO Co 


Rio de Janeiro" (76). 


Estas maquinas eram adquiridas pelos cafei 
cultores visando diminuir as fainas feitas pelos escravos, 
evidentemente, com o objetivo de preservar a mão-de-obra e 
xistente, aproveitando-a, preferencialmente, no eito. As 
publicações agricolas continham instruções sobre o uso dos 
“novos instrumentos agricolas, dos adubos mais convenien 
tes, tudo com aplicaçao ao Brasil e a especialização de 


nossa UI tura. CAM: 


3.2.3 As Ferrovias e à Liberação 
de Mao-de-Obra 


Alem desses problemas que abalavam a lavou 
ra cafeeira fluminense, uma outra questão importante se 
relacionava a precariedade dos transportes. Destacamos, 
anteriormente, como as estradas eram pessYmas. Os cafei 
cultores do Vale, do Paraiba aproveitaram, inicialmente,os 
antigos caminhos que ligavam a cidade do Rio de Janeiro 
as minas. Atraves deles era o cafe transportado, utili 
zando-se as tropas de burros. Com a expansão da cafeicul 
tura, foram abertas novas estradas que, entretanto, eram 
deficientes, pois não atendiam à interiorização constante 
da lavoura. Logo, a manutenção da taxa de lucro dos fa 
zendeiros, os quais ja enfrentavam os problemas estrutu 
rais da agricultura escravista, relacionava-se, tambem , 


com os custos elevados, provocados pelas dificuldades no 
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setor do transporte. 


Produzir mais significava incorporar mais 
terras e mais mão-de-obra, Assinalamos, como a busca de 
terras virgens foi uma constante para a expansão do cafe 
na regiao, exigindo, consequentemente, uma interiorização 
o que elevava as despesas de transporte e a "queda também 
continua da taxa de lucro atê o ponto em que travaria a 
acumulação” (78). Para minimizar os custos tornava-se ne 
cessario melhorar, pelo menos, as condições das estradas 
que dificultavam a colocação do produto no mercado do Rio 
de Janeiro. Os prejuizos dos fazendeiros eram enormes 5 
perdiam as suas mulas, como também parte do cafe transpor 
tado que deteriorava-se em virtude da umidade, acarretan 
do uma baixa no preço do produto. Tschudi, retratou, em 
suas viagens pelo Vale do Paraiba, as dificuldades dos ca 
minhos e das tropas: 

Em tempo de cheia no Paraiba, a estrada se 
torna intransitavel. Encontramo - ta em esta 
do bastante mau, e, as tropas que por nos 
passavam carregadas de cage, antavam s0b o 
peso da barga e Lutavam contra os acidentes 
do caminho. À inresponsabilidade com que 
sao tratados 04 problemas das vias de comu 
nicaçac numa tao nica zona agricola Atus 
tnam suficientemente o estado cultural do 
Bxaset,;.. (79) 

As perdas, decorrentes dos acidentes com 
as tropas, provocavam reclamações constantes. As maiores 
queixas se davam na epoca das chuvas. Um fazendeiro em 
1850, reclamava: 

Tivemos chuvas pesadas [...|] 04 animais ame 
drontavam-se ao atravessar Lamaçais, com ta 


ma ate oc peito, cu caiam a beira do caminho. 
Os ingetizes tropeiros cobnem-se de Lama ao 
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tentar satvar a canga de cagt que, na maio 
nia dos casos, se estraga com qa umidade. TE 
comum quatro ou cinco bestas de uma tropa 
se atoganem nesse mar de Lama... (80) 


Alem dos danos causados pelos acidentes,os 
cafeicultores do Vale tinham gastos com a conservação das 
estradas, OS consertos das pontes, a retirada das arvores 
dos caminhos, utilizando os seus escravos, pois as auto 
ridades municipais ou estaduais nao se preocupavam em con 
servar as vias de comunicação. As tropas eram conduzi 
das por escravos Os quais eram supervisionados, pelo ar 
reador - o encarregado das tropas. Conseqglentemente, to 
das estas tarefas implicavam em um grande desvio de mão- 
de obra que poderia ser utilizada no eito. 

.. no mãximo, 20% da gonça de trabalho mas 
cutino da fazenda, ou sejam, sete de cada 
trinta e cinco negros escravos tirados sem 
pre entre os melhores eram subtraidos ao 


trabalho da Lavoura e desviados para as gun 
cões dos tropeiros... (81) 


Bor tanto, era necessario, tambem, liberar a mao- 
de-obra utilizada no setor de transporte desenvolvendo 
f 
boas vias de comunicação e eliminando as tropas de burros 
as quais so davam prejuizos para O fazendeiro. O comenda 
dor Souza Breves, grande cafeicultor de Barra Mansa, | às 
sim se expressava sobre o assunto: 


as boas vias de comunicação sao um dos 
meios mais eficazes de suprir, com vantagem, 
os braços que tanto escasseáam |...) Um car 
no puxado por alguns bois transporta a car 
ga que, dificilmente, seh4G carregada por 
cinquenta ou sessenta escravos RM RR 
ta por consequencia, no cuttívo de suas ptan 
tações c numero de braços que netirou do 
transporte dos produíos... (82) 


Os custos com OS transportes, eram eleva 
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dissimos e absorviam mais da terça parte do valor do cafe 
transportado do Vale para o Rio de Janeiro (83). Alem do 
desvio de mao-de-obra do cultivo e dos problemas relacio 
nados a conservação das estradas, as tropas consumiam gran 
de quantidade de alimentos, especialmente o milho. 

A expansão da lavoura cafeeira e a diminuição das 
terras virgens afetou a area de subsistência que produzia 


generos alimentícios, pois 


*-e 04 braços que ate centa Epoca se empre 
gavam phromiscuamente na cultura dos gêneros 
exportavesis, e nos da a mais comum afimenta 
cao tem sido nos ubttimos tempos ocupados ex 
ctustvamente na grande Lavouna, desprezan 
do-se a pequena agricultura por menos fucha 
itva, como seja a do feijao, mitho, mandio 
ca, efe. (84) ”, 


Os preços dos gêneros alimentícios, inclusive o do 
milho, sofreram uma grande alta em virtude da diminuição 


da produção e do aumento do número de consumidores, con 


tribuindo para agravar o endividamento dos fazendeiros (25). 


O Barao de Pati de Alferes, por exemplo, foi obrigado ê 


desviar parte de sua tropa, que transportava cafe, para a 


obtenção do se. alimento basico para as mulas. 


Em março de 1856, estava comprando o milho 
a 6 e 7 mit-neis e catcutava que não cobrá 
nta as suas necessidades com menos de 9 q 
I0 contos. A necessidade de destccar a tro 
pa para a compra de gêneros impedia-o | de 
manter negutanmente as nemessas de cagfel... 
(...) Para o Barao e seu comissario, deixar 
de ptantar o cage, para plantar c milho se 
n4a um contra-senso em Zenmos economicos e, 
assim a sotuçao senta diminuir o consumo dos 
gêneros peta eliminação das tropas. (B6) 


O importante para o fazendeiro, era diminuir as 


despesas relacionadas com a manutenção das tropas. Minimi 
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zando-se os custos com o transporte mantinha-se a taxa de 
lucro e aínda liberava-se a mão-de-obra utilizada para o 
cultivo. Segundo o Comendador Souza Breves, era necessaã 


rio o fazendeiro acabar com as 


tropas que, aten da prodígiosa despesa que 
estas gazem, estao empregados os melhores 
Serviços de sua escravatura de um modo tão 


A cap para seus proprios Anteresses. 


Tratava-se, então, de eliminar os meios de 
comunicação arcaicos e ultrapassados que estavam prejudi 
cando o desenvolvimento da lavoura cafeeira. A constru 
ção das ferrovias, consequentemente, foi importantíssima, 
na medida que introduziu tambem, inovações tecnicas no se 


tor do transporte. As estradas de f 


erro representaram u 
RE êndadesra ceipdicão, pois possibilitavam alem de capi 
tais e mão-de-obra liberados, uma diminuição dos custos 





e e meme e 


de frete, aumento das comunicações e"possibilidade demaio 


res lucros para os proprietarios..."” (88) 


- construção da Estrada de Ferro Pedro Il 
foi efetuada para atender aos interesses dos cafeiculto 
res do Vale do Paraiba fluminense os quais, assim, conse 
guiram diminuir os custos com o setor de transportes e a 
diar a crise que se esboçava. Observamos, mais uma vez, 
que a estrutura escravista do Rio de Janeiro ia incorpo 
rando inovações tecnicas mais modernas, para garantir E 
sua sobrevivencia, ou seja a ferrovia “era uma empresa ca 
pitalista subordinada aos interesses escravistas fluminen 
ses" (89). O Ministro da Agricultura, em 1869, destacava 


a importancia daquela ferrovia para a regiao: 
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«e. um futuro brilhante e auspiíciocso se a 
presenta nao 40 para a estrada (...) mas ain 
da pana o mesmo Tesouro com c aumento da AX 
queza nacsonal, produzida petc protonaamento 
desta estrada (...) que devc absorver a Lar 
ga produçao de Vate do Paraíba... (90) a 





A importância da ligação ferrovigria,do Va 
le do Paraiba com o Rio de Janeiro, serviu para prolongar 
a rentabilidade de muitas culturas ja oneradas com pesa 
das despesas de transporte (91). Os senhores de terras e 
de escravos, do Vale do Paraíba, estavam interessados di 
retamente no desenvolvimento das ferrovias, o qual seria 
uma forma de manter, ainda, o controle sobre a produção 
escravista cafeeira, mas reorganizada com inovações tecni 
cas, principalmente no beneficiamento e no setor de trans 
porte. Assim, a cafeicultura fluminense adaptou-se as no 
vas condições especificas do escravismo no período de cri 
se. Relacionou-se com o capitalismo inglês que atuou na 
construção das ferrovias, servindo para prolongar a pros 
peridade economica da região e garantir mais alguns anos 


de sobrevivencia (92). 


3.2.4 A Viabilidade do Desenvolvimento 
Tecnico na Cafeicultura Escravista 


Observamos, como para se adaptarem as no 


vas condições da lavoura cafeeira fluminense, os fazendei 


ros adquiriram-noves-maquinas para o beneficiamento. As 


melhorias neste setor e no transporte tinham como objeti 





«me 


vo primordial a liberação de mao-de-obra para o cultivo, 


para manter a reprodução do sistema. “Os exemplos citados 
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comprovam a existencia destas inovações técnicas no Vale 
do Paraiba, embora reconheçamos que elas foram decorren 
tes das necessidades prementes dos cafeicultores,os quais 
ja se encontravam em dificuldades para manter a agricultu 
ra escravista. Ora, antes os fazendeiros não gastaram em 
transformações tecnicas porque podiam explorar, em larga 
escala, os recursos naturais e a força de trabalho, facil 
mente obtidas (93). Essas mudanças se processaram por Ju 
ma questão de sobrevivência, como a alternativa para a 
diar a crise que se esboçava sem, entretanto, alterar as 
relações de produçao escravistas. As alterações tecnicas 
no cultivo foram insignificantes, porque o reaproveitamen 
to do solo implicaria no estabelecimento de novos cafe 
zais os quais sofreriam um processo de fertilização; isso 
aumentaria o trabalho, tornando-se necessario incorporar 
maior número de escravos. No periodo estudado, esta ab 
sorção se tornava dificil, em virtude da carência de mao- 
de-obra escrava; portanto, a solução seria diminuir a sua 
quantidade no beneficiamento. 

As concepções a respeito da inviabilidade 
do desenvolvimento tecnico em uma estrutura escravista co 
lonial carecem de fundamento. Segundo Castro, elas par 
tem de três linhas de pensamento. A primeira assinala à 
incompatibilidade do proprio escravo com O trabalho por 
que ele não se interessava, logo qualquer atividade feita 
era de baixa qualidade. A segunda, relacionava-se aos se 
nhores de escravos apegados à rotina, nao aceitando inove 


ções tecnicas. A terceira, articulava-se a irracionalida 
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de da estrutura escravista, pelo fato do senhor adquirir 
por uma determinada quantia o escravo sujeitando-se aos ris 
cos inerentes a sua propriedade (94). Vamos analisar es 
tes tres itens. j 

Os autores do seculo XIX situavam a crise 
da agricultura do Vale do Paraiba como decorrente "da ig 
norância dos que se empregam nos trabalhos do campo que 
infelizmente se chamam entre nos escravos" (95), ou então, 
de uma maneira mais sutil ao “regime do VELA Tho escravo 
que era a Unica explicação plausível para este retardamen 
to da principal das nossas industrias..." (96). Na Assem 
bleia Legislativa Provincial, o Deputado Portela culpava 
a brutalidade do trabalho nas fazendas que impedia o de 
senvolvimento tecnico. 


... À s40hZe da Lavoura tocou no mais Lastá 
moso estado; e a este estado chegou por dá 


versas causas e sobretudo peLo trabalho es- 
cravo; goi a escravidac que conduziu a Ta 
voura aos desastres que todos nos presencia 
mos, porque o trabalho brutal dispensou a 
a tácação da atividade inteligente e Fívre, 
na sotuçao dos grandes probfemas que estao 
compreendidos na exptonaçao do so£to e das 


náquezas naturais... (97) 


Estas concepções, entretanto, se mantive 
ram entre autores mais recentes que responsabilizaram [o 
escravo pela baixa produtividade da agricultura. Genovese, 
referindo-se ao Sul dos Estados Unidos, afirmou que: 


... 04 escravos trabalhavam com desante 

se. Podiam chegar a trabalhar nazoave fo 
te bem s0b severa vigitancia. À escravidao 
impedá4u O desenvolvimento tecnotogico que 
poderia ter etevado substanciatmente a pro 


dutividade. (98) E 


Achamos estas posições preconceituosas, pois 
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ao colocarmos no escravo a pecha de ignorante que so sabia 
utilizar instrumentos rudimentares, simplificamos a ques 
tao, adotando, indiscriminadamente, a Otica dos setores do 


minantes da estrutura escravista, OU seja que o "escravo 


negro e boçal" so se adaptava ao trabalho brutal; enquanto 
o trabalho mais qualificado era inerente ao homem “Vivre, 
branco e europeu". Estas concepções carecem de fundamento, 


pois segundo Castro, 


a historia das tecnicas ensina que no Longo 
trajeto que vai do artesanato a grande índus 
tria crescem encamemente a demanda peta cha 
mada mac-de-obna não qualificada. Raramente 
observou-se que as tecnicas superiores ex4 
gtam matores habilidades, empenho ou interes 
se por parte do trabathadon... (99) 


Conseqlentemente, não é o interesse que diferencia o traba 
lho escravo do assalariado, mas sim que os assemelha. Esse 
enfoque, dado a partir deste pressuposto, faz segundo Cas 
tro, "render-se a um etnocentrismo burguês que enxerga por 
toda parte indivíduos movidos por interesses” (100). 


Nas fa fazendas de. cafe do Vale do Paraíba, 


verificamos que os escravos trabalhavam em maquinas de be 


neficiamento, sofisticadas para a epoca. Herbert Smith des 


RÃ SE REC SS 








creveu que os cativos, na fazenda do Sr. 5S., operavam em 
civersos aparelhos de benefício do cafe, assim como em to 
das as grandes fazendas, porem, nao ha duvida que para evi 
tar fugas ou sabotagem, por parte deles, havia uma "fiscali 
zação rígida e o trabalho é regulado como uma maquina (101). 
Entretanto, nao podemos vincular essa resistencia do escra 
vo, à estrutura coercitiva das unidades produtoras, como 


|] ' “. a : " 
prova de seu "desinteresse" e de sua "ignorancia". O traba 
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lho nas industrias européias do século XIX, tambéêm,não era 
brutal e com uma fiscalização rigorosa por parte dos capa 
tazes? A questao fundamental se coloca a partir da “pro 
pria coação extra-economica em que o escravo E mantido em 
um regime que lhe foi imposto pela força, onde ele “nada 
cede e nada obtem mediante transações" (102), diferentemen 
te do operario o qual vende a sua força de trabalho em tro 
ca de um Salario e, assim, endossa em tese a sua explora 
ção economica. Observamos, inclusive, o trabalho escravo 
utilizado em diversas manufaturas no Rio de Janeiro duran 
te o seculo XIX, comprovando a viabilidade do uso de maqui 
nas em uma estrutura escravista (103). 

A outra linha de pensamento de Castro refe 
re-se ao apego dos proprietarios aos "metodos rotineiros". 
Apesar de ja termos analisado esta questao, torna-se impor 
tante frisa-la; enquanto os fazendeiros possuissem os dois 
sustentáculos básicos da lavoura cafeeira, isto e, terras 
e escravos, não existiriam preocupações em mudar pois, im. 
plicaria em alterar o proprio ritmo de trabalho. Quando os 
cafeicultores advogavam a substituição do trabalho escravo 
pelo uso das maguwinas;-etes sentiam as dificuldades decor 
rentes da paralisação do trafico. Por exemplo, Carlos Mar 
condes de Toledo Lessa, um dos representantes da Barra Man 
sa no Congresso Agricola de 1878, sugeria que se utilizas 
sem arados "para operar a transformação do trabalho (hoje 
todo braçal) pelos meios mecanicos, de tal modo que o tra 
balho feito por um homem em uma semana ele o poderã desem 


penhar em um dia..." (104). 
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Na cronica de Smith, verificamos como o fa 


zendeiro introduziu uma serie de inovações tecnicas, recu 
perando uma fazenda que se encontrava em decadência. 


Trata-se de uma propriedade antiga negtigen 
citada e em decadência. O Sn. S. deu-Lhe ví 
gor novo, fruto de uma administração e 4A 
ciente e dinamica. Abandonou os metodos an 
tigos, introduziu maquinas modernas, novas 
ideias, e 04 seus vizinhos adminam-se de 
ver os nesuttados maravilhosos que obteve de 
ternas aparentemente esgotadas. (105) 


Esta fazenda do Sr. S. exemplifica de uma forma contunden 
te, que os proprietarios tinham consciência da propria 
crise do escravismo que se refletia na lavoura cafeeira 
do Vale; portanto, o objetivo deste cafei tirar 
Bs ravos "a maior soma possivel, de trabalho, enquanto 


tempo” (106). 
e ImPE A 


4 


O cronista tambem foi mordaz nas suas ob 
servações; comparando o Senhor S., um fazendeiro escravis 
ta que queria retirar o maximo de trabalho de seus escra 
vos, com o tratamento dispensado aos trabalhadores assala 
riados: 

Não critiguem este homem 04 que conservam as 
suas empregadas o dia Aníesro, de pe, atras 
de um batcão, nem os que despedem um homem 
casado, porque podem empregar um sotteiro por 
um dotar a menos por semana. Ele, como 04 
outros nada mais gaz do que seguir a noisna, 
considerando a carne e sangue humanos apenas 
como vatores comerciais... (107) 

Este fazendeiro desejava que os seus cafe 
eiros durassem pelo menos cinquenta anos e,consequentemen 
te, buscava aperfeiçoar as técnicas de cultivo e de bene 
ficiamento do produto. Logo, O Senhor S. preferia inves 


EUR os Seus recursos na aquisição de maquinas, exigindo O 
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maximo de produção de seus escravos com o objetivo de co 


brir os gastos efetuados na compra dos cativos e das ma 


quinas. 


O grande numero de maquinas assegura não sã 
a pergesçao do produto, como maior capacida 
de de trabalho, a gám de enfrentar as neces 
sidades de uma grande ptantação. Os trinta 
mit dotanes despendidos com as maquinas cons 
istuem um acertado emprego de capital. To 
dos 04 ghandes fazendeiros estão introduzán 
do es4es maquintsmos apergeiçoados... (108] 

A cronica de Smith & bem significativa por 
que assinala a existencia de aperfeiçoamentos técnicos no 
Vale do Paraiba, como observamos com a utilização de di 
versas maquinas no beneficiamento. Assim, não podemos ge 
neralizar a existencia de metodos retrôgrados na região, 
os quais condenavam, aprioristicamente, a cafeicultura flu 
minense a decadência; ou como Genovese, que considerou o 
Vale "como baluarte de reacionarios (...) acorrentados à 
sua força de mao-de-obra compelidos a confiar em metodos 
de trabalho intensivo pela economia, pelo sentimento e pe 
la tradição..." (109). Em contra-partida o Oeste Paulis 
ta, para ele, era uma região progressista, onde os fazen 
deiros possuiam uma consciencia empresarial (110). 

Esta dicotomia entre as duas regiões pau 
tou muito a historiografia, como por exemplo, Emilia Viot 
ti da Costa, que observa uma “diferença entre as tecnicas 
agrarias e de beneficiamento do café em uso no Vale do Pa 
raiba e no Deste Paulista, aquele mais rotineiro,este mais 


modernizado" (111). Ora, não se tratava de diferenças de 


mentalidade; a questao fundamental vincula-se à formação 
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da cafeicultura nas duas àreas, não omitindo que havia de 
senvolvimento tecnico no Vale do ParaTba (112). 
J Quando a lavoura cafeeira no Oeste Paulis 
ta atingiu o apogeu, anroximadamente na decada de 1880, 
as condições eram outras: em primeiro lugar ela se apoia 
va em terras ferteis, diferentemente do Vale do Paraíba 
o qual ja se encontrava em um processo de esgotamento do 
solo; em segundo lugar, com a própria expansão do capita 
lismo na Europa e nos Estados Unidos, os cafeicultores po 
diam moderniza-la de uma maneira mais fácil, no setor de 
transporte e de beneficiamento. Ora, a região mais vulne 
ravel, e onde as condições eram mais favoráveis à penetra 
ção de maquinas, era, sem duvida o Oeste Paulista porque 
se encontrava em plena expansao, enquanto o Vale estava em 
um processo de regressão. Assim, não podemos explicar a 
diferença das duas regiões pelo espirito rotineiro ou pe 
lo uso do trabalho escravo, porque o Oeste Paulista se 
pautava, tambem, pelas relações de produção escravistas, 
pois “entre 1854 e 1886, o crescimento da população escra 
va no Oeste Novo foi de 235%, traduzindo-se em fabuloso 
crescimento da produção cafeeira e superando de longe os 
aumentos do Vale do Paraiba" (113). Logo, em ambas as re 
gioes a chamada racionalidade empresarial se pautava pela 
exploração do trabalho escravo (114). 
Porem, não podemos ignorar que a utiliza 
ção de maquinas implicava em grandes investimentos, e nem 
todos os cafeicultores fluminenses possuiam recursos para 


aventurar-se em empreendimentos, pois muitos ja Se encon 
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travam endividados em virtude de terem adquirido,anterior 
mente, uma grande quantidade de escravos. Como esgota 
mento do solo a situação se agravava; logo qualquer alte 
ração climatica afetava a colheita e os creditos do fazen 
deiro. E o Barão de Pati de Alferes lamentava: 
A galta absoluta de colheita de cage desde 
1855 tem me trazido uma perda de cerca de 
2.400$000 ainda agora nac ha grandes espe 
nanças guturas; 0 grito, c vento, embrutecem 
-a vegetação e a tornam estenit ([...) é gran 
de a quantia que preciso. (115) = 

Muitos fazendeiros nao podiam arcar com 
despesas como as efetuadas pelo Sr. S., que usou vasos con 
tendo mudas, aproximadamente duzentos mil recipientes, os 
quais eram colocados estrategicamente em um patio, rece 
bendo agua atraves de engrenagens; depois das mudas cres 
cidas elas eram transplantadas, cuidadosamente, pelos es 
cravos, resultando em altos gastos. Esta 

experiencia custou, provavelmente, ao 
Sn. S., vinte mit dolares; somente 04 vasos 
custaram onze miL. Mas, com esta cpenraçãao, 
eLe deve apurar, peto menos, cinquenta mat 
dotanes. Em primeiro Lugar ganha um ano no 
desenvolvimento da pLanta... (116) 

Os pequenos fazendeiros principalmente,nac 
tinham como investir na aquisição de maquinas. Delden Laer 
ne criticava esta situação, porque isto implicava em uma 
exportação de baixa qualidade apesar dele reconhecer que 
era no Rio de Janeiro onde se cuidava mais da preparação 
do café (117). Logo, as mudanças não atingiram integral 
mente o Vale do Paraíba, os processos arcaicos ainda exis 


tiam, sem chegarem ao exagero daqueles descritos por Tau 


nay: "Os fazendeiros para fazer render o serviço,muito mo 





4 
4 
, 
7 ] 
o 
) 
e 


ão ate Ed oidd à odio dna dd 


e De Mp ÇA Se 


a pri ceia SD ca 





140 


roso dos pilões individuais e da malhação à vara mandavam 
a boiada passar nos terreiros por sobre o cafe" (118). Os 
processos tradicionais eram ironizados, como podemos ob 
servar nas “Memorias de um Grão de Cafe": 

Tio Tomas me cotheu. O capataz me viu com 


indignação cair gora do batfaio, e, conside 
nando inepto ao vetho escravo, açoitou-o T 


deu-Lhe depois pontapes no traseino. Cho 
vita. Depois o s0L me secou. Durante dois 
dias um nodo estupido me amasscu come se 


quisesse quebrar-me a casca cada vez que me 
passava por cima. Finalmente, achando que 
eu estava suficiente seco, passaram-me peta 
penesra. Das me Levaram para o monjoto. (Ja 
puderam constatar que meu proprietario não 
pertencia a aristocracia nural) (...) Fuí 
” - 
arremessado ao ventilador donde sai pronto 
para sen ensacado (...) Da fazenda para o 
intermediario na estação, e, dati, para o 
ELO. (to) 

Por fim, o Ultimo ponto, destacado por Cas 
tro, se relaciona aos riscos inerentes à propriedade do 
escravo em virtude das doenças e da mortalidade. Não po 
demos esquecer que se evitava entregar trabalhos ao cati 
vo que implicassem risco de vida. Temos, como exemplo, a 
derrubada das matas, serviço para o qual o fazendeiro uti 
lizava, principalmente, os caboclos e agregados, pagando- 
lhes para não arriscar a mão-de-obra cara que ele possuia. 
Como mais um exemplo da racionalidade escravista, cumpre 
notar que muitos fazendeiros seguravam Os seus escravos 
em companhias seguradoras, demonstrando, portanto, a sua 
preocupação em recuperar o capital imobilizado na aquisi 
ção dos escravos. Por exemplo, a Cia. União Fluminense , 


de seguro de vida de escravos, era uma 


associação de pess0as que fazem contacto com 
o 4im de seguranem entre 44 contra cs prequa 
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Z04 provenientes da mortalidade de escravos 


peca condições expostas neste estatuto... 


Portanto, os fazendeiros do Vale buscavam preservar a sua 
mao-de-obra cara contra quaisquer riscos, demonstrando 


que agiam dentro de uma logica pautada no modo de produ 


ção escravista colonial. 
3.3 O Endividamento do Fazendeiro 


Apesar das tentativas de adiar a crise, os 
cafeicultores do Vale do Paraiba se encontravam endivida 
dos em virtude da aquisição de terras e escravos. Os seus 
investimentos eram feitos, principalmente, nos meios e 
instrumentos de produção, essenciais a manutenção da la 
voura cafeeira. Assim sendo, muitos fazendeiros não con 
seguiam utilizar inovações tecnicas no beneficiamento e 
transporte. 

O endividamento dos fazendeiros fluminen 
ses de cafe acentuou-se quando eles perderam sua auto-su 
ficiência em relação ao abastecimento de produtos alimen 
tícios. O carater monocultural da lavoura priorizou o ca 
fé em detrimento da produção de generos alimentícios. Pre 
midos entre a falta de terras virgens e de escravos, os 
cafeicultores concentraram todos os recursos no maximo a 
proveitamento do binomio que os sustentavam e paralelamen 
te, foram assumindo diversas dividas que os levaram, Jun 
tamente com a lavoura cafeeira do Vale, à decadência. As 


sim, O encarecimento da mao-de-obra escrava, apos à pera 
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lisação do trafico em 1850, as dificuldades para a obten 
ção de terras virgens para ampliar as culturas, foram as 
preocupações basicas dos fazendeiros fluminenses em detri 
mento da lavoura de subsistência que entrou em crise na 
area cafeeira. Apesar de "proprietãârios de um vasto ter 


ritorio, importamos dos mercados estrangeiros até arroz , 
o milho e o feijao..." (121). Por conseguinte, a própria 
expansão da cafeicultura fluminense tornou-a mais depen 
dente de emprestimos para fazer face as dividas relaciona 
das com a aquisição de terras, escravos e sua manutenção. 
Uma das manifestações da crise, que se esboçava, foi a ne 
cessidade dos cafeicultores hipotecarem suas propriedades 
e os seus escravos aos comissarios do Rio de Janeiro, em 
penhando as suas futuras colheitas para garantirem a eco 


nomia colonial escravista (122). 


O aumento das colheitas, portanto, era fun 


e a Le e a o 


damental para a manutenção da ordem escravista fluminense. 
Enquanto a lavoura estivesse se desenvolvendo, mesmo com 
uma baixa rentabilidade, os cafeicultores poderiam arcar 


com as dividas e manterem seu prestígio. Assim “...a pros 
peridade levou aos elementos da província a sacar sobre o 


futuro na convicção de que as antecipações pudessem sal 





dar-se conjuntamente com as contas do presente...” (123) 
Porem as colheitas diminuiam violentamente, 
em virtude do esgotamento das terras e das pragas que as 
solavam a lavoura do cafe. A mao-de-obra escrava era ex 
plorada ao extremo, levando-a a exaustão. Algumas fazen 


das, como assinalamos, puderam ainda usar inovações tecni 
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cas com o objetivo de adiar a crise, contudo ainda exis 
tia uma grande vinculação ao braço escravo, aumentando o 


endividamento: 


«-. 4em calcutarem todas as probabilidades, 
ou 04 azares de uma empresa, embarcam-se ne 
ta, confiados nas futuras colheitas (...Jem 
penham tudo para adquirir braços; ou maqui 
nas humanas de trabatho, que devem ser pa 
gas com o produto de colheita que cete es 
Berna. (124) Ki 
Conseqlentemente, aumentou a dependencia dos 
cafeicultores aos comissarios, os quais agiam como interme 
diarios entre os proprietarios e o mercado do Rio de Janei 
ro, fornecendo-lhes creditos adiantados mediante garantia 
das futuras safras, a juros elevados. Atê a metade do se 
culo, as relações entre ambos se caracterizaram pelo seu 
carater de amizade; os comissarios se constituíram nos fia 
dores dos fazendeiros porque inexistia credito agrícola . 
Sendo assim, os comissarios controlavam economicamente os 
plantadores de cafe (125). 
As dificuldades da lavoura cafeeira provo 
cavam uma-retração nos creditos, os quais somente eram ob 


tidos atraves de juros elevados. No Congresso Agricola, 





de 1878, os fazendeiros reclamavam da carencia de capi 
tais indispensáveis para "sustentar, desenvolver e melho 
rar a grande lavoura” e quando conseguiam obte-los era 
"com pesado Onus" (126). Evidentemente, erê temerârio em 
prestar recursos sem grandes compensações a uma atividade 
econômica que se debatia com graves dificuldades estrutu 


rais. Assim sendo, os cafeicultores «eram obrigados a pa 


gar 
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«-- Premios altos, neformas sobre negormas 
de seus titulos de vida, e, presos por es 
Zas obrigações, os seus gêneros de Lavoura 
nao ateançam para etes o verdadeiro preço 
do mercado, atem das porcentagens e ccmás 
$0e4 que desse preço se deduzem para o An 
Ztermedianto obrigatorio a que se sujettou O 
Lavrador. (127) 


A situação era decorrente da fragilidade 
das atividades capitalistas ligadas aos interesses da la 
voura cafeeira. O comissario agia como um elemento inter 
mediario, devido às proprias dificuldades de organização 
de um sistema de credito agricola que atendesse as neces 
sidades da produção (128). A cafeicultura escravista do 
Vale do Paraiba estava subordinada ao capital comercial, 
portanto “os agentes do processo de circulação podem domi 
nar os titulares do processo de produção, mas isto não 
significa que a circulação explique a natureza inerente , 
a estrutura Íntima e as leis específicas da produção (129). 
Em funçao disto & que devemos entender a posição do comis 
sario nao como um agente capitalista, mas sim como um ele 
mento preocupado em obter o cafe e coloca-lo no mercado do 
Rio de Janeiro, ou seja, agindo como intermediario, enfim, 
como um agente do capital comercial. Portanto, houve uma 
descapitalizaçao da lavoura cafeeira fluminense, apoiada 
na exploração e dominação do comercio (130). 

Observamos, portanto, que muitos fazendei 
ros se endividaram, obtendo emprestimos, para a aquisição 
de terras e escravos. Estes capitais imobilizados não se 
reproduziam, pois estavam separados do processo produtivo 


e se concentravam nas maos dos comerciantes. Entretanto, 











apesar da crise latente alguns cafeicultores do Vale do 
Paraiba, evidentemente aqueles que possulam recursos, não 
ficaram aguardando o golpe final. Eles tentaram, por uma 
questão de sobrevivencia, o adiamento da crise e o conse 
guiram, apesar de utilizarem medidas paliativas, introdu 
zindo inovações tecnicas de carater capitalista, visando 
basicamente a liberação de mao-de-obra para o cultivo. Em 
função desta alteração & que devemos entender as mudanças 
nas forças produtivas, as quais se faziam de uma maneira 
Jenta embora provocassem as transformações das relações 
de produção e a propria superação do escravismo colonial 


na area cafeeira fluminense. 





























146 


NOTAS 


1 - SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem pelas Províncias do 


Rio de Janeiro e Minas Gerais, trad. de Vivaldi 
Moreira, Belo Horizonte, Edit. Itatiaia, 1975, Po. 
20-22. 

2 - RIBEYROLLES, Charles de. Brasil Pitoresco: historia, 
“descrição, viagens, colonização, instituições, 2 
vols., trad. e notas de Gastao Penalva; prefacio 
de Afonso de E. Taunay, Belo Horizonte, Edit. Ita 
itiada,| 1980,0v.1, p. 247. 

3 - MOREIRA, Nicolau Joaquim. Breves Considerações sobre 
a História e Cultura do Cafeeiro e Consumo do seu 
Produto, Rio de Janeiro, Tipografia do Imperial 
Instituto Artístico, 1873, p.34. 

4 - WERNECK, Francisco Peixoto de Lacerda. Memória sobre 


do Rio de Janeiro pelo Barão de Paty do Alferes ,, 


do Rio de Janeiro pelo tarado Cl Sid 
anotada pelo Dr. Luiz Peixoto de Lacerda Werneck. 
Rio de Janeiro, Tip. E. & Laemmert, 1863, Do41:s08 
segs. 

5 - STEIN, Stanley J. Grandeza € Decadência do Cafe no 
Vale do Paraíba, trad. de Edgar Magalhães,Sao Pau 
To, ERG: grasiliense, 1961, P438; 

6 - Carta do Morgado de Mateus do Conde de Oeiras, 24 de 
dezembro de 1766, Documentos Interessantes, vol. 


XXIII, Arquivo do Estado de Sao paulo. Apud SCHMIDT, 


Carlos Borges. Tecnicas Agrícolas Primitivas  € 

















12 


147 


Tradicionais, Rio de Janeiro, Conselho Federal de 
Cultura, Departamento de Imprensa Nacional, 1976, 
p.42. Observamos processo identico no Vale do 
Paraiba fluminense um seculo depois. Ver  RIBEY 
ROLLER Dbs'Citus poldti 

TSCHUDI, J. J. Viagem as Províncias do Rio de Janei- 

ro e Sao Paulo, trad. de Eduardo de Lima Castro, 
Belo Horizonte, Edit. Itatiaia, 1980, p.38. O au 
tor percorreu o Vale do Paraíba no início da de 
cada de 1860. 

NIBETROLEES. Ob: EVtas pois 

BURLAMAQUE, Frederico Leopoldo. Monografia do Cafe- 
zeiro e do Cafe, Rio de Janeiro, Tipografia N. 
L. Vianna, 1860, p.29. 

FSEHUDI.. MRE It.. p-39. 

DELDEN LAERNE, C. F. Van. Le Brésil et Java.Rapport 
sur la Culture du Cafe en Amerique, Asie et Afri- 
que, Haye, Martinus Nijhoff, 1885, p.259. 

VALVERDE, Orlando. “A fazenda de cafe escravocrata 
no Brasil", in Revista Brasileira de Geoarafia , 
Ano 29, nº 1, Rio de Janeiro, Instituto Brasilei 
ro de Geografia e Estatística, 1967, p.21. 

ESCHUBL. mb. cit., p.4D. 

CUNHA, Agostinho Rodrigues. Arte da Cultura e Pre- 
paração do Cafe, Rio de Janeiro, Tip. Laemmert , 
1844, apud TAUNAY, Affonso de E. História do Ca- 
te no Brasil, 15 vols. Rio de Janeiro, Departa 


mento Nacional do CATE. 1939, V.5y Tadll; p.34, 











19 


20 


21 


22 


23 


24 


148 


TSCRUDI, ob. cif., p.41. 


COUTY, Louis. Etude de Biologie Industrielle sur Te 


Cafe. Rio de Janeiro, Imprimerie du Messager du 
Brésil, 1883, p.120 e segs. 

Oficio da Camara Municipal de Vassouras ao Presiden 
te de Província do Rio de Janeiro, 7 de dezembro 
de 1845. Caixa AP. 2, Coleção 210-211. Arquivo 
do Estado do Rio de Janeiro. 

AZEVEDO, Luiz Correa. Da Cultura do Cafe,apud STEIN, 
DOS E TE. Dre, 

Baronesa do Pati de Alferes. Relatorio do Estado da 
Nossa Casa, desde dezembro de 1861 até 6 de de 
zembro de 1862, p.105 do Inventario do Barão do 
Pati. Cartorio do Primeiro Ofício de Vassouras, 
apud SMPIm, ob. cit.s p.60. 

STETNO TORSMETE., p.266-267. 

CASTRO, Antonio Barros. 7 Ensaios sobre a Economia 
Brasileira, 2 vols. Rio de Janeiro, Edit. Foren 
RES to Vsks 0.61. 

MELLO, Joao Manuel Cardoso de. O Capitalismo Tardio. 
Contribuição a Revisão Critica da Formação do De- 
senvolvimento da Economia Brasileira. Tese mimeo. 
de Doutoramento. Campinas, Unicamp,1975,p.60. 

CARDOSO, Ciro Flamarion Santana. “O Modo de Produção 
Escravista Colonial na America", in SANTIAGO, Theo 
Araujo (org.). America Colonial, Rio de Janeiro, 
RR Patas, 1910, príide. 


Baronesa do Pati de Alferes, Relatorio do Estado..., 


Foieto Rd Re ab 


pre ema sa a UR epa PS es 


EM 








DES dei “o 


, 
o 
j- 
Ê 








25 


26 


21 


28 


29 
30 
31 
E Pa 


33 


34 


35 


149 


p.114, apud STEIN, ob. cit., p.60. 

SOUZA E MELLO, Manoel Felizardo. Relatório do Minis- 
terio da Agricultura, Rio de Janeiro, 1862, p.7. 

idem, ibidem, p.4-5,. 

SANTOS, Jose Norberto dos Santos. Relatório do Pre- 
sidente da Província do Rio de Janeiro, 8 de se 
tembro de 1862, Rio de Janeiro, 1862, p.16. 

"Relatorio de Freire Alemão sobre o Mal dos Cafezei 
ros", in BELLEGARDE, Pedro de Alcantara. Anexo 
D do Relatorio do Ministerio da Agricultura, Rio 
de daneiro, 1863, p.atês 

DBEEDEN EAERNE.: 0b. cit. ; Pp. 2954 

Apud TAUNAY, ob. cit., v.?, 1.3; Pp. 334. 


PSTETN. -Cob PETrbos D:259-260. 


BELLEGARDE, Pedro de Alcantara. Relatorio do Minis- 
terio da Agricultura, Rio de Janeiro, 1863, p.7. 

LEÃO, Joaquim Antão Fernandes. Relatorio do Minis- 
terio da Agricultura, Rio de Janeiro, 1869, p. 
88-89. 

“Retrospecto do Jornal do Comércio", 1864, in Alma- 
naque Laemmert, Rio de Janeiro, 1865, p.234. 
Sobre o Congresso Agricola de 1878, especificamente 
as posições dos fazendeiros do Vale do Paraíba e 
do Deste Paulista, ver: EISENBERG, Peter L. “A 
“Mentalidade dos Fazendeiros no Congresso Agrico 
Ja de 1878", in AMARAL LAPA, J. R. (org.). Modos 


de Produção e Realidade Brasileira, Petropolis , 
de Produção é Realltdll CCI 


Edit. Vozes, 1980. 





150 


36 - Manuel Ribeiro do Val, Congresso Agricola, Coleção 


de Documentos, Rio de Janeiro, Tipografia Nacio 
no) ABB, pA61-1602. 

aq) -. ibidem, p.54. 

38 - SOUZA, Francisco Belizario Soares. Relatôrio do Mi- 


nisteêrio da Fazenda, Rio de Janeiro, 1887, p.e. 





39 - BELLEGARDE. Relatorio..., 1863, p.12. 

40 - idem, ibidem, p.9. 

BHO -. OLIVEIRA E SA, Jesuino Marcondes de. Relatorio do 
Ministerio da Agricultura, Rio de Janeiro, 1865, 
PRão 

42 - MAWE, John. Viagem ao Interior do Brasil,principal- 
mente aos distritos do ouro e diamantes, trad. 
de Selena Benevides Viana; prefacio de Mário Gui 
marães Ferri, Belo Horizonte, Edit. Itatiaia,1978, 

- p.66-87-105. 

43 - AGUIAR, Joao Joaquim Ferreira de. Pequena Memória 
sobre a plantação, cultura e colheita do cafe na 
qual se expoe os processos seguidos pelos fazen- 
deiros desta Província desde que se planta até 
ser exportado para o comercio, Rio de Janeiro,Im 
prensa Americana, 1836, p.29. 

44 - PORTO ALEGRE, Paulo. Monografia do Cafe, Historia, 
Cultura e Produção, Lisboa, Edit. Viuva Bertrand 
E Cia 4679, p. 168. 

45 - CASTRO, Antonio Barros de. Escravos e Senhores nos 


do Açucar e a política economica dos Senhores.Te 
db Açutas tre pit mea 








a 
at 
e 
À: 
a 
é 
é 
' 

: 

' 








46 
47 
48 


49 
50 
51 


52 


33 
54 
a 
56 
57 
58 


8, 


60 


61 


62 


151 


se de Doutoramento. Campinas, Unicamp, 1976, p. 


68 e segs. 

DELDEN LAERNE. ob. cit., p.251. 

TSCHUDI. Ob. cit., p.45. 

GENOVESE, Eugene D. Economia Política da Escravidão, 
trad. de Fanny Wrobel e Maria Cc. Cavalcanti. Rio 
de Janeiro, Edit. Pallas, 1976, p.77 e segs. 

EREERA Bh. cit. poltã: 

NAUNAY. Historia do Cafe, va?y TEti, ASR 

MACEDO, Diogo Teixeira. Relatorio do Presidente de 
Província do Rio de Janeiro, em 10 de outubro de 
1869, Rio de Janeiro, 1869, p.28. 

PEREIRA DA SILVA, Theodoro Machado Freire. Relatorio 
do Ministerio da Agricultura, Rio de Janeiro É 
1871, pala 

RSEADDI.. o CEIt., past. 

DELDEN LAERNE. ob. cit., p.286, 

MOREIRA, Nicolau Joaquim. ob. cit., p.37. 

idem, ibidem, p.38. 

BUNGE BNAGUE. ob. cito, p-3z. 

TSCHUDI. Ob. cit., p.61. DELDEN LAERNE. ob.cit., 
p.257. 

BURLAMAQUE. ob. cit., p.33. 

PORTO ALEGRE. ob. cit., p.117-8. 

DELDEN LAERNE. Ob. cit., p.300-301. WERNECK. ob.cit., 
p.37. BURLAMAQUE. ob. citus Da e sOMRs 

DELDEN LAERNE. ob. cit., p.302. Tamina era uma vasi 


lJha na qual se media a ração diaria do escravo 


e + 
cetim O sc PS e o a e 


] 


a ER 
obcetro? 


na: 
Av 


TANGA 


Ei 
ar 

E VD e a pç ia di ms nal E 
l a 








152 


Em relação à colheita seria a exigência do traba 
lho, ou Seja, a tarefa que deveria ser executada. 

63 - SARAIVA, Jose Antonio. Relatôrio do Ministêrio. da 
Agricultura, 3 vols., Rio de Janeiro, 1881, v.3, 
p.26. 

64 - SMITH, Herbert. Uma Fazenda de CafE no Tempo do Im- 
pério, Rio “id Janeiro, Departamento Nacional do 
Cafe, 1941;-p. 17. O autor percorreu o Vale do 
Paraiba em 1879. Esteve vãrios dias em uma fa 
zenda de cafe, no atual município de Três Rios A 
pertencente a um cafeicultor que ele denominou 
Senhor S. Descreveu os processos de cultivo e 
beneficiamento do cafe e como o fazendeiro desen 
volveu tecnicas modernas. Obra fundamenta] para 
entendermos que o escravismo comportava melho 
rias tecnicas. 

65 - MOREIRA, Nicolau Joaquim. ob. cit., p.44/5/6. 

66 - PORTO ALEGRE. ob. cit., p.121 e segs. 

67 - BURLAMAQUE. ob. cit., p.40. 

HE = DELDEN LAERNE. ob. cit., podth 

69 - PORTO ALEGRE. ob. cit., p.169. 

70 - Colleção das Leis do Império do Brasil, Rio de Janei 
ro, Tipografia Nacional, 1860, p.310. 

71 - Coleção das Leis, Rio de Janeiro, 1867, p.3641. 

72 - Coleção das Leis, Rio de Janeiro, 1868, p.494. 

73 - LERO. Relatório do Ministério da Agricultura, 1869, 
Anexo sp PI tas 


74 - PEREIRA DA SILVA. Relatorio do Ministério da Agri- 








ç 














To 
76 
71 


18 
e 
80 


81 
82 


83 
84 


85 
86 


153 


cuttura, 18, Mmêxo 1, p.7-B. 
idem, ibidem, p.8. 
PORTO ALEGRE» ºBhidcit.. p.173. Grifos nossos, 


DEPUTADO VIEIRA SOUTU. Anais da Assembléia Legisla- 


tiva Provincial do Rio de Janeiro, Sessão de 22 
de dezembro de 1868, p.583. 

MELLO, Joao Manuel Cardoso de. ob. cit., p.59. 

TECHDE Rs - POR EE pasb: 

Carta do Barao do Pati a Bernardo Ribeiro de  Carva 
lho, in Documentos sobre a Família Werneck, cod. 
112, Seção de Arquivos Particulares, Rio de Ja 
neiro, Arquivo Nacional, apud STEIN, ob. cit.,p. 
tes 

SPEIN o s0b. dc RBS p 109 

ZALUAR, Augusto Emílio. Peregrinação pela Província 
de São Paulo: 1860 - 1861, prefácio de Mario Gui 
marães Ferri. Belo Horizonte, Edit. Itatiaia, 
925, pre. 

SET. ABS CT pra. 

FERREIRA SOARES, Sebastião. Notas Estatísticas so 
bre a Produção Agricola e Carestia dos Generos 
Alimentícios no Imperio do Brasil. Reedição fac- 
cimilar do original de 1860. Rio de Janeiro : 
IPEA/INPES, 1977, p.19. 

idem, ibidem, p.129 e segs. 

SILVA, Eduardo. O Cancro Roedor do Império do Era- 

il. Barões do Cafe e Crise da Estrutura Escra- 


sil: Barões do tare ELITE — 
vista no Rio de Janeiro. Tese de mestrado,mimeo., 
vista nO GUIDO 


O 
, é ; 
go 


» ab 
q" 





154 


Niteroi, Universidade Federal Fluminense, 1979, 


p. 238: 
Ra CALUAR. Bh, GA D.2D-21. 
88 - VIOTTI DA COSTA, Emilia. Da Senzala à Colônia, São 


Paulo, Livr. Edit. Ciencias Humanas, 1982, p. 156. 





89 - EL-KAREH, Almir Chaiban. Filha Branca de Mãe Preta: 
A Companhia da Estrada de Ferro D. Pedro 11,1855- 
1865, Petrópolis, Edit. Vozes, 1982, p.9. Sobre 
a importancia do cafe no desenvolvimento ferro 
viario, ver: MATOS, Odilon Nogueira. O Cafe e 
Ferrovias. A Evolução Ferroviaria de São Paulo 


e o Desenvolvimento da Cultura Cafeeira, São Pau 





lo, Edit. Alfa-Omega, 1974. 

90 - LEÃO, Joaquim Antão Fernandes. ob. cit., p.40. 

ER DELDEN LAERNE. mb. cit., p.159. 

92 - GRAHAM, Richard. Gra-Bretanha e o Início da Moder- 
nização no Brasil, São Paulo, Edit. Brasiliense, 
19/74. /p.bÊ. 

93 - CASTRO, Antonio Barros de. Escravos e Senhores... , 
p.69 e segs. e p.122 e segs. 

94 - idem. Em torno à Questão das Tecnicas no Escravismo, 
mimeo., Mestrado em Desenvolvimento Agricola,Rio 
de Janeiro, Fundação Getulio Vargas, 1976. 

95 - SOUZA E MELLO, Manoel Felizardo. Relatório do Minis- 
têrio da Agricultura, Rio de Janeiro, 1862, p.6. 

96 - SILVA, Rodrigo Augusto. Relatório do Ministério da 
Agricultura, Rio de Janeiro, 1887, D.3. 


97 - Anais da Assembleia, Sessão de 7 de outubro de 1885, 
Anais da Assembleloa 














Nr q (es 





RAE po DE a A sp 





98 


100 
101 
102 
103 


104 
105 
106 


107: 


108 
109 


110 
11 
112 


13 


155 


p.272. Grifos nossos. 


A Economia Política, O Capitalismo e a Escravidão 


in AMARAL LAPA (Org.). Modos de Produção, p.31. 


Em torno à Questao das Tecnicas..., p.7. 


A Economia Política... p.78. 

SRETH. ob. EIt.. p.15. Ver Nota 64. 

CASTRO. "A Economia Política...", p.78. 

SOARES, Luis Carlos. A Manufatura na Formação Eco- 
nomica e Social Escravista no Sudeste. Um estudo 
das Atividades Manufatureiras na Região Fluminen- 
se: 1840 - 1880. Tese de Mestrado, mimeografada . 


Niterõ0i, Universidade Federal Fluminense, 1980. 


Congresso Agricola, p.34-35. 


ERIA. ob. Es p.b. 

idem, ibidem, p.10. 

idem, ibidem, p.10. 

idem, ibidem, p.13. 

GENOVESE, Eugene D. O Mundo dos Senhores de Escravos: 
dois ensaios de interpretação, trad. de Lais Fa 
lTheiros, Rio de Janeiro, Edit. Paz e Terra, 1979, 
pa. 

idem, ibidem, p.92-93. 

VIOTTI DA COSTA. ob. cit., p. 169. 

Sobre o assunto ver: EISENBERG. À Mentalidade...,in 
Amaral Lapa (Org.). ob. cit., p.169 e segs.GOREN 
DER, Jacob. O Escravismo Colonial, Sao Paulo, 
Edit. Ktica, 1978, p.555 e segs. 

GORENDER. ob. cit., p.562. DEAN, Warren. Rio Claro: 




















AR Pp 





114 
115 


120 


121 


Re? 


156 


1920, trad. de Waldiívia Marchiori Portinho, Rio 
de Janeiro, Edit. Paz é Terra, 1977. Sobre' a 
transferência de escravos entre as areas cafeei 
ras, especialmente dos municípios em crise para 
as areas dinamicas ver: MARTINS, Ismenia de Lima. 
"Os problemas de Mao-de-Obra da Grande Lavoura 
Fluminense. O Trafico Intra-Provincial (1850 - 
1878)", in Ciclo de Estudos Fluminenses, Niteroi, 
Universidade Federal Fluminense, s/d, p.21-22. 

GORENDER. obs ETt., p. SBB 

Carta do Barao de Paty a Luiz Tavares, in Documentos 
sobre a Família Werneck, codice 112, v.3, p.101, 
Seção de Arquivo Particulares, Arquivo Nacional, 
Rio de Janeiro. Ver tambem: SILVA, Eduardo. ob. 

| Elba E LIDO a 

Decpert Smith. obs Citas p. 9 

REEDEN LAERNE. ob. tCit.s postes 

UNA pbo Cit:s V.2s TÃÃ, PS 

"0 Vassourense", 10 de dezembro de 1882, apud STEIN, 
Bh Cito, p-4D. 

Coleção das Leis do Império do Brasil, Rio de Janes 
rauMMeBTO, p. 248. Ver tambêm a mesma coleção - 
1860, p.152 e 1876, p.887. 

Jornal do Comércio, Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 
1861. 

RELN: ob. Citos DID. SObre US relações entre os 


fazendeiros e os Comissários de Cafe ver: FERREI 





e Reno 























123 
124 
Fes 


126 
127 
128 


de, 
130 


TD 


RA, Marieta de Moraes. A Crise dos Comissários 
de Cafe do Rio de Janeiro, Tese de Mestrado, mi 
meografada. Niteroi, Universidade Federal Flumi 
nense, 1977. 

MACEDO, Diogo Ferreira. Relatorio..., p.3. 

BELLEGARDES ob. CIt.s Po, 

FERREIRA, Marieta de Moraes. ob. cit.,p.10 e segs 
STELA. . ob. Lito. pos E SaGao 


Congresso Agricola, p.53. . 


dbidem, p.5d. 

FERREIRA, Marieta de Moraes. ob. cit.,p.44-45. Ver 
tambem MARTINS, Jose de Souza. O Cativeiro da 
Serra, São Paulo, Livr. Edit. Ciencias Humanas , 
1979, pa ETSEgSs. 

GORENDER. apps Ert., p:50U4. 

FERREIRA, Marieta de Moraes. ob. cit., p.50. 








158 


CAPITULO 1V 


A CRISE DO TRABALHO ESCRAVO E A 
CAFEICULTURA FLUMINENSE 





: A cafeicultura da regiao antiga do Vale do 
Paraiba estava atravessando, a partir da decada de 1860, 
uma grande crise pela propria especificidade de sua forma 
ção. Ela se encontrava a beira de um esgotamento, exauri 
da em virtude da falta de terras virgens para a sua expan 
sao e das dificuldades na obtenção de mao-de-obra. Atra 
ves da introdução de novas tecnicas no beneficiamento e 
] no transporte, os cafeicultores conseguiram adiar a derro 
| cada final por mais alguns anos. Tais medidas paliativas 
apenas serviram para prorrogar a estrutura vigente, pois 
ela ja se encontrava abalada nos seus dois pilares de sus 
tentação: terras e escravos, ambos tendendo ao esgotamen 
to. 

Pretendemos demonstrar, neste capítulo, co 


mo a partir do fim do trafico africano, os fazendeiros de 


rar mise 


café do Vale tentaram suprir a "falta de braços" atraves 


de alternativas, com o objetivo basico de manter o escra 


vismo colonial. Claro esta que a questão nao se relacio 


| 

nava, apenas, à reposição de mão-de-obra, pois a regiao 

, encontrava-se em um processo de declínio pelas proprias 
contradições do modo de produção. Sendo assim, os  cafei 

cultores fluminenses se apegaram, de todas as formas, ao 

trabalho escravo por ue não possuiam recursos financeiros 

= ras VR FER o as E 
a e suportar a concorrencia do 


para superar a decadencia e si 




















Oeste Paulista. Entretanto, para a manutenção da estrutu 


ra escravista utilizaram todos os recursos para submeter 


o escravo que aumentava a contestação a ordem vigente. 


4.1 As Dificuldades na Transição 
para o Trabalho Livre 


4.1.1 As Justificativas para a Escravidão 
e a Rejeição da Mao-de-Obra Livre 


NE RR A escravidão negra era justificada utili 
zando-se argumentos de superioridade racial do homem bran 
co, ou da inadaptaçao do colono livre ao trabalho da la 
voura | O estereotipo do negro boçal, infantilizado, [o 
qual so se adaptava ao trabalho bruto do eito sob severa 
disciplina, era a forma de coisifica-lo. O escravo era 
visto como um instrumento vocal, um ser inferior, fazendo 
parte de uma sub-raça, intermediaria entre os homens e os 
animais e, sendo assim, era "indispensável que fossem man 
tidos na escravidão" (1). Estas concepções relacionavam- 
se, também, à violência, a qual era a forma de manter o 
negro submisso atraves de uma brutal repressão. Tais con 
cepçõoes influenciavam, inclusive, autores que defendiam O 
fim do trafico de escravos mas, paradoxalmente, encaravam 
a vinda do negro para a América como "um ato de caridade, 
porque dessa forma escapavam eles ao cutelo dos Regulos € 
assim eram salvos de uma escravidao mais horrível e até 


; avam à barbari - 
E nu da morté mais brutall..) escapavam à barbárie, 8 
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clima agressivo, a um estagio selvagem de civilização e 
seriam iniciados à luz do Evangelho" (2). O aspecto fisi 
co do negro era também utilizado para justificar a escra 
vidao: o seu crânio seria menor que o do branco, ele era 
propenso a uma instabilidade nervosa, conseqlentemente,es 
tava destinado à escravidao pela sua apatia e organização 
cerebral inferior, somente podendo desenvolver as ativida 
des mais rudimentares pois não possuia capacidade para de 
senvolver as mais intelectualizadas (3). Estas ideias es 
tavam profundamente arraigadas na sociedade escravista do 
Império. O primitivismo, a incapacidade intelectual, ê 
inferioridade racial do negro eram as formas de mantê-lo 
sob um regime violento de exploração, influenciando, in 
clusive, os abolicionistas que nao hesitavam em subscre 
ve-las (4). 

A cristianização do negro era a outra ra 
zao utilizada para justificar a escravidão africana, pois 
servia para eliminar os “costumes barbaros" e a “feitiça 
ria". A religiao cristã dos senhores foi usada para 
freiar as revoltas. Na medida que os padres ensinavam os 
negros a obedecerem a Deus, deveriam, também, ensina-los 
a acatar as decisões do seu senhor. À Igreja, portanto , 
agia como uma instituição que buscava preservar, à seu mo 
do, a estrutura vigente. Afinal, muitos mosteiros e or 
dens religiosas possuiam grande quantidade de escravos (5). 

A escravidão era apresentada, portanto, Ce 
supor que trazia benefícios para E 


uma forma que fazia 


negro. Afinal, ele deixava umê região inôspita, barbara, 











161 


onde as tribos viviam lutando entre si; com um clima abra 
sador que dificultava a vida humana e vinha desfrutar do 
"paraiso tropical" nas fazendas de café do Vale do Parai 
ba, onde o seu senhor o “protegia” das adversidades, dan 
do-lhe roupa e comida, ensinando-lhe a "trabalhar de uma 
maneira disciplinada”, contribuindo para o "“engrandecimen 
to da Nação". Sendo assim, os negros deviam ser leais e 
obedientes, aceitando todas as ordens do seu “protetor”, 
porque ele somente lhes fazia “benefícios” e eles não pos 
sulam "inteligencia" para sobreviverem sozinhos. Agindo 
dessa forma, o "paraiso celestial" ficava assegurado para 
os africanos, agora “cristianizados", e, apos a morte, oO 
ceu, juntamente com os seus benfeitores, estaria aberto 
para eles. Feliz destino o do escravo! 

Eram estas as "explicações" geralmente da 
das para a exploração brutal dos negros, situando os fa 
zendeiros como elementos bondosos que os tratavam com ca 
nho. O mito do senhor benevolente se estendeu ate os 
dias atuais, omitindo-se à repressão violenta nas fazen 
das de cafe do Vale do Paraiba. Esta imagem foi uma for 
ma de prolongar o escravismo, como modo de produção domi 
nante. Perdigão Malheiro, escrevendo em 1866, criticoues 
ses mitos, criados por aqueles interessados nã manutenção 


da escravidão. 


“.. não tinha c escravo sequer compensação à 
- , ti E 4 do 

guma, quer g444Ca, quer im tetectunr MENAA 
espirituat. De s0nÃe que O pretendido bencé 
cio do nesgate, com o gam de salva-kto do « 
morte e cativeiro dos seus Animigos, € tam 
com o de enistianiza-tos € civitiza-tos, 
um verdadeiro embusie, um qrOSseArO C inta 
s04LAMA. 
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Os cotonos, os senhores, nem Lhes davam o 
necessario a vida para se afimentarem € ves 
tinem (...] não Lhes davam descanso,nem tem 

po de trabalharem para sá (...]) Não cuída 

vam do espírituaL, chegando-se ao ponto de 
nem 04 gazeren Enti tar fui) Nem por oca 

sião de monnenem ministravam os ultimos sa 
cramentos (...) Enam pois, tratados de tato 

como animais na vida, e ainda por ocas4ao 

da monte! (6) 


Os fazendeiros do Vale desejavam manter um 
regime de exploração pela força, no qual os castigos asse 
guravam a disciplina do trabalho. Os argumentos utiliza 
dos para a não aceitação da mão-de-obra do colono Vivre 
relacionava-se à propria mentalidade senhorial: aceita-la 
seria, em ultima instancia, para o fazendeiro, abdicar de 
uma parte de sua autoridade acostumada a impor sua vonta 
de aos escravos. O colono era situado como um “mau traba 
lhador", porque não aceitava o tratamento que lhe dispen 
sava O proprietário, ja que este desejava que ele fosse 
submisso como os seus escravos (7). O relato de Thomaz 
Davatz, apesar de referir-se as fazendas de São Paulo, Es 
pecialmente a Fazenda Ibicaba do Senador Vergueiro, refle 
tia a vida dos imigrantes que trabalhavam nas fazendas de 
cafe. Segundo ele, O tratamento dispensado era O pior 
possivel e “para Os castigos corporais a que estao sujei 
tos os negros, sô ha um passo. (8). Destacou O autor as 
diversas arbitrariedades impostas pelos fazendeiros aos 
colonos e como eles eram maltratados como verdadeiros es 
cravos. Desp java manter os imigrantes como eljementos que 
apenas contribuissem para o seu enriquecimento. Enfim,os 


proprietários queriam que OS colonos ficassem presos &s 
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mesmas limitações impostas aos negros e reclamavam quando 
eles se retiravam das fazendas. O Barao de Pati de Alfe 
res, grande proprietario de cute: lamentava-se: ek. 

Ve-se por experiência propria que um cotcno 

a quem vamos a bordo de um navio pagar a 

passagem, mal se sujeita a indenizar c seu 

amo, netinando-se cu cvadindo-se muitas ve 

zes sem £er cumprido c seu contrato... (9) 
Pelo texto acima podemos verificar que o fazendeiro do Va 
le do Paraiba encarava os colonos como verdadeiros “escra 
vos brancos"; ele se autodenominava “amo” do colono, ou 
seja, na sua mentalidade, o imigrante deveria considera- 
lo como um "senhor", que lhe faz todos os beneficios. Mes 
mo assim, o colono se porta de maneira "ingrata" ao dei 
xar a fazenda onde, no final das contas, estava sendo ex 
plorado! 
> TNo Vale do Paraiba fluminense, tal como em 


= 


outras regiões, existia uma grande rejeição, por parte dos 


N 


fazendeiros, aos imigrantes.) Estes somente eram aceitos 
=. 

em pequena escala como parceiros. Queixavam-se os fazen 

deiros do desinteresse dos colonos quanto aos lucros dos 

senhores, do numero de horas trabalhadas, que era infe 

rior ao período de labuta do escravo (alegavam que os co 

lJonos não queriam trabalhar mais de 10 horas por dia en 


quanto os escravos passavam na lavoura quatorze ou quinze 


- ” - si E am VA E - A+ 
horas) e das reivindicações por melhor alimentação (10). 


= 
7 Fa 


jEsta oposição ao imigrante caracterizou especialmente ê 
regiao cafeeira do Rio de Janeiro, mesmo apos a cessação 
do trafico africano em 1850. O Deputado Manoel Peixoto de 
Lacerda Werneck, membro de uma Cas famílias mais podero 
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sas da regiao, discursando na Assembleia Provincial, em 


1874, foi taxativo: 


Senhores, eu sou Lavrador, sogro do ma? ge 
rat, galtam-me braços, mas nunca tencá cofo 
nos em minha casa. Sac substâncias incompa 
tsvess - colono ao Lado do eschavo. Venham 
04 colonos, trabathem e produzam scb sua 
responsabilidade ou de seus directores, esta 
beteçame fundem a sua prepriedade, Locatí 
zem-se engim... (11) ão 


No Vale do Paraíba a colonização e O uso 
dos imigrantes foi um malogro, nao por culpa dos colonos 
mas em virtude da postura autoritária e senhorial dos pro 
prietarios, consequentemente, muitos deles não ficavam na 
regiao, dirigindo-se para as novas areas cafeeiras do Des 
te Paulista, as quais estavam se formando em um período 
no qual o trafico ja havia sido páriaiassido (12). No entan 


to, O governo provincial atribuia o desinteresse dos Jimi 


grantes pelo Rio de Janeiro 


“.. 40 espirito de ambição e a esperança de 
serem propriciantos, por meLhor que os tha 
tem 04 fazendeiros, nompem Logo seus contra 
tos, evadiíndo-4e, se sao aLemacs cu 4sUAÇOS 
para as cotontas fundadas nas províncias do 
Sul pelo sistema de peguena propricdade,que 
etes gacilmente adquirem, ou se são portu 
gueses para as grandes cidades (...) Os ta 
zendeiros, que adiantaram suas passagens, ou 
que mandaram vir da Europa, a expensas suas, 
pendem cs sacrigicics que gizeram, por não 


haver Lei no país que cs proteja quanto a 

tie? execuçao dos contratos... (13) 
PA [Os contratos feitos entre os fazendeiros 
Es 
e os colonos estipulavam obrigações e direitos dos imi 


grantes quando se estabelecia um acordo mutuo entre as par 
tes: os fazendeiros deveriam indenizar a Associação Cen 
tral de Colonização, organismo responsavel pela introdu 


ção dos imigrantes, pelas despesas com transportes e hos 
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pedagem dos mesmos alem de pagar um salário mensal de 
8$000; fornecer-lhes casa, alimentação, assistência medi 
ca e roupas no primeiro ano; terras para plantar generos 
para a sua subsistência e instrumentos agricolas; não exi 
gir-lhes o trabalho junto com os escravos e limita-lo a 


PE es 
dez horas diarias.' O colono consequentemente, tinha ao 


o 
rm 


brigação de, segundo o artigo 20: 
trabathar com zetc, assiduidade e boa vonta 
de, debaixo da direção do gazendeino (...), 
pon todo o tempo do seu contrato que nao se 
na menor de 24 meses... (14) 

Tais obrigações contratuais nao eram res 
peitadas pelos fazendeiros que se opunham as justas rei 
vindicações dos colonos apesar delas estarem estipuladas 
no contrato. Furquim de Almeida observava que os fazen 
deiros do Vale não aceitavam 

... o trabatho do homem Livre que deseja um 
“aumento de satario e aspira constantementee 
Levar-se acima de sua condição de modesto 
diarista para uma situação mais Andependen 
te e vantajosa... (15) 
Louis Couty, em suas observações sobre o trabalho na la 


voura cafeeira, criticava asperamente os fazendeiros pe 





jas suas atitudes em relação aos colonos e mostrava-se pes 
simista quanto ao desenvolvimento do trabalho livre, para 
lelo à existência da estrutura escravista. Condenava, vee 
mentemente, os cafeicultores que chegavam, segundo ele, à 
agir como verdadeiros tiranetes: retinham o dinheiro dos 
colonos, negavam-se a prestar contas, antes do firm dos 


contratos, queriam ate envolver-se em suas questoes ma 


intimas como os casamentos €e as relações familiares. 3 


q 
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eram estes fazendeiros que, depois, reclamavam quando os 
colonos abandonavam as suas terras, agravando a falta de 
mão-de-obra (16). 

A coexistência das duas formas de trabalho 
era bastante dificil na ãrea cafeeira fluminense, ja que 
os fazendeiros da região estavam arraigados em suas con 
vicções a respeito do trabalho livre e acostumados ao tra 
balho escravo desde a formação da cafeicultura. Eles não 
abdicavam de sua autoridade mesmo em relação aos colonos, 
aos quais responsabilizavam por todos os problemas emer 
gentes. Sobre isto, assim se expressava um grande pro 
prietario: 

No decurso de anos tem diversos fazendeiros 
Lançado mao desse recurso, nenhum so tem sá 
do teliz, ou porque os cofonos desenrtam 
nao se sujeitam, ou porque aginal se tornam 
ansotentes, e o principio de insubordinação 
e intcLenância trazem exigências absurdas 
que acabam por dispersanem-se, ou, darem 


grandes Prejuízos aos fazendeiros seus pro 
BPLO LC Ama VI) 


4.1.2 Os Custos e a Imobilização 
de Capitais 


Os recursos aplicados na manutenção da es 
trutura escravista eram enormes, pois, alem do capital fi 
car imobilizado quando se adquiria o cativo, ficava, tam 
bem, sujeito aos riscos inerentes à propria escravidão . 
Quando o fazendeiro comprava um escravo, na realidade ele 


se desfazia de uma parte de seu capital porque ele despen 


dia recursos antes do desenvolvimento do processo de pro 
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dução, havendo assim um adiantamento do pagamento da fot 
ça de trabalho antes mesmo que o escravo começasse a dar 
lucros. Segundo Gorender, a inversão INTCIRTS FRETES a 
compra do escravo, produz o desembolso de uma soma por 
parte do fazendeiro, antes que ele obtenha qualquer produ 
to do trabalho escravo, isto e, o proprietario "jã efetuou 
um adiantamento substancial" (18). 

Louis Couty, comparando o trabalho escravo 
na tavoura cafeeira com o trabalho assalariado, assinala 
que O preço do escravo homem, em 1878, era 2:200$000, (o) 
seu trabalho rendia, no maximo ao senhor, aproximadamente 
200$000 anuais líquidos, soma esta que não representava os 
juros e amortização dos recursos para adquiri-lo. Sendo 
assim, o trabalho escravo rendia muito menos ao fazendei 
ro do que o trabalhador livre: para o autor era duas ve 
zes mais caro do que o trabalho assalariado na Europa (19). 

Alem da imobilização do capital gasto na 
obtenção da mao-de-obra escrava, as despesas com a manu 
tenção da escravaria eram elevadas, como Couty menciona: 


c assatariado na Europa e atugado para cer 
to tim e pago apenas petc trabalho gesto,ca 


bendo-Lhe tratar do sustento seu e da gamt 
Lia. Com o escravo o caso e outho - e ne 
CessANÃo contar com sua manuítenção, trata 
mento durante as motestias, velhice, capital 
empregado na compra, extinção deste peta 
morte, obrigação de carhnegar com c4 mesmos 
Onus quer a colheita seja abundante ou pe 
quena. Evidentemente, em tal fator encon- 


trna-se a expticação do alto custo de produ 


cac do café, e, por conseguinte, causa prán 
cipa? da crise atuat... (20) 


atras 
atrc 


A manutenção da escramidao era feita 


ves de um controle severo sobre a mao-de-obra, provocendo 






falado ra AE A ad 
a RESETE EE 
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um aumento consideravel de despesas relacionadas 5 admi 
nistraçaão e à vigilancia. Segundo Couty, uma fazenda pos 
suia um administrador, um boticãrio, um guarda livros, um 
feitor, um maquinista e cinco ou seis Capatazes. Cada tur 
ma de escravos, composta de 25 a 30 homens, exigia um ca 
pataz, existindo mais dois para as atividades do benefi 
ciamento. Metade dos componentes da fazenda, incluindoos 
escravos, não labutavam na lavoura do cafê, propriamente 
dita: dez por cento ocupavam o terreiro e o engenho, mais 
dez por cento exercendo os diferentes ofícios (pedreiros, 
carpinteiros, ferreiros) e mais dez por cento como catado 
res de cafe, alem do pessoal domestico, como criados da 
Cosa (21). 

Portanto havia aproximadamente 50% da es 
cravaria fora do eito, o que era agravado por um outro fa 
tor de desperdício resultante do grande numero de  escra 
vos empregados em atividades improdutivas de carater do 
mestico. Um contemporaneo verificou que “a opulenta fa 
zenda brasileira tem, seus pagens, copeiros, estribeiros, 
cozinheiros, criados para homens e senhoras, que consti 
tuem o pessoal inativo" (22). Logo, esse numero elevado 
de escravos improdutivos onerava violentamente a lavoura 
cafeeira. A seguinte descrição exemplifica o cotidianc 
de uma fazenda: 


O dia todo havia atividade no terresr 
trente da casa. De sua varanda cober 

de uma janeta de sua nesidencia o gazenaca 
AO VÃG 04 escravos capinarem c terreno, cu, 
na epoca da colheita nevotverem o cage con 
nodos de madeira. Enquanto c's0t quente ac 
meio-dia não os obrigava a necothenem-se « 
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sombra, as crranças mutatas e negras brinca 

vam seminuas debaixos da vista de uma vetha 

isa; as vezes, entre etas encontrava-se uma 
ecrtança branca pajeada por sua mucama. Num 

canto, 04 escravos maiavam um porco para o 
consumo do dia enquanto atguns moteques atá 

ravam aos urubus que nondavam por pento. AU 

tado da senzata um cscravo decrcpáto, geral 

mente executava alguma pequena tarcga ou se 
aquecsa ao s0t. Do engenho vinha o marie 

tan surdo dos pitões e o nuido da agua cas 
cateando nas grandes rodas hidrauticas. & 

sombra do engenho um velho escravo tecia es 

tetras de palha e peneiras de bambu. Lava 

detrnas batendo e estendendo a roupa para qua 

nan, tnrabathavam ac nitmo de uma toada tr4s 

- E Rd dE 

A existencia, nas fazendas de cafe, de uma 

mao-de-obra excessiva que exigia, inclusive, gastos adicio 
nais para a sua manutenção, relacionava-se, em parte, ã 
aquisição de um grande numero de escravos para atender ao 
periodo da colheita, pois eles eram explorados acima de 
suas capacidades, exigindo maior repressão por causa das 
jornadas desumanas de trabalho. Em compensação, fora da 
quele periodo, existia uma força de trabalho ociosa que 
era desviada para outras atividades. Segundo Couty, numa 
fazenda tudo procedia do negro: as benfeitorias ele as 
construira, fora oleiro, serrador, cavouqueiro; canalisa 
ra as aguas; abrira os caminhos; construira o engenho e 
fabricara muitas de suas maquinas (24). O mesmo autor, 
considerava que o numero elevado de feitores aumentava O 
custo de produção, aproximadamente, quatro vezes mais do 
que no trabalho livre. Porêm, ele justificava é vigilan 
cia como decorrente do desempenho do escravo, pois pare 


ele, era necessario submeter o escravo em virtude do Seu 


desinteresse pelo trabalho e pele suz propria natureza 
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incapaz de atender aos multiplos serviços da fazenda.Acha 
va o autor, que o escravo so rendia se fosse especializa 
do em uma determinada tarefa, não possuindo capacidade de 
desenvolver as inumeras funções inerentes a cafeicultura 
(25). A manutenção desta mão-de-obra acarretava despesas 
enormes, pois era necessario alimenta-la, vesti-la e alo 
ja-la. O cultivo dos alimentos e o seu preparo absorviam 
um quinto da escravaria (26). Os gastos com o sustento 
dos escravos orçava, segundo Delden Laerne, por dia, em 
$600, ou 219$000 anuais, quantia muito superior aos cus 
tos do trabalho livre na Europa, devido aos gastos neces 
sarios para a manutenção da estrutura escravista (27): 

Os gastos enormes e supérfluos estavam ar 
ticulados a propria preservação do sistema, pois faziam 
parte da estrutura do escravismo colonial. O fausto, por 
exemplo, era a forma do proprietario manter o seu "status" 
social e ocultava para muitos, inclusive alguns fazendei 
ros, as desvantagens das relações de produção escravistas. 
Quando o proprietario adquiria um escravo ja comprometia 
parte de sua renda, pois deveria mante-lo, atendendo as 
suas condições mínimas de sobrevivencia. Se este escravo 
não estivesse trabalhando no produto principal, o cafe, 
e sim em uma atividade acessoria constitula-se em um des 
perdicio de capital, pois o “produto realizado pelo escra 
vo nessas condições so existia como uma excresceência do 
mecanismo da produção como algo que se criava com o firm 

) 


exclusivo de manter ocupado o escravo" (28). Sendo as 


sim, podemos entender o mecanismo da elevação dos custos 
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nas fazendas de cafe do Vale do Paraiba que vinha onerar, 


violentamente, o produto final. Enquanto uma saca de ca 


fe, em fazendas que utilizavam a mão-de-obra livre, custa 
va entre 7$200 e 9$800, naquelas onde predominava o traba 
lho escravo, a saca valia 15$000 (29). O grande numero 
de escravos, que imobilizava capitais, representava uma 
boa parte do valor total das propriedades, constituindo a 
proximadamente 50% durante trinta anos entre 1850 e 1888 
(30). Delden Laerne em 1883, demonstrou esta relação atra 
vês de um levantamento da situação hipotecaria das fazen 
das de cafe, o valor da escravaria e das propriedades.Nos 
municípios da região antiga do Vale do Paraíba a situação 
em 30 de junho de 1883 esta representada na Tabela Il. 
Podemos verificar que os escravos represen 

tavam um valor de 46,7% do total das fazendas, sendo 0 
seu preço médio 1:149$000. Estas fazendas estavam hipote 
cadas ao Banco do Brasil, sendo que da divida de o 
10.754.837$000 haviam sido pagos 3.601.048$000, restando 
ainda 7,153.789$000 do montante (31). Logo, podemos ob 
servar pelos dados acima, a importancia da posse de escra 
vos para a obtenção de emprestimos. Eles eram hipoteca 
dos como garantia das dividas, se estas não fossem pagas 
os cativos eram penhorados. 

Atbento Luiz dos Reis, vas depositar nos co 

tres da Tesourarta Província? a quantia de 

setecentos mit neis, preço porque arremazou 

em praça publica a escrava Jutiana, penhona 

da por execuçao que q Fazenda Provincial 


move aos herdeiros do ginade Joao Jose da 
Enade SE) 
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Os riscos inerentes à estrutura escravista 
se vinculavam a propria especificidade do trabalho escra 


vo: o capital imobilizado na compra do cativo estava - em 





constante perigo devido as doenças, mortes e fugas, que 


ocorriam constantemente nas fazendas de cafe decorrentes 


age) 


: da violência do sistema. As epidemias dizimavam uma boa 
parte da escravaria e, a qualquer sinal, os fazendeiros 
tomavam medidas para evita-las, inclusive, deixando de 
comprar novas "peças" as quais podiam transmitir a doença. 
0 Barao de Pati do Alferes, escrevendo ao seu comissario, 
mostrava-se preocupado com a epidemia de colera que gras 


sava na Baixada, recusando-se a comprar novos escravos por 





que, N 


o. o transporte dessa gente ha de, por gor 
ca sen geito por Lugares afetados da motecs ' 
tia que tem assotado o país, e vê-se que 04 
casos que por aqui vao havendo são de pes 
s0as que vao a qualquer desses Lugares. Ain 
da agona um moço que e administrador de sua 
mac na gazenda da Cachoeira que foi - AR 
7 Tetitiro Leite, deue A imprudencia de 
mandar 40 pretos buscar uma mobitia a Pavu 
na, imediatamente que chegaram a casa cas 
nam todos com a cotena, que Logo se  dexrna 
mou por 70 e tantos dos seus beLos escravos, 
o até ontem tinham monnido 26!!! Veja V. 5. 
que transtornos a esta pobre viuva. (33) 





Ele se preocupava com à "pobre" fazendeira, entretanto,os 

negros que morreram em virtude da colera e das pessimas 

condições de vida não abalavam OS sentimentos do Barão. 
Os riscos de doença jã existiam nã compra 


dos escravos: as condiçoes do tráfico, a sua violencia € 


o tratamento dispensado 205 negros pelos traficantes eram 


responsáveis por um crande numero de mortes. Ferreira Soa 
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res calculou que Os proprietarios perdiam, aproximadamen 
te, um terço dos escravos por moléstias, muitas vezes ad 
quiridas anteriormente, e pelas fugas. Ratificando a sua 
analise, ele achava que "o fazendeiro que comprava 100 ca 
tivos, calculava tirar no fim de tres anos 25 escravos pa 


ra o seu serviço” (34). 


4.2 As Alternativas para Superar 
o Fim do Trafico Africano 


4.2.1 A Paralisação do Trafico 
e o Início da Crise 


Com a paralisação do trafico, em 1850, as 
contradições vieram a tona, porque aumentaram as dificul 
dades para a substituição da mão-de-obra que se esgotava, 
facilmente, devido as condições de trabalho existentes . 
Conseglentemente, as resistências dos proprietarios de ca 
+ do Vale do Paraíba ao fim do trafico e às pressões in 
glesas se relacionavam a sua extrema dependência ao traba 
lho do escravo. Naquele -momente-os fazendeiros fluminen 
ses se opunham radicalmente, a quaisquer tentativas de in 


PY trodução de mão-de-obra livre; portanto não podiam *acei 





tar as ingerencias inglesas para coibir o comércio africa. 
no, fonte natural de abastecimento-de-mae-de-nbra, sento 
a propria garantia da continuidade do modo de produção. 

As pressões inglesas contra O trafico, > 
partir do início do século XIX (35); atingiam Portugal,de 


proprietarios de ter 


pendente da economia inglesa, € os 








| 175 


ras brasileiras, recalcitrantes a Qualquer mudança em Tre 


lação a questao da mão-de-obra. Esta situação se agravou 


com o estabelecimento do governo portugues no Brasil, em 
1808, e, posteriormente com os Tratados de Comércio e Na 
vegação e Aliança e Amizade, em 1810, quando foram estabe 
lecidos compromissos, entre os dois governos, para a ex 
tinção gradual do comércio negreiro (36). Em 1815, no 
Congresso de Viena, a Inglaterra conseguiu a proibição do 
trafico, ao norte da linha equatorial; e, posteriormente, 
em 1818, no Congresso de Aix-la-Chapelle, ela obteve a 
sua condenação internacional. O governo portugues resis 
tiu às pressões, tomando medidas paliativas, como, por e 
xemplo, a elevação dos impostos sobre o comércio de escra 
vos. A solução ficou adiada para o Império brasileiro 
(37). 

As pressões britanicas, agora, tinham como 
principal alvo o novo governo brasileiro que precisave de 
aprovação internacional e, principalmente do aval da In 
glaterra. Por ocasiao das negociações, para a obtenção do 
reconhecimento da Independencia política, o governo de Pe 
dro I se comprometeu a extinguir o trafico negreiro ao 
fim de tres anos (a partir de 1827), um dos itens dos Tra 


tados de 1810, renovados, naquele momento, entre os dois 


governos; segundo o acordo o “exercício desse trafico por 


q 
j 


O 


qualquer pessoa, sudito de sua Magestade Imperial, apos 
esse prazo, sera julgado e tratado como pirataria” (3E). 
Assim, existia um compromisso formal pa 


o Império de extinguir o trafico negreiro. Entretanto,es 
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ta clausula nunca foi cumprida e, pelo contrario, houve, 


inclusive, um recrudescimento do comércio africano, como 


assinalamos anteriormente. As condições internas “impe 
diam qualquer medida mais drastica por parte do governo , 
pois, com a lavoura cafeeira do Vale do ParaTba em expan 
sao, aumentaram as necessidades de mao de obra, sendo ar 
riscado aceitar as imposições inglesas. A lei de 7 de no 
vembro de 1831, regulamentada em 12 de abril] de 1894, TON 
a providencia legal que a Regencia tomou para coibir 0 
trafico africano. Pela lei, todos os africanos que entras 
sem no Brasil, apos aquela data, deixavam de ser escravos 
sendo os traficantes multados e sujeitos a penas por te 
rem reduzido pessoas livres à escravidão (39). Entretanto, 
estas leis ficaram no papel, "lei para ingles ver", ou se 
ja apenas para dar uma satisfação as autoridades britani 
cas. Protelava-se qualquer medida mais efetiva e somente 
quando as pressões inglesas se tornaram insuportaveis, a 
liadas aos interesses internos, que instituiram-se normas 
para a sua aplicação. Perdigão Malheiro comentava: 

-.. começaram desde Logo vs abuscs, ou an 

tes continuaram em masor escata. No pais, Q 

costumados os homens, sobretudo cs tavrado 

nes, ac trabalho escravo, e a serem SUprí 

dos com gacitidade, demandavam esses braços, 

de que haviam misten; 04 neghresnos, agora 

augenindo maiores fucros por causa da pros 

bição, e do násco que corriam de serem apre 

endidos pelos cruzeinca, atiravam-se con 


verdadesra audacia a esse contrabando;a dpi 
nÃac publica nãc se havia pronunciado asnd 


de um modo decisivo contra c tato, ec ao cor 
trânio muitos entendiam que, nac havendo 
substituição facil por braços Livres a su 


pressao imediata ec brusca dessa. importação 
seria a nusna da Lavoura, principal fonte 
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da niqueza publica, atem da mistnia dos a 


gráculiores e fazendeiros, com d 
Ade prai m dano geral 


Verificamos, pelo texto acima, que os inte 
resses dos fazendeiros eram identificados com os da “na 
çao", o que era uma forma de escamotear a exploração so 
bre a força de trabalho do negro. Os defensores do escra 
vismo alegavam que o fim do trafico arruinaria a agricul 
tura brasileira porque os negros eram os unicos que po 
diam suportar o pesado trabalho da lavoura, contribuindo 
para o engrandecimento do país: 

É prematura, por nao termos por cha no Impê 
nto dc Brasi£, uma massa de pcputaçao tao 
gtonrte que nos índuza a neseitar um imenso 
recrutamento de gente preta que peto decur 
so do tempo e pefa mistuna de outras castas 
cheganta ao estado de nos dar cidadaos ati 
vos, intrepídos, degensores de nossa patria. 
(41) 

Evidentemente, a oposição interna, vincula 
da aos novos interesses cafeeiros, foi a responsavel pelo 
descumprimento da lei. As pressões britanicas não conse 
quiam anula-la. Como Stein observou “na decada de 1830, 


as finanças do Império assentavam sobre a prosperidade do 


fazendeiro de cafe, dependencia essa mais forte que a pres 


são da diplomacia inglesa exercida durante vinte anos"(42). 


O cafe, do Vale do Paraiba, mantinha-se atraves do negro 
e os fazendeiros, não aceitavam a mao-de-obra livre,sendo 
assim a reposição da força de trabalho so podia ser feita 
pelo comercio africano. Este intensificou-se apesar dos 
cruzeiros ingleses. 


ceu que entraram, em media, 20.000 escravos por ano,entre 


Sebastião Ferreira Soares estabele 


--— 
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1840 e 1845 e 371.615, entre 1840 e 1851 (43). Mauricio 
Goulart calculou que, entre 1842 e 1851, foram traficados 
325.615 escravos para o Brasil (44). Apesar de repressão 
ao tráfico, pela Inglaterra, ter se intensificado neste 
período, principalmente apos a assinatura do Bill Aberdeen 
em 1845, podemos observar o aumento da entrada de africa 
nos, pois os lucros com o comercio negreiro eram elevadis 
simos, compensando os riscos do apresamento (45). 


Os ataques aos tumbeiros, inclusive em 


po 


guas territoriais brasileiras, eram situados pela impren 
sa como violação da soberania nacional. Paralelamente, a 
opiniao publica começou a ser influenciada pelas denun 
cias dos horrores do trafico, começando a se formar uma 
corrente desfavoravel aos traficantes que se haviam torna 
do economicamente poderosos; "comprometia-se cada vez mais 
a soberania nacional e desorganizava-se a vida do país. 
De um modo ou de outro, era preciso sair do impasse... ” 
(46). Esta situação afetava, tambem, os interesses da la 
voura escravista, pois na medida que os traficantes se en 
riqueciam, os fazendeiros passaram a ser seus devedores. 
Esta situação afetava, principalmente, as areas açucarei 
ra e algodoeira do Nordeste, as quais poderiam solucionar 
sua crise atraves da valorização da mão-de-obra escrava 
(47). Logo, existia, internamente, um clima favorável ac 
reestudo da questão do trafico, pois segundo Emília Viotti 
da Costa: 


.. à opinião publica começava a 6€C dAVAGAA. 
Fazendeinoa abasrctades de escravos encara 
no da ds add ra 
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Antendição do tragico, viam tafvez nisso aq 
vatorszação de sua propriedade. Eram 04 tna 
gAcantes os maiores intencssados em prosst 
gusn, e com estes os Lavradones das zonas 
mass novas que ainda nac contavam com  bna 


ge para cultivar suas tenras 


Dentro desse quadro E que devemos entender 
a aprovação da Lei Euzébio de Queiroz em 1850. Não se 
tratava, apenas, de sancionar uma lei anti-tráfico para 
dar uma satisfação à comunidade internacional e anular as 
pressões inglesas. Não hã duvida que a repressão dos cru 
zeiros britanicos foi fundamenta] para que a lei fosse a 
plicada de forma efetiva. Entretanto, a dinamica interna, 
naquele momento, serviu para anular as tentativas de trans 
formar a Lei de 1850 em outra "lei para ingles ver", como 
ocorreu no periodo anterior quando se tomaram medidas pa 
ra anular quaisquer proibições referentes ao trafico afri 
cano 49). Porem, no final da decada de 1850, muitos fa 
zendeiros, especialmente das areas mais antigas do Nordes 
te, estavam endividados com os traficantes, pois compra 
vam escravos a credito, empenhando-se com juros elevados e 
hipotecando suas propriedades aos comerciantes. Ora, co 
mo analisamos, havia uma imobilização de capital e um ris 
co enorme na aquisição de escravos. Sendo assim, com a 
paralisação do sa Africano os fazendeiros endivida 
dos podiam saldar seus emprestimos, vendendo os seus cati 
vos para as ãreas em expansão; como Euzebio de Queiroz ob 
Sservava: 


... a nossa pacpráedade territorial 4a p 
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cia despertou os nossos Lavradores e ÉCI- 
thes conhecer que achavam a sua nulna, ende 
procuravam a niqueza, e gicou o tragico des 
de este momento compfetamente condenado L50J 


Reforçando a opiniao de Euzébio de Queiroz, 
devemos ressaltar que, apos a assinatura do Bill Aberdeen, 
o trafico aumentou consideravelmente. Logo, não podemos 
explicar a sua paralisação apenas pela pressão externa , 
ja que esta seria inocua se não existissem condições in 
ternas propícias e nao se tomassem medidas efetivas para 
a sua aplicaçao (51). 

Porem não podemos minimizar a ação dos tra 
ficantes e sua articulação com a àrea cafeeira do Vale do 
Paraiba, apos a Lei Euzébio de Queiroz. Os cafeicultores 
continuaram mantendo sua posição em relação a força de 
trabalho livre, não a aceitando, pois abalaria a propria 
estrutura economica do Vale, apoiada que era nas relações 
de produção escravista (52). A ampliação dos cafezais foi 
facilitada, na decada de 1850, em virtude das condições 
favoraveis para a obtenção de creditos devido aos preços 
elevados dos escravos (53). Esta expansão provocava a ne 
cessidade do aumento da mão-de-obra. Logo, temos aí os 


dois vetores dinamicos para contrabalançar os riscos do 


contrabando de escravos. 


4.2.2 O Contrabando 


Apesar da repressão intensa ac tráfico, a 
partir da Lei Euzébio de Queiroz, não podemos subestimar 


o contrabando. Durante a decada de 1850, e mesmc poste 








A 181 


riormente, existiram casos de desembarque de africanos no 


Rio de Janeiro. Devemos associa-los as dificuldades para 
vigiar um litoral extenso e à ação dos interesses Totais 
dos grandes fazendeiros, os quais exerciam um controle so 
bre a população. Artifícios eram utilizados, como o esta 
belecimento de locais onde os africanos aprendiam algumas 
palavras da lingua portuguesa, eram vestidos e alimenta 
dos e, imediatamente, levados para o interior - para as 
fazendas de cafe (54). Assim, muitos desembarques clan 
destinos se processaram, nao se podendo estabelecer o seu 
numero em virtude de seu carater ilícito, e da fiscaliza 
ção intensa. Na Província Fluminense, o Comendador Souza 
Breves, dono de inúmeras fazendas e de uma grande escrava 
ria, era conhecido como um dos cafeicultores ligados ao 
trafico ilegal, mantendo em sua fazenda, na Marambaia, um 
erdadeiro entreposto para o estabelecimento de escravos 
para as suas propriedades. 


Grande importador de escravos para atender 
as necessidades cada vez mais insistentes 
do cagezal (...) o Comendador vivia em con 
tatc com aquetes que faziam o trnaçico de 
escravos com o continente negro. 


À Marambaia ena neste sentido um ponto es 
tnategico. Eta Lhe abria completamente O 
dominio do mar para as comunicações com c4 
navios negretros que Lhes inaziam do cutro 
Lado do Attanticc, oc combustivel humano 
com que 4e altimentavam o fogo do trabalho 
no cagezat. [...)] 04 escravos, saídos dos 
poroes dos navios negreiros, permaneciam 
atgum tempo naque£e viveiro. Reconsittusam 
as gonças perdidas na travessia Inransaitan 
isca, netemperados eram àxsinibusdos petas 
tazendas do alto da serna. Assim, a Maram 
baia ena uma estaçao de engorda de pessoal 
do pdtnçs o (55) 
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O contrabando era uma forma de evitar a 
propria deterioração do escravismo colonial na area cafe 
eira fluminense, em franca expansão no periodo. A forçamo 
triz para a manutenção do sistema era o trafico, compreen 
dendo-se, pois, estas tentativas feitas pelos proprieta 
rios de reativar o comercio negreiro proibido. Em 1852, 
o ex-consul ingles Hudson emitia sua opinião sobre o as 


sunto: “... nenhum brasileiro se recusara a comprar um a 


fricano a preço baixo e a longo prazo se essa chance lhe 
for oferecida por um traficante” (56). 

O proprio governo tinha dificuldade em re 
primir o contrabando pois se preocupava em não ferir os 
interesses agrarios dominantes, para não incompatibilizar- 
se com os cafeicultores que dominavam a administração lo 
cal. Quando as autoridades reprimiam os desembarques clan 
destinos de africanos, o faziam com receios de atritos com 
os fazendeiros, como podemos constatar pela seguinte de 
claração, de um delegado policial: 

Sempre me tenho conservado na maior vigitan 
cia possível e inteira atividade, peto que 
tenho incorrido tatvez no desagrado de af 
guns dos poderosos da terra que estavam a 
costumados a Lucrar com este ingame Lragico 


quer como principais empresarios nos desem 


inACcancs, quer 


barques dos carregamentos de ag q 
como autoridades consentindo netes... (57) 


O contrabando foi tentado de todas as for 
mas no Rio de Janeiro apesar da vigilancia do governo. Em 
1859, o Presidente de Província expedia uma circular aos 
chefes de polícia na qual denunciava indícios de desembar 


-— = = . É a = 
ques de africanos, recomendando à maxime vigilancia 
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evitar que eles fossem: 


“.. Antennados para os distritos mais atas 

tados da costa, determino a V.Sa. que empre 

gue toda a vigilancia por 44 e pelas autonrt 

dades que Lhe são subordinadas, por mato 

grar-se semelhante crime, prendendo media 

tamente os autores e implicados nete... (587 
Em 1863, o Ministro da Justiça expedia uma outra circular 
ao Presidente de Província do Rio de Janeiro, alertando-o 
a respeito de notícias chegadas de Angola sobre o contra 
bando de escravos (59). As recomendações contra o trafi 
co ilegal eram feitas as autoridades policiais locais. To 
davia, as dificuldades eram imensas para evitar os desem 
barques clandestinos acobertados pelos proprietários. Pe 
la propria especificidade da clandestinidade deste comer 
cio, as autoridades so tomavam providencias para evitar o 
desembarque quando sabiam atraves de informações esparsas 
ou de boatos sobre embarque de africanos em direção ao 
Brasil. Tambem, não se podiam opor, claramente, contra 
os cafeicultores, como era o caso do Comendador Souza Bre 
ves. Em 1864, temos indícios de contrabando realizado por 
aquele fazendeiro: 

Em Luanda, correu o boato de haver saido u 

ma embarcação carregada com grande porção de 

Africanos com destíno ac Brasil, q quat de 

via descarregar em uma das tg do Cc 

mendador Joaquim Breves... (60) 

O tráfico era importante porque eram limi 

tadas as condições para a reposição da força de trabalho 
internamente. Sendo assim, para a manutenção da estrutu 


ra escravista na lavoura cafeeira do Rio de Janeiro, o con 


trabando e, também, o trafico interprovincial eram solu 
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ções paliativas. Os cafeicultores do Vale almejavam o res 
tabelecimento do tráfico negreiro internacional, pois era 
a unica forma, para eles, de sanar as dificuldades que a 
cafeicultura fluminense ja enfrentava devido ao elevado pre 
ço do escravo. Assim, podemos entender a apresentação, em 
1859, de um projeto na Assembleia Provincial do Rio de Ja 
neiro, solicitando o restabelecimento do comercio africano. 


Entretanto, o projeto não foi aprovado (61). 


4.2.3 As Soluções Internas para 
a Reposição de Mão-de-Obra 


O trafico interprovincial foi a outra alter 
nativa para adiar a crise do escravismo colonial na cafei 
cultura do Vale do Paraiba. A incorporação de escravos, o 
riginarios das províncias do Nordeste, era a forma de man 
ter uma estrutura economica que se deteriorava porque fal 
tava agora um dos seus sustentaculos - o trafico africano. 
Assim, muitos cativos foram vendidos para o Vale do Paraí 
ba. Ferreira Soares calculou, apesar das dificuldades es 
tatisticas, os numeros de escravos que entraram no Rio de 
Janeiro transferidos do Norte (Tabela 111). Ele fez res 
salva a esses dados porque não incluiam Os escravos que 
vieram com os seus senhores, todavia temos uma média de 
3.430 cativos anuais. Se acrescentarmos 50% "que foram im 
portados sem expressa declaração de venda... e se ainda à 
estes se juntarem pelo menos 305 escravos vindo todos os à 
nos de Minas e Rio Grande do Sul, a soma dos escravos im 


portados anualmente na cidade do Rio de Janeiro se elevara 
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5.500" (62), As secas ocorridas no Nordeste, tambêm, 
contribuiram para que muitos proprietârios vendessem os 
seus escravos para a area cafeeira na decada de 1870,onde 
houve uma grande concentração de cativos, chegando seu nú 
mero a situar-se na ordem de 50% do total da escravaria do 


Império (63). (Gráfico 111) 


TABELA 111 
Ver Grafico II, p.248 


O E SD E Sa. 


ANO NO DE ESCRAVOS 

RR par a a a O 
1852 4.409 
1853 2.909 
1854 4.418 
1855 3.532 
1856 5.006 
1857 4.211 
1858 1.993 
1859 963 
TOTAL 27.441 


FONTE: FERREIRA SOARES. Notas 
EStatisticas, Delave 
Portanto, as províncias cafeeiras tinham a 
maior quantidade de escravos, sendo que o Rio de Janeiro 
possuia um quinto dos escravos matriculados no Império, se 
gundo o censo de 1872: de um total de 1.540.829, 301.352 
estavam no Rio de Janeiro (64). Em 1879, a situação era 
semelhante, apesar de observarmos um declínio da escrava 
ria, o percentual de escravos era bastante elevado no Ric 


de Janeiro: de 1.419.168, existiam 279.326 cativos na Pro 
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víncia fluminense (65). (Grafico Rio 


O Nordeste, consequentemente, diminuTa sua 
população escrava, sendo que esta passava a ser um número 
insignificante na força de trabalho regional. Este deslo 
camento interno provocava reações por parte do governo im 
perial o qual desejava a aceitação, por parte dos Cafei 
cultores, do trabalho do imigrante. Segundo uma autorida 


de governamental, 


e incessante corrente de escravos que 
das províncias do nonte se dinige pana as 
do sul, traduz bem a penosa situaçao daque 
ta parte da Lavoura nacionat. Não & tão so 
mente o alto preço dos escravos que estimu 
La essa corrente, ng. sobretudo a necessida 
de que vem oprimindo a Lavoura do nonte ato 
traze-ta a este estado de quase Liquidação 
torçada... (66) 
A transferencia de escravos para o Vale do 
Paraiba trazia serias conseglências pois, na verdade,agra 
vava a sua dependencia do braço negro, aumentando Oo endi 
vidamento dos fazendeiros em virtude do "alto preço por 
que a lavoura do sul] adquire os braços escravos de que a 
do norte é obrigada a desfazer-se" (67). Somente os fa 
zendeiros mais poderosos possuiam recursos para a compra 
de mao-de-obra mas ao mesmo tempo, imobilizando maiores 
Capitais, afundavam-se cada vez mais em um mar de dividas. 
Portanto, paradoxalmente, o trafico interprovincial agra 
“vava mais ainda a crise da cafeicultura fluminense; SE 
por um lado atendia as necessidades imediatas de expansão 
dos cafezais, por outro provocava uma grande imobilização 
de capitais. na escravaria. Sendo assim, com a propria ex 


pansao, o fazendeiro de cafe fluminense cavava a sue rui 
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nã, pois para a manutenção do sistema era importante a re 
posição Constante da mão- de-obra, consequência como vimos, 
das fugas, das doenças, mortes e envelhecimento da escra 
varia. Taunay assinalava, jã em 1839, que "A América de 
vora Os pretos e se à importação contínua não os recrutas 
Se, em breve a raça desapareceria entre nos" (68). Logo, 
na decada de 1860, a escravaria obtida, pelos Cafeiculto 
res do Vale entre 1830 e 1850, estava envelhecida devido 
ão curto periodo de produtividade do escravo nas fazendas 
de cafe. Nesta estrutura apoiada no braço do cativo, a 
unica opção aceitavel para Os proprietarios era a importa 
ção de escravos do norte, mesmo com Os preços elevados os 
quais agravavam mais e mais a sua dependencia. 

O trafico interprovincial era criticado, 
tambem, devido às condições brutais em que ele se proces 
Sava, nao se diferenciando do seu congenere africano. 0 
tratamento dispensado ao negro era o pior possível e os 
navios utilizados se assemelhavam aos “tumbeiros" do co 


mercio transoceânico, como descrevia um contemporaneo ss 


to 


bre o transporte de um plantel de escravos no porto de R 


to 


cife: 


À coberta do vapor parecia-se com a dos na 
Vivos que costumavam vir da costa da África, 

carregados com carne humana: vimos uma inte 
Liz criança combatendo contra a monte e as 
cuíras misenavelmente nuas. (69) 


O trafico terrestre, feito do Nordeste para as areas cafe 
eiras, não fugia à regra de violência. Ao contrario, era 
um cenario dantesco que abalava, inclusive setores domi 


nantes. A descrição abaixo, feita pelo Deputado Marcoli 


ami, qmo 


To 
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no Moura, da Bahia, em 1880, nos revela todas as cruelda 


des efetuadas pelos traficantes: 


Nao ha muito atravessava cu, ao calon do 
meto dia, uma dessas regioes desertas da má 
nha provincia; o 40L abrasava: de nepente 
ouvi um clamor conguso de vozes que se apro 
ximavam, ena uma imensa caravana de escra 
vos com destino aos campos de Sao Paulo 
Entre alguns homens de gargatheira ao pesco 
ço, caminhavam outras tantas mulhenes, te 
vando sobre cvs ombros seus gálhos, entre os 
quais se viam crianças de todas as Ã4Adades 
sendo toda essa marcha a pe, ensanguentando 
a areia quente dos caminhos... E se aconte 
ce que durante a noite alguma dessas mise 
nas escravas torna-se mae, no dia seguinte 
a marcha da caravana não se interrompe e o 
fruto querido de suas entranhas e condenado 
a morrer no primeiro ou segundo dia da jor 
nada se antes nao e Lançado em algum canto, 
ignorado a 'expirar peto abandono... (70) 


Estas criticas não impediram a entrada de milha 
res de escravos do Norte na Província fluminense,os quais 
eram criticados por sua rebeldia contra a violência exis 
tente nas fazendas de café (71). A grande concentração de 
escravos no Vale do Paraíba provocava o temor de insurrei 
ções, que ameaçavam a ordem escravista. Este pavor de re 
voltas, aliado às denúncias do trafico interprovincial,fa 
voreceu a adoção de algumas medidas restritivas ao comêr 
cio interno de escravos. Evidentemente, foram normas pa 
Jiativas, como por exemplo a criação de uma taxa de - 
1.500$000 pelo averbamento de escravos importados para O 
Rio de Janeiro em 1881, exaltada pelo Presidente de Pro 


víncia, preocupado com & situação das fazendas de cafe e 


não com a sorte dos negros: 


Esta Lei sabiamente inspirada deve manter a 
ondem e a tranquilidade nos estabelecimentos 
nunais, impedindo a entrada nesta provincia 





ee 
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Dept escravos que nao tevam para as 6a 
nem a nesignaçao, nem c contentamen 


to com o propnão d ; . 
E ARE E Cstino, ess ; 
disciplina... TR) , enciass a boa 


As restrições ao trafico interprovincial 
aumentaram na medida que se dava o crescimento do movimen 
to abolicionista, principalmente nas províncias do Norte 
que quase nao dependiam mais do braço escravo. Existia uU 
ma divisão do Imperio em duas regiões conflituosas: o SU 
deste cafeeiro apoiado nas relações escravistas, e o nor 
deste açucareiro e algodoeiro onde aumentava a campanha 
contra a escravidao. Os setores dominantes relacionavam 
este quadro com a situação analoga, segundo eles, aos Es 


tados Unidos, antes da Guerra Civil (73). Pore d- 


ltores, especialmente os do Vale do Paraiba, se opunham 


ont 


cu 
a quaisquer medidas proibitivas em relação ao trafico que 
facilitaria a opção peta-mãao=de-ebra do imigrante. MEN 


1884, uma autoridade governamental se manifestava sobre O 


ASSUNTOS 


A focatização trazendo como primeiro nesul 
tado impedir por medida geral, o comercio 
intenprovincial de escravos, ad qual a Le 
gistação de quase todas as províncias tem 
procurado obstar por imposições de natureza 
proibitiva, contribuira para que muitos La 
vradores, na digicutdade de substituir por 
escravos os braços que gorem desaparecende, 
se preocupem como devem preparar a crganá- 
zação do trabalho Livre nos estabetecamen 
tos agricolas... 


Segundo Ismênia Martins apesar da oposição, 
o tráfico interprovincial se manteve ate o têrmino da €s 
cravidão, pois as novas areas se abasteciam das 


mais antigas em declínio. No Vale do Paraiba, nas regio 
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das antigas culturas, o alto preço da mão-de-obra escrava 


agravava a situação de crise latente, A elevação dos pre 


ços atingia, principalmente, as ãreas economicamente fra 
geis. Sendo assim, alem de um tráfico interprovincial ha 
via também, um comércio de cativos intraprovincial, ou se 
ja a venda de escravos de municípios, que jã se encontra 
vam em decadência, para areas cafeeiras mais dinamicas (75). 

A reprodução interna de mão-de-obra cativa 
foi outra solução aventada na Epoca, porem inexistiam con 
dições para isto, em virtude da própria dinâmica da es 
cravidao, embora, dentro das medidas paliativas, fossem 
pensadas normas para aumentar a procriação dos escravos. 
Claro esta que a maior dificuldade para que ela fosse im 
plantada se referia as proprias condições estruturais do 
escravismo colonial. 

R reposição interna, dentro da unidade pro 
dutora, implicaria em aumentar a taxa de natalidade e a 
diminuição da taxa de mortalidade da escravaria. Ora, is 
to era inviavel dentro das características do escravismo 
colonial na area cafeeira. A acumulação dos escravos se 
ria uma forma de inverter a tendencia natural do sistema, 
incentivando a procriação e diminuindo o nível de explora 
ção, para prorrogar o tempo de vida util do escravo,ou se 
ja, o Indice da taxa de crescimento demografico deveria 
ser positivo. Mas como conseguir esta inversão se o sis 
tema apoiava-se, estruturalmente, na exploração brutal da 


força de trabalho? A expressão "A America devora os pre 


tos" caracterizava o alto indice de mortalidade da popula 
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ção escrava. Portanto, inverter o indice da taxa de cres 
cimento demográfico significava reduzir, proporcionalmen 
te, à taxa de exploração ao nYvel da taxa de crescimento 
desejada, ou seja, significaria eliminar a taxa de JTlucro 
da lavoura cafeeira (76). Também não podemos esquecer que 
o fim do trafico africano coincidiu com o apogeu da lavou 
ra cafeeira, portanto os fazendeiros necessitavam, imedia 
tamente, de escravos adultos que pudessem desempenhar as 
fainas agricolas, logo não desviariam recursos para a pro 
criação. 

Segundo Couty, a duração média da vida dos 
escravos, nas fazendas de cafe, era de quinze anos, sendo 
que a mortalidade infantil atingia um Índice de BBS Fr2r 
Estas taxas retratavam as condições de vida das fazendas, 
e o tratamento dispensado aos negros. Delden Laerne assi 
nalou que o trabalho do escravo oscilava de doze a quator 
ze horas por dia, expostos ao sol e & Chuva e, alem disso, 
quando retornavam a sede da fazenda faziam duas horas de 
"serao". Logo, concluia ele, eram doze a dezessete horas 
por dia de trabalho rude que nenhuma constituição humana 
poderia suportar, agravado pela alimentação e vestuêrio de 
ficientes (78). Os municípios cafeeiros apresentavam in 
dices de mortalidade superiores porque, com essas condi 
ções de trabalho, as doenças grassavam, facilmente, dizi 
mando uma boa parte da escravaria. Segundo o Presidente 
da Província, em 1878: "a mortalidade relativa E maior nos 
municipios de serra acima que nos de serra abaixo (...) Can 


tagalo, Paraiba do Sul e Valença representam o mêximo de 
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mortalidade..." (79). 


O alto índice de mortalidade infantil impe 
dia qualquer tentativa de substituir a mão-de-obra que de 
saparecia ou envelhecia, em termos produtivos. Em 1873, 
uma fazendeira pediu autorização para que uma de suas es 
cravas colocasse a filha na “roda dos expostos para ser a 
mamentada uma vez que a escrava encontra-se impossibilita 
da de faze-lo visto ter sido acometida por febre tifõide 
«.." (80). Um contemporâneo percorrendo as fazendas de 
cafe do Vale do Paraiba, em 1860, assinalou que os pro 
prietarios: 

“+. apenas conseguem criar uma quanta parte 
dos "negninhos" nascidos em suas fazendas 
Nos estabetecimentos em que o tratamento dis 
pensado aos escravos nao e bom, as proprias 
maes nao se importam (SIC) com a vida dos 
ttLhos, mas ainda nas fazendas onde o trata 
mento e bom (SIC) a mortatidade tambem é E 
Levada, principalmente devído a certas degã 
ciencias na afimentação. (81) 

Os fazendeiros responsabilizavam a consti 
tuição fisica dos negros pelo alto indice de mortalidade 
infantil; e afirmavam que eles eram frageis e, conseglen 
temente, 

... 08 gáLhos dos negros saco mais detica 

dos e sujeitos a doença que as crianças de 

outras raças [...) ena mais gacil entar 3 

ou 4 crianças brancas ou índias que uma 

Preta: su. h82) 
Ora, nao se tratava da fragilidade do negro e sim das con 
dições de vida, alimentação e higiene das fazendas de cê 
fê e do nivel de exploração da mãe escrava que não podia 


alimentar o seu filho satisfatoriamente. A questão da so 


brevivencia da criança escrava relacionava-se a propria 
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essência do escravismo e não por ser negra, como os senho 
res desejavam fazer crer. Tschudi afirmava que os “escra 
vos recebem mais 'bacalhau' nas costas do que na barriga” 
(83). 

Assim, era fragil a pseudo-benevolência do 
fazendeiro brasileiro em relação aos seus escravos. Este 
mito foi criado pelos proprios setores escravistas, dese 
josos de manter a estrutura de produção apoiada no braço 
negro. Afirmavam que a escravidão no Brasil possuia um 
carater mais humano que nos Estados Unidos. Entretanto, a 
realidade era outra: pois enquanto a população escrava a 
mericana cresceu, apesar de uma importação menor, o nume 
ro de escravos no Brasil decresceu, violentamente, devido 
ao tratamento mais brutal e as pessimas condições de vida 
nas fazendas brasileiras. O Brasil recebeu aproximadamen 
te, dez vezes mais negros do que os Estados Unidos, duran 
te um periodo maior. Apesar da importação de escravos pa 
ra a America do Norte ter sido bem inferior, o Brasil nun 
ca conseguiu superar o numero de cativos que os Estados U 
nidos tinham em 1860. Enquanto a escravaria brasileira 
ia sendo dizimada pela violencia, os negros americanos 
constitulam quatro milhões, as vesperas da Guerra Cívil, 
ou seja dez vezes mais o numero importado (84). Genovese 
destacou a importancia da procriação nos Estados Unidos 
articulada a uma visão paternalista, como consequência da 
paralisação do trafico, o que compeliu os senhores a pres 
tar mais atenção a reprodução de sua força de trabalho . 


De todas as sociedades escravistas no Novo Mundo, a do 
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Velho Sul foi a unica que manteve uma força escrava que 
reproduzia a si propria (85). 

Aumentar o numero de escravos era uma das 
preocupações dos Cafeicultores do Vale, entretanto o que 
ocorria era o inverso, Luís Lacerda Werneck era um dos 
maiores entusiastas sobre a procriação dos escravos ameri 
FERSS» a MeSpéito do aumento do faro de negros nos Es 


tados Unidos escrevia: 


**: 4 população escrava ena em 1820 de 
1.538.118 e em 1830 de 2.011.320 almas, 0 
que estabetece a sua dupticação no periodo 


de 25 anos, 40 pela ação procriadora da es 

pecte(l...Jem 1850- à populaçao escrava se ete 

vou a 3.204.313 individuos (...)Estes tatos 

autenticos e incontroveraca tatam por sá e 

dispensam toda a sonte de comentarios. Eles 

revelam a marcha progressiva da prospenrida 

de dos Estados Unidos... (86) 
A partir desses numeros, o fazendeiro exaltava O aumento 
da população servil atraves das medidas incentivadoras de 
procriação dos escravos americanos que "e objeto de sérios 
cuidados e fornecia ao trabalho um poderoso recurso" (87). 
Citava que na Virgínia muitos proprietários se especiali 
zavam na criaçao de escravos, “ai os escravos são criados 
para negocio como se fossem gado" e “o comercio dos escra 
vos pela produção deles tem tomado ta] incremento, que se 
compram os escravos ainda no ventre materno correndo-lhe 
O risco” (88). Ele justificava a violência moral, afir 
mando que os senhores americanos cuidavam melhor dos seus 
escravos, dando-lhes melhores condições de higiene, ali 


mentação e trabalho para mante-los prolíficos. Criticava 


OS fazendeiros brasileiros que não se importavam com a sua 


> ser 
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escravaria porque, assim, perdiam Os frutos do seu traba 
lho. Recomendava que se incentivasse a procriação da po 
pulaçao escrava, dentro dos preceitos cristãos. Para Luís 


Werneck bastava: 


e. para 4440 mais solicitude peta gravidez, 
mass zeto e cuidado para com 04 necem nascá 
dos e as crianças. Os Lavhadores deviam pro 
mover por todos os meios a propagação dos 
escravos, uma vez que, esses meios sejam de 
acondo com a moral e com a netigião. Nessa 
obra meritonta concitiam-se 04 Antenesses 
do guturo da agracuttura e ao mesmo tempo a 
caridade crista. AX não é um interesse tem 

 porat o unico conselheiro, e um dever impos 
to petas Leis divinas e humanas. (89) 

Apesar das dificuldades para a reposição da 
força de trabalho escrava e dos apelos de alguns para me 
lhorar a sorte dos negros nas fazendas de cafe, com o ob 
jetivo de manter a mao-de-obra e não por força de concep 
çoes humanitarias, a violencia continuou a mesma. Os fa 
zendeiros buscavam, segundo suas concepções, retirar do 
trabalho efetuado pelo escravo o preço pago no ato da com 
pra, acreditando que se o escravo trabalhasse um ano da 
ria para-cobrir o seu valor (90). A procriação nas areas 
cafeeiras apresentava uma serie de obstaculos, embora al 
guns fazendeiros tentassem melhorar as condições de ali 
mentação e higiene nas suas fazendas com o objetivo de di 
minuir as doenças que dizimavam os escravos, buscando pre 
servar a mão-de-obra que se tornava cara e rara (91). 

Os fazendeiros quando não podiam mais apro 
veitar o trabalho dos escravos por doenças, simplesmente, 
os abandonavam nas estradas ou os expulsavam das fazendas, 


principalmente quando era lepra. Nas Posturas Municipais 
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Abandonar, mesmo concedendo Liberdade, es 
Chavos afetados de morgea, ou outra  ghave 
engermidade, ou invatidos, consentir que e 
tes ou familiares, subordinados ou agrega 
dos, de enfermidade netigiosa ou asquerosa, 


Ei esmotando, por povoados ou estradas... 


A desumanidade se refletia, inclusive, na 
estrutura familiar da escravatura, impedindo quaisquer me 
didas de reposição interna de mão-de-obra. O número de 
homens era bem maior do que as mulheres. Fazia parte da 
logica escravista à Compra, por parte dos fazendeiros, de 
escravos do sexo masculino. No trabalho das fazendas de 
cafe os homens reger mais do que as mulheres e, alem 
disso, poderiam contar com eles durante todo o período de 
produção, enquanto as mulheres deveriam parar de traba 
lThar aa final da gestação ou logo apos o parto. Antes da 
paralisação do trafico africano, segundo SCE in, à diferen 
ça entre os sexos no Vale do ParaTba era, aproximadamente, 
70% de homens e 304% para as mulheres. Esta diferença di 
minuiu apos o fim do comércio negreiro com a África, devi 
do ao aumento dos escravos nascidos no Brasil; entretanto, 
a proporção era de 56% para 44% na decada de 1880 (93).Pe 
la Tabela IV, podemos comprovar a afirmativa de Stein ê 
respeito desta proporção entre os homens e mulheres na re 
gião antiga do Vale do Paraiba fluminense. Constatamos o 


declínio da população escrava, demonstrando as dificulda 


des para a procriação. 


BRR o, 
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Para demonstrar a preferência dos proprie 
tarios pelos escravos masculinos, podemos relacionar, tam 
bem essa atitude com os preços dos escravos. O preço do 
homem era bem superior ao das mulheres. Pela Lei no Sero 
de 28 de setembro de 1885, regulamentando a matricula dos 
escravos, os preços maximos por idade deveriam ser os se 


guintes: 


Escravos menores de 20 amos os 900$000 


; de 30 a E coco... E00$000 
7 E E SU DE cc... 600$000 
= É 55 ul coco. 400$000 
i e GU co... 200$000 


O vaton dos indivíduos do sexo feminino se 
regutana do mesmo modo, fazendo-se porem um 
abatimento de 25% sobre os preços acima es 
tabetecidos. (94) ç 
Os dados da tabela acima demonstram como era pequena a vi 
da util do escravo e como a estrutura escravista não se 
preocupava com a reprodução, em virtude da propria logica 
do sistema que preferia os homens. As mulheres para os 
fazendeiros, so traziam dificuldades devido ao nascimento 
das “crias" as quais tinham pouca chance de sobrevivencia, 
consequentemente elas eram desvalorizadas no comercio de 
carne humana. 

Portanto, os próprios proprietarios cria 
vam obstaculos para a reprodução. A celula familiar en 
tre os escravos era instavel porque os fazendeiros, assim, 
eliminavam os problemas relacionados com a venda de escra 
vos casados. A estrutura familiar se opunha, em ultima 


instancia, aos seus interesses; como exemplos vivos exis 


tiam os inumeros mulatos, seus filhos bastardos que, na 
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maioria das vezes, eram mantidos como escravos. Eles não. 


se importavam com a paternidade, estabelecendo analogia 


entre as escravas e as vacas. Stein citou que um “antigo 


fazendeiro explicava que quando o touro vizinho cobria u 
ma vaca de sua propriedade, os bezerros lhe pertenciam " 

(95). Tschudi assinalava que nas senzalas existia um con 
vívio entre os dois sexos atê as dez horas da noite, de 
pois eles eram separados e as habitações eram fechadas a 


chave: 


Os negros casados vivem em recintos menores 
devidamente separados [...) As pretas pos 
suem, em geral, gilhos de 2 ou 3 homens dk 
terentes. Mesmo esta gormatidade não se cb 
Serva no mars das vezes, e 04 negros vivem 
em promtscuidade sexual, como o gado nos 
pampas... (96) 

Ora, dentro destas condições a tendencia e 
ra o declínio da mão-de-obra escrava e o seu envelhecimen 
to. A faixa etaria, em termos produtivos diminula, rapi 
damente, nas àreas antigas da lavoura cafeeira. O numero 
de escravos, entre quinze e quarenta anos declinou “de 
62% entre 1830 e 1849, para 51% do total na decada seguin 
te e, finalmente, para 35% nos Ultimos anos do cativeiro" 
(97). A mão-de-obra se tornou cada vez mais cara e rara, 
agravando a situação da cafeicultura fluminense. Era ne 
cessario, consequentemente, aproveita-la nas tarefas es 
senciais da lavoura, liberando-a de outras atividades.Mais 
uma tentativa de adiar o naufragio que se aproximava. 

A economia cafeeira do Vale do Paraiba en 


contrava-se a beira de um impasse: ou reestruturar-se em 


novas bases, utilizando mecanismos que pudessem VJiberar 
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mais rapidamente a mao-de-obra escrava de atividades aces 
sorias, ou sofrer a derrocada final. A reestruturação e 


. - . . . . . 3 

ra dificil, pois a cafeicultura fluminense apoiava-se to 
talmente nas relações de produção escravistas e estava com 
as suas terras exauridas pelos metodos predatôrios utili 
zados. Para os cafeicultores que possuTam recursos, a 
crise pode ser adiada pela introdução de maquinas no bene 
ficiamento e de pequenas melhorias nas tecnicas de culti 
vo, que eram as formas compatíveis com a manutenção da ta 
xa de lucro. Porem, com as limitações impostas pela pro 
pria utilização do trabalho escravo, estas soluções ape 
nas adiavam a crise. 

Os fazendeiros. sempre que puderam, busca 
ram liberar mão-de-obra do setor de beneficiamento, utili 
zando melhorias tecnicas. Entretanto, este não era o ca 
so da maioria dos cafeicultor=s da regiao que, endivida 
dos nao possuiam capitais que fossem aplicados em uma ati 
vidade em vias de esgotamento. Alem do mais, tais medi 
das poupadoras de mao-de-obra escrava, tinham as limita 
ções decorrentes do envelhecimento natural da escravatura. 
Sobre o assunto, assim se expressava um contemporaneo: 

... 4eCOU-4e a fonte «ie nrenovava pertodá 
camente os auxitiarcs io trabalho, tornando - 
se estes naturalmente mais caros, e subindo 
de preço a ponto àc ccrsumin o produto L4 
quido das exptonaçees. Dos instrumentos de 
produção, um tohnci-4e capríchoso e digicit 
nas suas manifestações - a terna, outro ex 
gente e descongiade nc: seus auxitios - O 
capital, o tenceirc ga ratmente incento, dás 


pendioso e Limitado vis suas aplicações . 
(98) 


Referimo-nos, znteriormente, ao fato de co 
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mo o deslocamento de mão-de-obra do setor de subsistência 
e a utilização das terras, basicamente com OS cafezais , 
provocou uma crise de gêneros alimentícios no Rio de "Ja 


neiro. Claro esta que não interessava aos fazendeiros O 


E O e 


aproveitamento dos cativos nas lavouras de subsistência, 
enquanto precisavam deles para tratar dos cafeeiros. Uma 
outra solução tentada foi a transferencia de escravos ur 
banos para o campo. Os preços elevados favoreciam esta 
medida, como tambem a urbanização crescente do Rio de Ja 
neiro e o aumento da população livre. Contudo foi uma me 
dida limitada que atendia apenas em parte aos interesses 
cafeeiros, pois: 

... a destocação de braços senvis dos traba 

thos domesticos para 04 nunaísl ..) tem trazã 

do para os grandes centros de produção ca 


feeina o suprimento precioso de braços, e 
assim compensado com O aumento deste valio 


so gênero de exportação à diminuição ou 


0 
abandono de outros antigos de cuttura. . (99) 

Qual seria, portanto, à forma de equacio 

nar o problema da Javoura de subsistencia na area flumi 


nense? Foi a partir desse impasse que OS fazendeiros vol 


taram-se para, à atê então esquecida, mao-de-obra “nacio 
h nal". Segundo suas concepções, era necessario acabar com 


a "ociosidade" do caboclo o qual se contentava em desen 


volver uma produção para a suã subsistencia. Afinal, ele 


deveria ser inserido no processo de crescimento da nação. 


0 "ocio" das pessoas livres, que viviam, tambem, nas cida 


des, apenas consumindo sem nada produzirem, "preguiçosos: 


que nao aceitavam um trabalho sistematico, deveria ser € 


Yiminado. 
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A partir dessas premissas, os setores domi 
nantes buscaram o aproveitamento de uma mao-de-obra que 
sempre foi marginalizada, mas que agora era necessaria pa 
ra a manutenção do setor de subsistência, enquanto o es 
cravo, seria mantido no setor exportador. Em uma repre 
sentaçao a Assembleia Provincial, o Deputado Manoel] Peixo 
to de Lacerda Werneck, membro de uma das famílias cafei 
cultoras do Vale, assim se expressava sobre o assunto da 
falta de mão-de-obra escrava, apresentando como solução: 

Leis cornecionais enengicas de policia e de | 
açao pronta (...) a tornarem Uteis e progfí 

cuos braços ociosos que superabundam nas | 
nos4as cidades e povoados como simples con | 
sumidores (...) outras que agastem eficaz | 
mente braços africanos ou províndos dessa 
fonte para o intenion, onde são mais uteis 
que nas cidades, e tambem que onganizem um l 
serviço domestico, nas cidades de braços Lá 
vres, ora ociosos... (100) 

As discussões sobre a abolição e sobre a 
falta de mão-de-obra se tornaram mais intensas, pois, en 
quanto na Província de São Paulo, nas novas areas cafeei 
ras, a imigração começava a substituir o trabalho escravo, 

“a poder transpor sem abalo, sem decrescimento de sua ren 
da a dificil passagem do trabalho servil para o trabalho 
livre" (101); na Provincia Fluminense as relações de pro 
dução escravistas ainda se mantinham, apesar da mao-de- 
obra esgotar-se rapidamente. Assim, os cafeicultores do 
Vale exigiam do governo medidas energicas para estabele 
cer na agricultura aqueles elementos que viviam em: 

... completa vadiagem, causando depredações 


=. a propriedade, sem tomar parte na comunhão 
social, pois nac produzem e nem consomem e 
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serao mais tande agentes perturbadores, quan 

do escasseanrem os meios de subsistência ton 

necídos peta mae natureza... (102) E 
A preocupação basica, portanto, dos fazen 
deiros do Vale do Paraiba relacionada à mão-de-obra livre 
era mantê-la disciplinada, obediente e submissa. A “va 
diagem" deveria ser eliminada para atender aos interesses 
dos cafeicultores que visavam cercear a liberdade dos in 
divíduos que não estavam diretamente ligados a lavoura de 
exportação. Em ultima instância, eles desejavam ter uma 
mao-de-obra coagida a trabalhar na terra, da mesma forma 
que o faziam, atraves da violência, com os seus escravos 
negros. O objetivo final era perpetuar e acentuar uma es 
trutura economico-social injusta, prendendo tambem o tra 
balhador livre à terra sem lhe dar o controle dos meios de 
produção. Esta obstinação em preservar a estrutura vigen 


te, relacionava-se à propria situação da cafeicultura f Tu 


minense: os fazendeiros endividados, com os seus cafezais 





decadentes, tinham dificuldade em atrair mao-de-obra li 


me. 


vre para as suas propriedades. Sendo assim, tentaram de 


=-todas as formas manter o escravismo colonial, pois não 


possuiam mecanismos de superar-a crise. 


4.2.4 Os Projetos de Colonização para a 
Substituição da Mao-de-Obra Escrava 


Os imigrantes no Vale do Paraiba eram acei 
tos como elementos mantenedores da estrutura escravista, 
sendo em geral usados na vigilancia, como feitores, e em 


outras tarefas ligadas à resistencia do sistema, visando 
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a sua preservação. Os fazendeiros começaram a aceitar [o 
trabalho livre, embora com reservas, na segunda metade do 
seculo XIX, deviúo as dificuldades para a reposição da 
força de trabalho do escravo; sendo assim, o imigrante foi 
utilizado fora do eito a fim de liberar a mão-de-obra ca 


tiva. 


No Congresso Agricola de 1878, um fazendei 
ro do Vale incentivava os demais a usarem os colonos para 
"preservar a ordem publica, contrabalançando a força bru 
ta dos elementos escravos que continuaria assim, a produ 
zir como ate aqui..." (103). Stein destacou que, em Vas 
souras, uma comissão de fazendeiros, situava Os colonos 
como elementos que poderiam servir de vigilantes contra 
possíveis insurreições de escravos, na proporção de um co 
lono para doze escravos (104). Luis P. Lacerda Werneck a 
firmava que o colono era um elemento que auxiliava a 
grandes proprietarios a reprimir quaisquer revoltas dos 
escravos; segundo ele: 


Em algumas províncias e Locatidades, onde a 
poputaçao africana e espessa e numerosa, o 
cotono e uma garantia para a segurança indá 
vídua?, e um meto de fazer abontan em sua O 
nigem a concepção de ideias, que podertamal 
gures comprometer talvez a paz de muitas ga 
mítias e a boa ordem e disciplina de gran 
des estabeLecimentos nurais. No entanto , 
perante essa população o colono &, se $0n 
prodigatizado no territorio, um seguro expe 
diente para matoghnar, so pela sua presença, 

o pensamento sinistro. Ete, como se sabe , 
Liga-se a poputaçac Livre, e por uma plena 
separação do etemento escravo, protesta so 
Lenemente contra qualquer ideia de niveta 
mento com essa cfasse ínfima e decaxda de 
nossa sociedade. (105) 


Porêm, à medida que aumentou a carencia de 
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mao-de-obra escrava, os fazendeiros do Vale buscaram, de 


todas as formas, liberar o cativo de diversas outras ati 


vidades alheias ao cultivo. Uma das formas pensadas, na 
epoca, foi a utilização do imigrante na produção de gene 


ros alimentícios, em virtude da carência desses produtos, 


provocada pela expansão cafeeira, pois, segundo um fazen 


deiro, houve um aumento progressivo de braços escravos, e 
a lavoura do cafe expandiu-se. Porem, começou a declinar 
a cultura dos cereais, "... que foram cultivados apenas 


na proporção indeclinavel para subsistência dos escravos 


e animais auxiliares da lavoura e do proprietario, sua fa 


milia...” (106). Este mesmo autor destaca adiante que o 


escravo, devido ao seu alto preço não podia mais ser des 


locado para a produção de generos: 


O atio preço dos braços e uma das causas da 
canestia dos viveres. Mas o meio de promo 
ver a abundancia dos cereais, e por conse 
qlência sua barateza, nao pode ser aplicada 
diretamente aos braços escravos; porquanto 
nos parece que etes encarecerao cada vez 
mais s. 404072) 


Pensando em diminuir os custos da lavoura 


cafeeira, defendia o trabalho do colono dedicado E] produ 
ção de generos, pois assim minimizaria os custos de produ 


ção das fazendas, com o objetivo basico de garantir a re 


produção do sistema, isto E: 


... e44e novo pess0a£, ao menos segundo nos, 
deve ser empregado na cutíura dos víveres, 


na produção agricota atimentar. Nao se de 
ve no entanto ingerir desta nossa proposá 
cao, que nao devamos receber cs cotonos «an 


dustr40404, e que devamos cbstan a  Amigha 
cao. Não, o que pretendemos signigicar, € 
que nos convem apticar tanto quanto 60h pcs 
sivel a cotonização a cultura da terra, e 
a dos gêneros atimenticios. (108) 


o 
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Outra questão importante, também, vincula 
va-se à propria situação dos cafezais, os quais ja se en 
contravam em decadência. Para os imigrantes existiam mais 
oportunidades nas areas pioneiras do Oeste Paulista, que 
se formaram em um periodo no qual o braço escravo ja se 
tornava dificil. Esta posição “preconceituosa dos proprie. 


tários do Vale so tos do Vale so mudou, “realmente, quando ja nao havia 


mais condi s de recuperação do dos cafeza cafezais, pois, somente 


com a Abolição, eles começaram a aceitar os colonos para 


a lavowra-—De fato, a recuperação da cafeicultura do Va 
le não se relacionava somente a falta de braços, mas sim, 
a circunstancia de ser uma regiao de antiga cultura, ja 
esgotada e com as suas terras exauridas. Podemos verifi 
car pelo requerimento de um grande fazendeiro de Pirai, o 
Visconde de Vargem Alegre, em 28 de julho de 1888 o dese 
jo de que imigrantes se estabelecessem em suas terras pa 
ra trabalhar nos cafezais. Solicita ele: 

... a vinda de cinquenta gamitias de imigran 

tes estrangeiros para sua gazenda de cafe, 

na greguesta de N. S& das Dornes no Municipio 

de Pirai, compostas cada tamitia de quatro An 

divíduos mais ou menos, de nacionatidade ita 

Bibiana ABB) 

Outra forma tambêm pensada pelos proprieta 
rios, foi a colonização chinesa, utilizando os "coolies"”. 
Houve todo um debate, à epoca, sobre a validade deste ti 
po de colonização para o trabalho nas fazendas de cafe. 
Na verdade seus apologistas desejavam estabelecer um novo 


trafico de escravos, não mais de africanos e sim de asia 


ticos. De uma maneira idêntica, ficava clara toda uma 


postura racista, utilizando-se os mesmos argumentos ja em 
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pregados anteriormente com os negros. Os chineses Seriam 
utilizados neste período de transição entre a mão-de-obra 
escrava e a livre. Os seus defensores alegavam que: “: 


Se a imigração europeia não pode sotver tão 
graves digicutdades, preciso é recorrer a 
outro meto cue ofereça solução ao dáigicál 

probtema de suprimento de braços a Lavoura. 

Encontram-no na imigração assatica os paz 
4e4 agricotc:, que, assim como o nosso orga 
ntzam-se cor c etemento senvil [...) a vek 
dade sabida c que os trabalhadores  asiati 
cos são morizerados, sobnios e dedicados ao 
trabalho, ac que neunem a grande modicidade 
dos satanic:. Nao se trata, porem, de po 
voar as nossas ternas incultas, colonizar o 
pais com a irigração asiatica, mas apenas , 
de preparar z Lavoura para o periodo de tran 
siçãao do necime de trabatho senvil para O 
tivad. (441) 


Contrapondo-se aos propugnadores da imigra 
ção chinesa, alguns fazendeiros utilizavam argumentos ra 
cistas e preconceituosos. Luis Werneck, por exemplo, foi 
contrario ao estabelecimento dos "“coolies", pois, para e 
le, estes eram obstzculos à civilização, não eram dinami 
cos e progressistas como as raças latinas, anglo- saxonicas 
e eslavas, afirmanc: que “na China trabalha-se como se 
trabalhava, ha cerc: de 500 anos (112). A mentalidade branca 
e europeia predomirzva entre alguns setores dominantes da 
oligarquia cafeeirz os quais criticavam a miscigenação com 
os negros e os Índios. O mito da superioridade racial e 
ra ressaltado pelo: opositores a colonização chinesa os 
quais defendiam a “-igração de europeus e a preservação 
da escravidão africzna. O proprio Werneck afirmava: 

Congiamos cr Deus que etes nãac virão perder 
de todo a +2:a brasitesna, ja misturada com 
as 


a disgonmic:Je dc indígena e do Agricano;es 
peramos que : Ásia não vira ainda concorncr 
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para a degeneração da nossa população envian 

do-nos o etemento chines [...) cuja  intefz 

gencia degenerou peta disgonmidade do cene 

bro, onde a naça deginhou peta nutrição insu 

ticiente de annoz... (113 er 
O Ministro da Agricultura, em 1878, declarava que a imi 
graçao chinesa tinha como objetivo atender as dificulda 
des da lavoura cafeeira na obtenção de mão-de-obra e con 
testava os opositores, os quais utilizavam argumentos de 
"“abastardamento da raça". Entretanto as suas alegações 
denotavam toda uma postura racista: 

nem senao atguns milhares de trabalhadores de 

naça inferior a nossa, porem  Aincontestavel 

mente superior a africana, que poderao amea 

car-nos de decadência grsica ou monal... (114) 

Entretanto, os projetos sobre a "imigração 
chinesa" não frutificaram em virtude de várias oposições: 
muitos fazendeiros, das novas areas cafeeiras, interessa 
dos no trabalho do imigrante; do Parlamento onde ja exis 
tia um bom numero contrario à escravidao e que viam a “co 
YJonização chinesa" como uma forma de restabelecimento do 
trafico de escravos, asiatico; Delden Laerne ressaltou , 
tambem, as pressoes inglesas contra essa "imigração", que 
na verdade restabelecia um trafico internacional combati 
do pela Inglaterra e assim, segundo ele, se desvaneceram 
as Ultimas esperanças dos cafeicultores da grande lavoura 
de obterem braços baratos capazes de substituir os escra 
vos 1115). 
Verificamos, que os cafeicultores fluminen 


ses procuraram de todas as formas adiar a crise, sem alte 


rar, entretanto, as relações de produção escravistas. Com 
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a paralisação do tráfico, porem, tornou-se dificil manter 
tais relações. Sendo assim buscava-se direcionar a lavou 
ra do cafe para outras formas de trabalho independentes 
da escravidao negra, e esta passava a ser considerada co 


mo um “mal necessario" que deveria ser abolido de forma 


gradual. 
4.3 O Acirramento das Contradições 


4.3.1 A Coação Extra-Economica e 
os Mecanismos de Controle 


O escravo era apenas um instrumento de tha- 
baLho, uma maquina não passível de qualquer 
educação intetectual e moral, sendo que mes 
mo neLigiosa pouco se cuidava. Todos os di 
nettos thes enam negados, Todos os sentimen 
tos, ainda 04 de família, Enam neduzídos a 
condição de coisa, como 04 Arracionais, aos 
quais eram comparados, salvas certas exce 
coes. Eram ate denominados, mesmo ogáicial 


mente, peças, fotegaos vívos, que se manda 
vam marcar com ferro quente ou pcr castigo, 
ou ainda pon sinal como o E sra 
Apesar do cativo ser considerado "coisa", ele possuia um 
lado humano que se revoltava contra as praticas Coerciti 
vas e, portanto inaceitâveis. Logo, a violencia do escra 
vo e a resposta que ele da à coação e à vigilancia do se 
nhor. Em função desta situação os proprietarios exerciam 
todo um aparato de controle com o objetivo precípuo de o 
brigar o escravo a perder a consciencia de sua propria per 
sonalidade, fazendo, inclusive, com que ele acreditasse 


que nao era "realmente uma criatura igual aos demais ho 


mens livres, que & pouco mais do que um irracíibnal” (117). 


- 22 stravad ups otro 


é 


ms Agi 


a e "03 name 11 RRELRO) 
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Mas, Como ser racional, o negro revoltava-se contra a so 


ciedade que o marginalizava; lutava, dentro de suas Timi 
tações, contra o senhor. A sua resistência ao regime que 
o oprimia era parte estrutural do sistema 


O homem, porem, pon mais abatido e nebaixa 
do que seja em sua dignidade, em sua vonta 
de e Liberdade, peta prepotência do seu se 
methante, tende sempre a sacudir o jugo. U 
tivre promove as nevotuções, transforma a 
sociedade, modifica a onganização social . 
O escravo nevotta-se parcialmente contra os 
senhores e, se não pode ou não quer extenmá 
na-tos (...), gene aquí e ati isotadamente, 
exercendo assim a vindita privada contra es 
te ou aquete individuo; ou foge da socieda 
de que o acabnunha e esmaga (...) gil 


Os negros Levantanam-se pon vezes em insur 
nesçoes. Se nao fizeram guenrnas, como as 
que se negene a histonta da Grecia e Roma e 
a dos Índios, não deixavam de incomodar 04 
habitantes e o governo; e disto são provas 
as Leis excepcionais promutgadas em diver 
4as datas, e as vigentes... (118) 

Senhores e escravos, ambos eram faces da 
mesma moeda. A vigilancia e a violencia eram os  instru 
mentos estruturais do sistema para evitar as revoltas, as 
fugas e cercear a liberdade do negro. Os fazendeiros uti 
lizavam todos os mecanismos para garantir o seu capital i 
mobilizado, atraves de um controle constante sobre a es 
cravaria. O aparelho repressor do Estado preservava os 
interesses dos proprietarios com uma serie de leis, bus 
cando controlar as “peças de ebano". Sendo atê mesmo proi 
bido: 


consentir nas casas de mercado demora de es 
cravos atem do tempo razoavelmente necessa 
não para as compras. Pena de quaino dias 
de prisão e 10$000 de multa ao ingrator.119) 


Evitava-se, assim, que os negros se comunicassem entre Sta 














- Eu Ma 
Escravos e preservar nao a chamada "ordem publica", mas 
Sim a ordem escravista. Os escravos eram proibidos de 
circulara noite, devendo ficar trancafiados nas senzalas, 


impedidos de se Comunicarem com os Cativos de outras fa 


zendas. 


Qualquer escravo encontrado a noite ou a 
qualquer hona do dia tona dos Limites da ga 
zenda do seu Senhor, ou, quando este mora 
numa aldeia, tora dos Limites da mesma, sem 
Licença estrita do seu patrão ou membro de 
ro E recebera de 25 a 50 RCOLTes 


(1 
As leis protegiam o senhor contra quaisquer 

contestações a estrutura escravista, e quando um fazendei 
ro cometia um crime contra um escravo, o tribunal o absol 
Via, Rs barbaridades cometidas eram consideradas como 
meios de assegurar a “ordem pública" e necessarias para 
manter a obediência do escravo. O depoimento do senhor e 
ra inatacavel. Entretanto, na medida em que se agravava 
a crise do escravismo, a opinião publica começava a tomar 
conhecimento das atrocidades e algumas autoridades gover 
namentais reclamavam por exemplo, das constantes absolvi 
ções, nos tribunais da area cafeeira fluminense, dos acu 
Sados de crimes perpretados contra os escravos. O Chefe 
de Polícia em 1880, denunciava ao Presidente de Província 
às constantes absolvições de fazendeiros: 

Sinto dizer que não E satistatorio o estado 

de segurança individual nesta província (...) 

e assim contínuara, enquanto nao cessar es 

sa benevolência, mal entendida da pante dos 


jurados para absotviçao dos cutpados,muitas 
vezes de crimes graves e provados. (121) 





, 
. 











FERE 


Mais adiante cita casos de crimes contra escravos, sendo 

os criminosos inocentados pelos jurados: 
«e. A 13 de setembro (1579), em Barna Mansa, * 
Jose Theodono ass4ass44nou o preto Senagico e 
sendo o mesmo submetido a julgamento, goí 
absolvido peto juná [...) À 26 de setembro 
(1879) em Cantagato, Joaquim Antonio de Quei 
noz, Antonio Correia de Rezende e o Capitão 
Jose Lopes Martins, cometeram os crimes de 
homicaídio no escravo João, e tentativa con 
tra os de nomes Jose e Barnabe pronunciados 
[...) responderam os detinquentes ao junk 
por tais crimes e gonam absolvidos... (122) 

Porem, os escravos, que resistiam de forma 
violenta a esta estrutura opressora, eram ao contrario ,, 
condenados de forma severa nos tribunais para servir de 
exemplo. O precedente poderia se estender a escravaria, 
reacendendo manifestações de inconformismo e de resisten 
cia contra os senhores. A questão servil, a revolta do 
negro contra o cerceamento da sua liberdade e de um regi 
me que Oo oprimia eram tratados como "casos de policia”. 

As leis condenavam o "excesso de castigo”, 
porem, quando isto ocorria, as proprias autoridades burla 
vam-nas, protegendo os criminosos. Em Barra Mansa, em 
1885, um escravo, apos ter saido da cadeia, foi levado à 
fazenda, onde o feitor o mandou açoitar novamente e colo 
cã-lo no tronco para servir de lição aos demais. O cativo 
faleceu porque não resistiu as torturas impostas. Com a 
abertura do inquerito o feitor foi absolvido pois o promo 
tor demonstrou que: 

a monte do paciente podia ier sádo determi 
nada por castigos sogridos na cadeia publi 
ca (...) o inquertto devia ser arquivado |, 
salvo a supervenitencia de esclarecimentos 


que o convencessen ter sado praticado um cri 
ME AESA 
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Outro acontecimento, ocorrido em Cantagalo em 1885, retra 


ta os subterfugios utilizados para encobrir os barbaros 


tratamentos dispensados aos escravos: 


À 14 de fevereiro, tendo o detegado de Can 
tagato not«cia de que na fazenda do Capitao 
Manoel Luiz Pinheiro os escravos se haviam 
nevoltado contra o feitor, Joaquim Bebiano, 
dinigiu-se imediatamente aq negerida fazenda, 
onde procedeu e verificou que querendo 0 
feitor obrigar a trabathar um dos escnavos 
que a 4440 4e necusana naquete dia, e que 
tentana fugir, indo ao encalço deste que te 
ve uma queda e feniu-se sem que tivesse s% 
do agredido... (124) E 


O Jornal "Tribuna de Madalena" j 1883, no 


ticiou uma insubordinação de vinte e tres escravos em 
=—— 0000 Aa 


Santa Maria Madalena, os quais, inocentemente, procuraram 








o delegado local, queixando-se de maus tratos impingidos 


pelo senhor. Ele os ouviu, não lhes deu razão, e mandou. 





re meme ums 


prende-los, sendo eles recambiados ao fazendeiro, pois se 


gundo o noticiario: 


“ 


«+. g0nram satisfeitos a um tempo os interes 

4es da justiça e 04 dos proprietanrios, 04 

quais merecem todo o auxilio e gonça da au 

tonidade, sempre que nao cometerem abusos 

A policia procedeu como conviínha na quadra 

que atravessamos e fgotgamos que cumpriu bem 

o» seu dever... (125) 

As leis legitimavam a espoliação e a domi 

nação do senhor sobre o escravo, acobertando os crimes , 
sacramentando a impunidade ou, simplesmente, eximindo os 
senhores das violencias cometidas. Como os escravos po 
diam denunciar a justiça os "excessos" cometidos? Legal 
mente, os senhores tinham a faculdade de castigar o escra 
vo "moderadamente", caso ultrapassassem estes limites E 


lei os punia (126). Mas como colocar em pratica a justi 
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ça quando os proprios fazendeiros tinham uma grande influ 
encia local? Nas fazendas de cafe do Vale do Paraíba era 
difícil a aplicação de quaisquer normas jurídicas que vi 
sassem beneficiar o escravo. Segundo um contemporaneo: 


Às penas disciptinanes infligidas aos - ne 
9h04 440 0 chicote, q patmatonia, o tronco, 
é piddão ea goLilha, Nos casos de gtaltaghra 
ve ou deserção. Nas cidades a Lei intenvem, 
regula e fiscatiza. Nas fazendas, ponem, a 
vontade do senhor decide e 04 tfeitonres exe 
cutam. Que cenas terríveis não 4e passarão 
nessas sotidoes. (127) 





Castigos moderados, evitar abusos e exces 
Sos, tratar os escravos disciplinarmente como O pai faz 
FPm O seu filho. As punições deviam ser graduadas de a 
cordo com as faltas disciplinares! As Jeis garantiam a 
ordem escravista e, portanto, era secundario se O escravo 
levasse quinhentas ou trezentas chicotadas. O fundamen 
tal era que o chicote, garantido pela Justiça,pairava sem 
pre sobre os ombros do negro. As Teis, apenas, buscavam 
evitar o prejuizo do fazendeiro, pois se o escravo morres 
Se, por excesso de castigo, o senhor perdia uma parte do 
seu Capital imobilizado. A preocupação, portanto,era com 
O senhor e não com os cativos. 

As leis so se tornaram importantes quando 
as denuncias contra a violência aumentaram, a partir da 
Campanha abolicionista. Na medida em que a opiniao publi 
Ca começou a interessar-se e a tomar partido acerca das 
violências cometidas contra os escravos e e mobilizar-se 


- 


em seu favor, as autoridades se sentiram premidas para 


Purar as atrocidades (128). Assim alguns casos foram ave 





a rms em mo me meme 




















riguados e os seus responsaveis julgados, apesar das difi 
culdades. Uma ocorrência que teve repercussão na Assem 
bleia Provincial, envolvendo debates entre os seus “mem 
bros, foi a morte violenta dos escravos Alfredo e Benedi 
to, ambos pertencentes ao fazendeiro Domiciano Caetano do 
Valle, de Paraiba do Sul, em 1886. Esses escravos e mais 
dois, Laurindo e Thadeo, assassinaram, devido aos casti 
gos violentos, o feitor da fazenda. Foram julgados e con 
denados a penas de trezentas chibatadas, sendo de "50 o 
numero de açoites aplicados por dia, em cada um dos reus" 
(129). Os negros sofreram a pena, ficaram na cadeia du 
rante um periodo de sete meses, sujeitos a punições cons 
tantes e tratamento desumano. Posteriormente, foram de 
volvidos ao seu senhor que os mandou buscar por um dos 
seus feitores, Joao Correa Ventura que: 

atou 04 pulsos dos escravos, voltando-Lhes os 

braços para as costas e apertando - thes gGonte 

mente os putsos com cordas ginas de Linho.Fez 

mais: atretou-os a todos dos a dois, como 4se 

4044em caes de caça ou feras, prendendo um ao 

cutro com corda pelas argotas que traziam ac 

pescoço [...) Os escnavos, come exa natural, 

apcs uma neclusao protongada, galtos de tonça 

e tendo as nadegas mat cicatrizadas, estavam 

mesmo tnopegos e so podiam andar vagarosamen 

ces ncersD) 
O Deputado Rufino Furtado continuou fazendo a descrição 
das crueldades dispensadas por Joao Correa Ventura aos ne 
aros. Vendo que os cativos estavam enfraquecidos, o fei 
tor começou a chicotea-los, querendo que eles, a pe, acom 
panhassem a marcha dos cavalos. Os escravos Alfredo e Be 


nedito, não resistindo, cairam exaustos. O feitor açoi 


tou-os ainda mais e 
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nevetando nequinte de perversidade pisou 40 

bre o pescoço de Alfredo e apticou-Lhe ain 

da atgumas chicotadas (...) Atgredo phrotes 

tou e acreditando-se ja prestes a Libentan- +, 

se peta monte, atirou ao preposto de seu se 

nhonr um avilttante impropenão (...) provocan 

do-o a mattrata-to mais... o 
Os escravos foram colocados em uma carroça para retornar 
aº Entre Rios (Tres Rios) 


Transportados na carroça Alfredo e Benedito, 

aquete chegou monto a Entre-Rics, e este fa 

teceu apos a chegada. (131) os 
Houve abertura de inquerito e o Chefe de Polícia pediu e 
xame de corpo de delito (132). Podemos verificar, com es 
te exemplo, a farsa montada para encobrir as barbaridades 
dos setores escravistas. A apuração so foi efetuada por 
que o caso teve repercussão na Corte, contudo os responsa 
veis ficaram impunes, pois foi feita a autopsia dos cada 
veres e verificou-se que a “causa morte era devida a uma 
congestao pulmonar" (133). 

A violência, nas fazendas de cafe, fazia 
parte do cotidiano. Os castigos utilizados tinham o obje 
tivo de subjugar o escravo, retirando dele a maior quanti 
dade de trabalho, com o menor dispendio possível. Logo, 
para manter a disciplina em suas fazendas, Os proprieta 
rios utilizavam todos os requintes de crueldade e perver 
sidade, impondo uma obediência cega as suas determinações. 
Joaquim Nabuco assinalava que: 

.. a escravidão tem em s4 todas as banbanrá 
dades possiveis. Eta 40 pode ser adminis 
trada com brandura netativa quando 04 escha 
vos cbedecem cegamente e sujesiam-se a tu 


dc; a menor neglexac destes, porem, desper 
ta em toda a sua ferceidade o monsinro adoh 
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mecido. É queja escravidão ad pode existán 
peto terror absoluto, intundido na alma do 
homem [aa] O Limite de cruetdade do 4enhon, 
esta, pois, na passividade do escravo. Des 
de que esta cessa, aparece aqueta. 4: 4434); RY 


Os fazendeiros fluminenses, como todos Jos 
senhores de escravos do Brasil, pautaram suas atitudes,em 
relação ao cativo, sempre pela violencia e não atraves de 
brandura e benevolência. As crueldades eram constantes ; 
principalmente quando os escravos contestavam o senhor ., 
chegando as raias da insanidade e do assassinato e somen 
te chegando a publico atraves de denúncias esporadicas. O 
fato abaixo, descrito pelo Chefe de Polícia, em 1882, cor 
robora nossas afirmações. Foi feita a ele, uma denuncia 
para apurar o assassinato de um escravo e a autoridade po 
licial deu na fazenda, uma 


«e. A4gorosa busca a fám de ver se encontra 
va o cadaver do escravo Benedito e sendo ám 
possivel apesar de se encontrar na casa do 
tronco o mesmo tronco todo satpicado de san 
gue e um pedaço de esteira que servia de 
Letto a vitima com bastantes manchas de san 
gue e pus, gcmos a fornalha por ter sido à 
denuncia que c escravo havia sido queimado, 
e depois de um minucioso exame na cinza, en 
controu-se fragmentos de 04404, 04 quais to 
nam julgados pelo exame medico, humanos, de 
pessoa adutta e de hecente cremação, pefca 
depoimentos das testemunhas todas apontavan 
a Francisco Noguesra, administrador e se 
nhon do mesmo AtngeLiz e a seu tnmao Flonen 
ttno Nogueira como autores de tac barbaro 
atentado, pelo que giz recolher a cadeia a 
Francisco Nogueira, tendo-se evadido Floren 
as dA teston da mesma fazenda ... 
(135 


Para evitar os "excessos", os fazendeiros 
deveriam manter a disciplina e a obediência em suas fazen 


das atraves de normas dirigidas e fiscalizadas com severi 
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dade. O proprietario "ideal" era aquele que exercia a 
sua autoridade de forma despotica, devendo ser gusto” e 
"beneficente" para que os seus escravos obedecessem. “ Não 
se devia usar o chicote excessivamente mas somente para e 
xigir a maior quantidade de trabalho (136) « “Esta reco 
mendações visavam, evidentemente, garantir a passividade 
da escravaria e o seu melhor aproveitamento, evitando mor 
tes ou revoltas que prejudicassem os senhores. Alguns au 
tores criticavam o uso constante do chicote, pois provoca 
va um “trabalho desproporcionado as suas proprias forças. 
Esses infelizes esgotando os ultimos alentos, acabam a 
sua existencia em pouco tempo, com grande prejuizo de 
seus barbaros senhores" (137). Podemos verificar que a 
preocupação básica era com a força de trabalho mantenedo 
ra do sistema e como ela sendo exaurida, acarretava per 
das para os proprietarios. 

O paternalismo era tambem utilizado como 
uma das formas de controle do escravismo colonial para E 
vitar as revoltas, isto &, o fazendeiro tinha que ser dis 
ciplinador, dentro de um ideal de justiça, sabendo reco 
nhecer os "meritos" do seu escravo, "agradando-o" quando 
ele desenvolvia um bom trabalho, mas tambem castigando-o 
se ele incorresse em indisciplina. O paternalismo agia 
como um dos elementos mantenedores da ordem escravista, 1 
nerente que era ao proprio sistema, sem excluir por isso 
meszo o uso de meios violentos. Outra forma de discipli 
nar o trabalho e aliviar as tensões, era diminuir a soli 


dariedade entre os escravos. Assim sendo, o paternalismo 
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não era sinônimo de benevolência do senhor mas sim, cons 
tituia o mecanismo para justificar e disciplinar um siste 
ma de exploração, enfraquecendo a solidariedade entre “os 
oprimidos e ligando-os como indivíduos aos seus  opresso 
res, disfarçando a apropriação da força de trabalho do es 
cravo (138). O Barão de Pati do Alferes aconselhava que 
não se devia usar com OS escravos de "demasiada severida 
de, OU frouxidao excessiva, porque esta torna-os irasci 
veis ao mais pequeno excesso deste senhor frouxo, e aque 
ja leva-os à desesperação” (139). 

Outro freio do sistema para evitar "revol 


tas” e, ao mesmo tempo, minimizar os custos da estrutura 

escravista era a pequena produção de subsistência realiza 
da pelo escravo em suas roças à qual possuía uma ação psi 
cologica, dando-lhe a sensação de que ele era possuidor de 
algo seu, ou seja, detentor de uma economia propria para 
a sua manutenção, sendo-lhe permitido comercializar os 
produtos dessas roças, com autorização do senhor, O que fa 
cilitava ao escravo à aquisição de pequenos artigos para O 
seu uso pessoal. Esta pequena produção distraia o cativo, 
perzitindo-lhe a obtenção de cachaça € fumo nas vendas pro 
ximas à fazenda. Essa "brecha camponesa” era uma forma de 
engabela-lo porque lhe dava um pequeno pecúlio associado 
a esperança de poder comprar à sua alforria, pensando que 
oc senhor lhe fazia concessoes, &o tratã-lo com bondade € 
lhe permitir que cuidasse de suas roças nos domingos e 
dia santos (140). Logo a "brecha camponesa” era parte es 


trutural do sistema, sendo uma vertente do paternalismo € 
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uma forma eficaz de manter a submissão do escravo. 0 Ba 
rao de Pati do Alferes destacava a importancia desta sub 
sistencia porque dava ao escravo a ilusão do sentimento de 
propriedade, abrandando a sua situação de cativo, ja que 
colocavam-lhes nas mãos alguns trocados para que obtives 
sem pequenas coisas para o seu regalo quando na verdade e 
les forneciam generos para a fazenda (141). 

Todavia, a comercialização dos produtos des 
sas roças demonstrava o controle exercido em relação aos 
escravos. Permitia-se a venda desses generos sem a abdi 
cação da vigilancia. Esta era exercida com a intenção de 
evitar uma das formas de resistência desenvolvidas pelos 
cativos, isto e, o furto. O negro buscava burlar o con 
trole excessivo e a coerção, vendendo não so os produtos 
de suas roças, como, tambem, aqueles que roubava das fa 
zendas. Era uma das respostas a expropriação da sua for 
ça de patio. O furto fazia parte da contestação a or 
dem escravista e, sendo assim, as vendas diretas dos es 
cravos eram proibidas, como estabelecia o Decreto 803, da 
Assembleia Legislativa Provincial: 

Fica proibido comprar gêneros de qualquer na 
tuneza a escravos ou aceita-Los a título de 
deposito sem que apresentem Licença de seus 
senhores, administradores ou geitonres. Osán 
tratores, atem de indenizações senao condena 


dos em trinta má? ness de multa e oito días 
de práísac. (142) 


A religião era, tambem um mecanismo utili 
zado para a contenção das revoltas e da insubordinação do 


escravo. Da mesma forma que ele devia ser submisso a Deus, 


também deveria acatar as ordens do senhor com resignação. 
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Assinalamos que uma das justificativas da escravidão, pe. 
rante a opinião publica, era a cristianização do africano. 
Sendo assim, os padres catolicos deveriam incutir no "18E 
cravo a moralidade, a submissão e o "amor ao trabalho e a 
cega obediência a seus senhores e a quem os governa"(143). 
Aceitando o cativeiro com paciencia, ele seria recompensa 
do após a morte, quando saia deste "vale de lagrimas", in 
gressando no “Reino dos Ceus" onde, aparentemente, não ha 
via desigualdade, pois os religiosos pregavam: 

absotuta obediência, a humildade, o traba 

Lho, a resignação. Alguns chegam mesmo a 

aginmar que 04 negros sao gílhos de Caim - 

tiLhos do maldito - e que não ha possivel 

neabititaçao para sua naça condenada... (144) 
Destacando a importancia da religiao como mantenedora da 
ordem escravista assinalava Ribeyrolles que “a disciplina 
nas fazendas, compreende duas fases a do azorrague e a do 
dogma: a do padre e a do feitor" (145). Era uma das for 
mas eficazes, no nível ideologico, de submeter os escra 
vos, impedindo-os de se revoltarem, ou como afirmava um 
contemporaneo: "a confissão E o antídoto de insurreições" 
(146). A Igreja, consequentemente, querendo ou não, pac 
tuava com os grandes fazendeiros, agindo como mediadora 
dos conflitos e atenuando tensões. “Aos proprietarios, a 
conselhava moderação. Resignação, passividade e esperan 
ça na vida eterna, humildade e obediencia, eis o catecis 
mo do negro” (147). 

Assim, todos os meios foram utilizados pa 


ra a transformação dos escravos negros, das fazendas de 


cafe, em seres submissos: O paternalismo como forma de a 
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liena-los da sua luta para se tornarem livres, buscando i 
sola-los e dividi-los; a "brecha camponesa" e a religião 
como freios para transforma-los em elementos resignados é 
sua propria sorte, dificultando a tomada de consciência E. 
por fim, mas não menos importantes, os castigos brutais 
para coagi-los, evitando as revoltas e as resistencias.Me 
didas que não surtiram efeito, pois o negro escravo bus 
cou, de todas as formas, se opor à sua coisificação utili 
zando-se de todos os artifícios para impedir a coação ex 
tra-economica: dos mais simples, de natureza passiva, aos 
mais violentos, inclusive revoltas que agiram, todos eles, 
como elementos desagregadores da estrutura escravista do 


Vale do Paraiba. 


4.3.2 As Formas de Resistencia 


A resistencia passiva era uma das formas 
mais usuais utilizadas pelos escravos para se opor z o 
pressão. Era o seu protesto isolado, individual, buscan 
do boicotar a violencia do trabalho a que eram submetidos. 
Claro estã que, aos olhos dos fazendeiros, essas reações 
eram consideradas como manifestações da indolencia do ne 
gro e, assim, Os senhores justificavam o uso dos castigos 
e do chicote para fazê-los trabalhar. "Negro so trabalha 
com o chicote” era um provérbio popular, que se estendeu 
aos nossos dias. Atraves da displicencia nas tarefas fei 
tas de forma desastrada, aparentando ignorancia, D5 - CaTti 


vos exteriorizavam, sutilmente, sua revolta contra uma €s 
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trutura opressora (148). 


O suicídio era a forma extrema de resistên 
cia do escravo, demonstrando o seu desespero contra um re 
gime que o explorava e o fazia sentir-se incapaz de rea 
gir ante as práticas mais brutais. Era o meio de se Ji 
bertar de um castigo odioso ou de uma opressão constante. 
Ao mesmo tempo os suicídios abalavam a "propriedade" do 
senhor. Como exemplo de desespero do escravo, em 1881 no 
município de 

Vatença, sutcidou-se ingerindo uma poção ve 

nenosa, o pardo Antonio, escravo de D. Cae 

tana Augusta de Avettar Assumpção, sendo Le 

vado a praticar esse atentado por desgosto, 

visto ter sido castigado por ordem de sua 

senhora, pon gattas cometidas como de estar 

envenenando animais, e por diversas vezes 

ja ter procurado fazer o mesmo a pes40as da 

tamitia... (149) 
Analisando esta ocorrência, devemos observar que, inicial 
mente, o envenenamento de animais demonstrava a resisten 
cia do escravo a opressão. Entretanto, nao podemos des 
cartar o seu desespero pelos violentos castigos que lhe e 
ram infligidos. Sendo assim, a unica forma de fugir as 
desumanas torturas era o suicídio, unica alternativa que 
ele julgava possível para libertar-se. Também, não pode 
mos afastar a possibilidade da autoridade policial compac 
tuar com a proprietaria, encobrindo o tratamento brutal 
dispensado ao negro, justificando as crueldades pela pro 
vavel intenção de envenenamento da familia. 

Quando os escravos fugiam eram severamente 
castigados. Alguns preferiam o suicídio ao retorno | aos 


seus antigos donos. Um cativo que estava sendo recambia 
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do para o seu senhor, atraves de uma barca pela BaYa de 
Guanabara atirou-se pela janela, afogando-se. Segundo um 


ofício policial, foi descoberto o 


«-. cadaver de um preto, segundo me consta 
escravo de um individuo que também ia a bon 
do( ..) Levando o dito preto que pon guaido 
tinha sido pon ete apreendido, e em um mo 
mento de distração, o preto se precipitou ao 
mar pon uma das janetas da banca... (150) 


Os cultos africanos, tambem agiam como uma 


forma de resistencia. Para os fazendeiros essas manifes 


tações eram consideradas "feitiçarias" que viravam as ca 


beças dos escravos. Em São Joao do Principe, município do 
Vale do Paraiba, dois negros libertos eram acusados de: 


-«.«. atear em almas embrutecíidas o fanatismo 
netigioso, convencendo-as de que a monte & 
mais agradavel do que a escravidão, porque 
as conduz a uma vída, cheia de prazeres e 
detiícias tendo ja em parte produzido seu fu 
nesto efeito as doutrinas prejudiciais que 
esses dois pretos tem inocutado na escrava 
tuna, porquanto s0 de uma vez, suicidaram- 
se 9 ou 10 escravos do Barac de S. João do 
Principe... (151) 


Em outro documento o Barão se lamentava do ocorrido,fican 
do receioso do “feitiço” dos dois negros e reclamando pro 
videncias ao Presidente de Província para, segundo ele, res 
tabelecer a ordem publica, ameaçada pela ação deleteria 
dos dois libertos, que “ousaram” vingar-se de sua pessoa 


por have-los denunciado. O medo de uma insubordinação,de 


uma revolta e, sobretudo o receio de perder seus escravos, 


caracterizavam a solicitação. O fazendeiro lamentava ê 
vingança que ja começava, pois 
... achando-me nesta Corte, e depois de um 


mes de ausência de minha gazenda, táve nois 
cia de que, sem oc mencn motivo de minha par 
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te, ou de meu administrador, haviam fGugáído 

doze daquetes meus escravos, e ultimamente 
apareceram nove desses mesmos escravos mor 

tos por suicídio sendo para isso aconselha : 
dos, segundo a voz publica, por aquetes di ": 
Xos dois pretos, que (...) estao constante 
mente de noite em intimas netações com 04 

meus escravos, e pcr esta forma continuaram 

no CXERCACÃO de 4ua vingança, e no seu antá 


go procedimento que trara funestas conse 
(sas e atteraçao na ondem pubtica ... — 


DTRENAS E picas 
A resistencia do negro a escravidão no Va 


le do Paraiba fluminense, utilizando formas violentas, se 
acentuou com o estabelecimento de um grande numero de es 
cravos ladinos na regiao. Enquanto perdurou o trafico a 
fricano, os senhores tinham o cuidado de evitar a forma 
ção de grupos da mesma etnia. As diferenças linglísticas, 
tribais e as rivalidades tradicionais evitavam a forma 
ção de uma consciencia comum e do espirito de solidarieda 
de entre os escravos (153). Com a ladinização e com o 
trafico interprovincial este mecanismo de controle não sur 
tia mais efeito, pois com a grande concentração de cati 
vos no Vale do Paraiba tendiam a aumentar as possibilida 
des de sua conscientização acerca do carater opressor do 
sistema que os marginalizava e submetia. Assim, as revol 
tas aumentaram em função desses fatores e, principalmente, 
da grande concentração de escravos na regiao, chegando al 
guns lugares a possuírem 50% de escravos em relação à po 
pulação livre (154). Dentro deste quadro, as notícias se 
espalhavam mais facilmente entre os negros, incentivando- 
os à insubordinação. Assim, o receio das revoltas era u 


ma constante entre os proprietarios e, a partir daí, au 
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mentavam tambem os mecanismos de controle e vigilância, 


tendo como contrapartida, novamente, a resistência maior 


dos escravos. Ed 


O pavor das revoltas pairava nas cabeças 
dos proprietarios e eles responsabilizavam, principalmen 
te, Os escravos originarios do nordeste. Um deputado a 
lertava na Assembleia Provincial, em 1874, sobre: 


“e. O vulcao que pode fazer erupção subita 
e repentinamente, pode ser apanhada e bran 
dida como arma de pantído, e qua? sera a 
nesponsabitidade do governo se ponrventuna o 
incendio Lavrar nas províncias de Minas,RÃio 
de Janeiro e São Pauto cuja Lavoura de cafe, * 
peto atto preço do produto, faz concentrar 
em seus estabetecimentos quase toda a popu 
pais escrava das províncias do nonte? .... 


O Juiz de Valença, em 1876, preocupado com os constantes 
crimes dos escravos contra feitores e fazendeiros, também, 
responsabilizava a remessa de escravos do Norte pelo: 


-.. aumento da estatistica eriminal em neta 
çao aos detitos cometidos por escravos, e,e 
4tsto devido a mudança brusca dcs habiio e 


trabalhos (...) adotados nesta | provincia 
nas gazendas de cultura dc cage... (156) 


E mais adiante explicava, como os fazendeiros reagiam a 
esta situaçao: buscando escravos menores que se “adaptas 
ser" ao trabalho das fazendas de cafe. Esta "adaptação", 
evidentemente, era a submissão as ordens sem reagir. Sendo 
assim os cafeicultores: 

... pAegenrem comprar por maior preço cs es 

cravcs vindos do nonte de 10 a 12 ancs a 

aquetes de 18 a 25, pchque os mencnes com 

mais gacitidade se habituam ao negime adoia 


do na fazenda, ac passo que estes podem ate 
concorner para a Ansubondiraçao de cutros es 


escravos. (157) 
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Os delitos dos escravos eram dirigidos, prin 
cipalmente, contra os feitores os quais tinham maior con 
tato com a escravaria. As agressões e os assassinatôs de 
feitores se acentuaram nas Ultimas dêcadas da escravidão, 
transformando o Vale do Paraíba em um verdadeiro barril 
de polvora, prestes a explodir. Em Valença, em 1883, qua 
tro escravos assassinaram o feitor, sobrinho de um abasta 
do fazendeiro sendo que "naquelas vizinhanças haviam se 
dado ja dois outros fatos iguais de assassinatos de feito 
Res (15B). 

Existia uma revolta latente entre os escra . 
vos. Os assassinatos de seus opressores fazia parte do 
cotidiano. Mas, se o cativo reagia, os defensores do es 
cravismo tambem resistiam a quaisquer mudanças, manipulan 
do a opinião publica contra os cativos. Em relação aos 
acontecimentos de Valença, acima citados, 

| “e. Um ghupo de mais de 60 pessoas tomaram 
e644e4 escravos das maos daqueles que 04 guar 
davam no ne onde se achavam [...) e ge- 
Los em postas. (159) 
O narrador, deputado na Assembleia Provincial, se preocu 
pava com a ordem publica que se encontrava ameaçada, pro 
vocando agitações e afetando a produção cafeeira. A sorte 
dos escravos, o seu linchamento era secundario para o par 
Jamentar, pois, acima de tudo, era necessario preservar a 
"ordem" escravista abalada pela resistencia do negro e E 
vitar que se alastrassem as manifestações como um rasti 
lho de polvora. As autoridades policiais sentiam dificul 


dades para prevenir as agitações. Quando o delegado de 





ra 


EN y s 


cabines 











228 


polícia tentou impedir a revolta da população contra os 


escravos, nao conseguiu 


| 


py E MAD 


-.. conter o dique de cotena popular, e ain "! 
da nesse dia 6, assassinaram a um outho es 
cravo. que tomaram das mãos que o  conduzí 

nam para a cadeia (...) um grupo de mais de 

100 pess40as tinou este escravo das maos de 

um diminuto grupo de guardas que passou pe 

ta decepção de ver arnancarem-Lhe o preso e 

4en truciídado a sua propria vista... (160) 


1/* 
A 


é SVCA As rebeldias dos escravos encontravam uma 
serie de obstaculos em virtude de todo um aparato legal 
repressivo. Entretanto, com a agonia do escravismo o ca 
tivo possuia condições melhores para empreender as revol 
tas. Claro esta que, eram lutas locais isoladas, inexis 
tindo uma organização política mais atuante que as unisse. 
Entretanto, esta oposição dos escravos, espoliados em 
seus direitos minimos, abalava toda uma situação secular 
de privilegios. O receio das insurreições fazia com que 
os setores dominantes se precavessem contra uma revolta 
mais ampla. Em 1882, o Ministro da Justiça enviava um O 
fício ao Presidente de Província solitando providencias 
para garantir a “tranquilidade publica" ameaçada pelos di 
versos atentados contra os proprietários e feitores come 


tidos por escravos. Era necessario 


À a mais ativa viaitancia nc Antutto | de 
verigicar (...) as causas de qualquer mova 


mento de insurreição e acauteLar cs efeitos 
de aticiações que 40b qualquer pretexto pos 
sam por em perigo interesses de ordem publs 
ca, agravando a sorte docs proprios Ansukgen 
Les esp Tb) 


Para fugir à violência das fazendas de ca 


fe, eles matavam os feitores ou Os senhores e muitas ve 
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. 

zes, Se apresentavam as autoridades policiais,achando que 
receberiam melhor tratamento na prisão do que na lavoura. 
Segundo o Presidente de Província, Os escravos achavam 
que, na cadeia, seriam alimentados e vestidos sem serem O 
brigados a trabalhar (162). De fato, aquela fonte detur 
pava à posição dos escravos, pois, na verdade, ao trata 
mento cruel das fazendas era preferivel a prisão oficial. 
Esta atitude expressava umã forma de oposição ao clima rei 
nante nas fazendas de cafe. Em 1884, o Juiz Municipal de 
ItaguaT escrevia ao Chefe de Polícia sobre a seguinte O 
correncia: 


No dia 29 de março, as 9 honas da noite com 
pareceram na casa de minha nesidência 12 es 
cravos do Tenente Cononel Joaquim Jose de 
Sa Fnreinre, um dos mass importantes tazendeí 

) nos deste Municipio, dizendo que haviam as 
sassinado seu senhor (...] Confessaram  £o 
dos que 4e haviam combinado, havia muito tem 
po, para matarem seu senhor, e tiveram oca 
sião naquete dia, as 4 horas, mais ou menos, 
estando seu senhor em uma casa, que senve 
de prásao da gazenda a castigar O escravo 
de nome Miguel, todos 4€ preciptianram sobre 
o mesmo seu senhor, e O mataram a gotpes de 
foxde o MES) 


Estes escravos foram condenados as gales. Para eles, era 
uma forma de Jibertação das crueldades do fazendeiro. Ob 
servamos, pela exposição do magistrado que à reação ja es 


tava sendo articulada, demonstrando uma maior integração 


entre os negros, assim como à existencia de um espirito 
de solidariedade ao outro cativo, que estava sendo casti 
toman 


gado. O aumento da comunicação entre Os escravos, 


do conhecimento de revoltas, sublevações e assassinatos, 


causava uma maior conscientização de sua situação de opri 
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mido. Em Barra Mansa, em 1876, assim se expressava uma 
autoridade judiciária sobre o aumento de crimes efetuados 


pelos escravos: 3 


“1. Q4 heprodução de taís enimes, & a convic 
cao que hnesna entre os escravos, de que ja 
nao ha mais força para etes, e quem mata a 
4eu senhor, geitor ou administrador vai tha 
bathar para o Rei em uma Ilha: o que cons 
deram etes mit vezes pregenrivet a seu catí 
veiro. E tao centa esta crença que tem q 
que acontecido voltar ao Juni, escravo que 
pelo primeiro goi condenado apenas a açoí 
tes, tendo ete dectarado na cadeia que mata 
va peta segunda vez para sen condenado a ga 


Les Fa que sido outros seus parceiros 
Es 164 


O Juiz de Valença, em 1876, ratificava Es 
ta posição dos escravos, pois, segundo ele: "a condição 
do gale e preferível a do escravo, especialmente das fa 
zendas de cafe do Sul do Brasil" (165). 

Estas revoltas, e o desenvolvimento da cam 
panha abolicionista, acirraram mais ainda as contradições 
do escravismo, obrigando o governo a tomar as primeiras me 
didas referentes ao problema servil. Dentro deste quadro 
e que devemos entender as leis que visavam aplacar as re 
voltas, atendendo, muito mais aos interesses dos proprie 
tarios de cafe do que propriamente aos escravos. Eram me 
didas que tinham como objetivo adiar a solução final e 
servir de valvula de escape as agitações crescentes nas 
fazendas. Entretanto, os escravos talvez percebessem que 
ja nao havia unanimidade na preservação da escravidão, e, 
assim sendo, as revoltas aumentavam. Em Barra Mansa em 
1876, o Juiz de Direito escrevia ao Presidente de Provin 


cia, sobre a influencia da Lei do Ventre Livre, de 1871, 








um 
+» e : 
E 

ao 

ri 
da o 














231 ; 


nas revoltas. Afirmava o magistrado que Os crimes cometi 


dos pelos escravos aumentaram porque: 
... espathando-se entre os escravos de mudo ou 
tas gazendas deste Municipio a ideia de que, 
por essa Lei - S.M. O Imperador — tLábentara 
todos 04 escravos e que 40 por despotismo 
dos Senhores e que ainda 4e conservavam no 


CALiVeAhO, muitos detes se tem mostrado de 
sobedientes e attancinos... (166) a 


TIO Dentro da estrutura escravista as fugas dos 
cativos eram constantes. Elas atuavam, tambem como uma 
resposta do negro à vigilancia, à exploração de sua força 
de trabalho e aos castigos; enfim era a oposição as rela 
ções de produção que O mantinha como coisa. A fuga com 
a formação de quilombos representava um avanço qualitati 
vo na luta do escravo contra os Seus opressores [467 Io 
As fugas eram facilitadas pela existencia 
de matas próximas às fazendas, onde os escravos desenvol 
viam uma pequena roça de subsistência e, atraves de  rou 
bos as propriedades, obtinham produtos para o seu consumo. 
As fugas isoladas os marginalizavam, OS transformavam em 
eternos perseguidos, sempre sujeitos a serem presos e en 
viados de volta aos Seus donos. Bastava suspeitar-se que 
eram escravos fugidos para serem, imediatamente,encarcera 
dos e submetidos ainterrogatorios, evidentemente, brutais. 
Em 24 de março de 1870, um negro foi recolhido a Casa de 
Detenção, ficando preso até 4 de novembro do mesmo ano por 
que foi 
'. nemetido petc Detegado de Polícia de 
Vassouras, como suspeito de sen escravo gu 


aido, sustentou, entretanto, nos interroga 
denina que de Lhegies AG de condição táívre, 


— 


naturaL de Macae, githo de pass tívres e ca 
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sado. Considerando que desde então, a des 

pesto de todas as informações exigidas não 

4e phova que seja o mesmo cativo. (168) 
O Chefe de Polícia mandou solta-lo em nome das "leis “que 
protegiam a liberdade individual" (169). Ora, o negro 
passou, aproximadamente, oito meses sendo interrogado, ne 
gando ser escravo. Finalmente, foi solto da prisão por 
que, apesar dos diversos anúncios nos jornais, não apare 
ceu ninguem para reclama-lo. As chamadas leis protetoras 
da liberdade individual serviam, apenas para preservar os 
privilegios de uma classe. 

A fuga isolada encontrava barreiras na so 
ciedade escravista. Se o negro nao fugia para um quilom 
bo, estava ele, sempre, sujeito a ser preso. Alguns es 
cravos fugiam do município, onde viviam os seus senhores. 
Outros buscavam os centros urbanos; porem as dificuldades 
eram identicas. As fugas, algumas vezes representavam rea 
ções as medidas tomadas pelos senhores ou então resulta 
ram do receio de castigos. Em Barra Mansa, o “preto” An 
tonio Benguela sendo interrogado pela autoridade policial 
declarava que: 

... havia pertencido av Major Silveira, do 
Município de Vatença, ec que por monte deste 
ticava em poder de Manovel Caetano com condá 
cão de senvi-Lo pcr espaço de um ano, e g4n 
do este prazo, gicar tibenio; mas como teh 
minou o tempo e Caetano nao cumpriu com a 
necomendaçaão de Stfvelra e ao contrario,sen 
do questionado por ete dectarante - fora a 
meacçado de ser castigado, gugtra de casa e 
tona para a Barra Mansa, onde trabalhava em 


casa do Major Leste, e vendo este que efe 
decfarante nao tinha documento, O mandara 


para a cadeia... (170) 


A organização em quilombos facilitava a so 
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brevivencia dos escravos fugidos, organizando verdadeiras 
comunidades as quais ameaçavam a ordem escravista,ate mes 
mo pelo simples fato de existirem. Na verdade, eles se 
transformaram no principal elemento de desgaste do escra 
vismo, uma vez que eram constituídos a partir daqueles 
que eram explorados pelo sistema. Como forma de resisten 
cia, os quilombos adquiriram uma forma qualitativamente 
mais poderosa, pois alem dos ataques às propriedades ,atua 
vam como polo de atração para os negros das fazendas pro 
ximas (171). Os quilombos representavam uma verdadeira 
ameaça aos cafeicultores porque, segundo eles: 

Atem do roubo escandatoso que sofremos em 

nos6404 cagezais a ponto de ficarem  neduzá 

dos a menos de metade as nossas colheitas e 

dos assaltos noturnos as propriedades váve 

mos inteiramente sobressaltados pelo perigo 

iminente das netaçoes dessa gente com 04 

nos4404 escravos... (172) 
Alem dos roubos, a atração exercida pelos quilombos era a 
grande preocupação dos fazendeiros quanto a preservação 
da mao-de obra que neles buscava abrigo, pois a existen 
cia de algum quilombo proximo as suas propriedades servia 
de 

«.. negugio aquetes que gogem ao trabalho, 

e a disciplina nunal, tanto assim que como 

d'agui tenham para aí se negugtado alguns , 

ja existe para nos Lavradores neceio de dá 

carmos de chogre sem braços para c trabalho 

e assattados; e a «ideia esta tac vulgansza 

da que todos quantos gogem destas negíoes 

consta que buscam o atudído quitombo... (173) 
DVD D- A resistência dos quilombolas as forças po 


liciais e aos fazendeiros, demonstrava o empenho em nao 


retornarem às fazendas de cafe. Esta determinação dos es 


—— ga 














234 


cravos provocava uma mobilização de forças policiais, e 
interferia na produção cafeeira dos municípios, pois os 
proprietarios atuavam com recursos proprios para desalo 
ja-los e aprisionã-los; como informava o Delegado de Capi 
vari sobre as providencias para destruir um quilombo: 

e» Cumpre-me ingonmar que a força numerica 

dos quitombotas excedena a 16 e as anmas de 

que dispoem para a nessstencia, são, ganrau 

chas, espingardas de caça e instrumentos 

cortantes; e atento a digicutdade do assal 

to por sex nas matas e tatvez necessario em 

boscadas, nao podera se efetivar tão annãs 

cada diligência com uma força nunca  menoh 

de 60 pess0as, porem essa Detegacia Ancidi 

na 04 esgonços precisos a gim de preparar 

40 paísanos e V.Exa. mandana uma força de 

Z0 pessoas... (ATA) 

Para os fazendeiros era preciso anular o) 

“mal pela raiz”, pois, os quilombos, como polos de agluti 
nação de escravos, segundo Lana Lage, representavam uma 
verdadeira guerrilha contra as propriedades (175); era um 
passo para o que eles mais temiam: uma revolta geral de 
escravos. Devemos deixar claro, contudo, que ao que se 
sabe, os quilombolas não tinham o objetivo premeditado de 
desenvolver uma luta de insurreição contra a estrutura es 
cravista. Eles desejavam libertar-se de um sistema opres 
sor e violento, pois, segundo Katia Matoso, "somente se 
tornam conhecidos quando as forças da ordem tomam contato 
com eles" (176). Para os escravos aquilombados era uma 
questao de preservação de sua liberdade, ameaçada pelas 
forças policiais protetoras dos interesses dos fazendei 
ros os quais viam neles uma ameaça em potencial, em fun 


ção dos exemplos anteriores representados pelas revoltas 
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da Bahia, a de Manuel] Congo em 1838 e o eterno fantasma 
para os proprietários de escravos que foi sempre a Tem 
brança do Haiti (177). 

Porem, essas revoltas, ocorridas na area 
cafeeira do Rio de Janeiro, eram locais e restritas. ape 
sar de abalar o poder dos fazendeiros. Em Resende, trin 
ta e sete escravos, em 1885, tentaram revoltar-se por sus 
peitarem que seriam vendidos junto com a fazenda, “o dele 
gado de polícia, a cujo conhecimento chegou o fato, foi a 
fazenda e restabeleceu a ordem" (178). O pavor das revol 
tas extrapolava as proprias fazendas, pois os senhores ti 
nham interesse em obter o apoio da população local, deles 
dependente, as medidas repressoras contra os escravos. O 
Barão de São João Principe escrevia que os escravos reu 
niam-se aos domingos e que “falam as claras, que no dia 
de Natal serão senhores de terra" e que "tratam de matar 
todos os brancos" (179). Ora, com a grande concentração 
de escravos, no Vale do Paraiba, esses boatos e notícias 
provocavam uma repressão intensa contra os negros, para ga 
rantir a ordem escravista. 

Os escravos, principalmente na decada de 
1880, contestavam todo um esquema repressivo montado du 


rante seculos. O espírito de solidariedade entre os ne 


gros aumentava e as fugas se intensificavam; eles isola 
vam OS escravos que se colocavam favoravelmente aos pro 
prietarios - os "chaleiras" - os aduladores que desejavam 


obter favores dos senhores. Em 1882, em Paraiba do Sul, 


foram descobertos escravos aquilombados que foram presos 
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pelos fazendeiros e seus capatazes. Quando retornavam do 
quilombo, os cativos de uma fazenda próxima atacaram as 
forças dos proprietarios. Ta 


“e. 60ram atacados peta negraria das Três 
Barnas em numeno maior de cem pcss0as entre 
homens e mulheres, todos armados de goices 
e machados e tomando das pessoas da escolta 
o chege do quitombo que 4a preso... (180) 


- . . 
Observamos ai, o apoio dos escravos aos quilombos e a de 


monstração de uma solidariedade e união com os companhei 
ros de cativeiro. Entretanto, nao admitiam os "chaleiras" 
porque neste documento, mais adiante, o fazendeiro escre 
via que a “negraria" agarrou 


“e. UM escravo de meu cunhado, de nome Da 
ntet, capataz e negro de congiança que áa 
coadjuvando a escolta, o prenderam e grita 
nam todos em voz alta que iam matar poh sex 
contra os parceiros; vendo pois a escolta 
que ena insuficiente para nesistirem a gran 
de negranta, netiranam em guga a todo gato 
pe e eram acompanhados peLos negros que gn 
' tavam: mata, mata, gicando infelizmente em 
poder dos agressores o preto Dante? que ate 
esta hona nao apareceu nao se sabendo se es 
da vávo Dm monto... (1B1) a 
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Neste levante de escravos de Paraíba do 


Sul, quando alguns cativos estavam sendo açoitados, os de 


gue (+ Ad pa 


mais começaram a "insultar" o fazendeiro, ameaçando-o 


... em grande vozenrto e armados desagiavam 
e insuttavam a Pinto que se achava cercado 
de diversas pesscas para Lhe garantir a vá 
da, neceosc tambem que eLe Lhes atacassem a 
casa para sottarem cs escravos fuaidos que 
se achavam no tronco... (182) 


Observamos, como a resistencia do escravo 
negro se intensificou no periodo estudado no Vale do Pa 


raiba. Evidentemente, as manifestações de inconformismo 


ERRA + 


sempre existiram, porem a grande concentração de escravos 
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na regiao, a ladinização e a intensificação da exploração 
foram variaveis importantes para entendermos o aumento da 
resistencia, abalando, inclusive, o setor de produção” “As 
ideias abolicionistas agiram para mobilizar a opinião pu 
blica e o escravo contra um sistema opressor que, apesar 


de encontrar-se em crise, buscava perpetuar-se, 


4.3.3 A Ameaça Abolicionista 


A intensificação das revoltas foi causada, 
tambem, pelo desenvolvimento da campanha abolicionista. 
As ideias sobre a emancipação eram discutidas no Parlamen 


to, na Assembleia Provincial, na imprensa, nas reuniões, 


enfim em todos os lugares, chegando, consequentemente, as 


senzalas e despertando esperanças, entre os escravos,quan 
to a aproximação do fim da escravidão. Os conflitos en 
tre abolicionistas e proprietarios aumentaram de intensi 
dade e a “anarquia”, como era denominada pelos fazendei 
ros as revoltas dos negros, estendia-se as fazendas. As 
perspectivas de libertação tornavam o cativeiro insuporta 
vel, as leis emancipadoras criavam situações constrangedo 
ras: enquanto os filhos eram libertos, os pais continua 
vam escravos (183). 

Os fazendeiros de cafe do Vale do Paraíba, 
apegavam-se a todas as formas capazes de reprimir a pene 
tração das ideias abolicionistas que subvertiam a “ordem” 
e incentivaram a “anarquia”. Os seus defensores eram con 


siderados elementos que queriam destruir a propriedade pri 
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vada, promovendo o caos e uma insurreição geral dos escra 
vos (184). O pavor das revoltas de escravos provocava,en 
tre os fazendeiros, uma verdadeira parandia, vendo “pla 
nos diabolicos" articulados pelos abolicionistas. Em 1885, 
o Ministro da Justiça enviava uma circular ao Presidente 
de Provincia, transmitindo a cópia de uma denúncia feita 
por um fazendeiro sobre uma sociedade de abolicionistas 
que estava preparando um plano de sublevação geral dos es 
cravos. Ele ordenava que se tomassem medidas para evitar 
que os autores do “sinistro plano" conseguissem o seu in 
tento, ou seja de “revolucionar a arraia miuda e com ela 
apoiar a insurreição geral dos escravos" (185). 

Na Assembleia Provincial, as medidas eman 
cipadoras eram criticadas, tenazmente, pelos representan 
tes da Grande Lavoura. Assim se expressava o Deputado O 
lJiveira Pinto em 1887: 

«e. & Lavoura fluminense, anemiada e abais 
da, ja nem cusa nectamar providências, sujes 
tando-se à marcha vertiginosa dos aconteci 
mentos (...) neina hoje no trabalho venda 
deira anarquia, nao sei se antes originada na 
impacíencia aboticionista se na nesistencia, 
ja impossível... (186) 

As reuniões abolicionistas eram cada vez 
mais fregqlentes, sendo apoiadas por um contingente maior 
de opinião publica, principalmente os Jibertos, os quais 
fundavam associações como, por exemplo, o Club dos Liber 
tos contra a Escravidão, em 26 de junho de 1882 no Rio de 
Janeiro. Ele tinha como objetivo estatutario "libertar o 


maior numero possível de escravos” e seus socios se com 


prometiam a "colaborar ativa e sinceramente na grande abo 
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lição do elemento servil", confraternizando com "todas dE 
sociedades abolicionistas do Brasil" (187). Eram, pois, 
os proprios negros lutando para terminar com um regime 
que os oprimira durante seculos. 

Evidentemente, as areas urbanas eram bem 
mais sensíveis ao abolicionismo em virtude das proprias 
transformações que se operavam na sociedade brasileira na 
segunda metade do seculo XIX. A critica à escravidão 
transcendia os limites regionais das àreas cafeeiras. A 
liquidação do escravismo passou a ser, como Emilia Viotti 
da Costa estabeleceu, um problema nacional articulado as 
novas condições internacionais de expansão do Capitalismo 
em escala mundial (188). A penetração das praticas capi 
talistas na àrea cafeeira fluminense tais como o desenvol 
vimento das ferrovias e das novas maquinas no setor de be 
neficiamento, provocaram o questionamento de toda uma es 
trutura apoiada nas relações de produção escravistas. As 
revoltas de escravos ao se ampliarem obtinham o apoio da 
“opinião publica e dos abolicionistas e colocavam em che 
que todo um sistema apoiado na brutalidade. 

Porem, os fazendeiros de cafe do Vale do 
Paraiba tentavam prorrogar a escravidao, apesar de ja a 
ceitarem seu termino devido as contestações por parte dos 
escravos e da opiniao publica. Pleiteavam uma abolição 
gradual que preservasse os seus interesses de proprieta 
rios. Eles se viam premidos pelas novas condições as 
quais não comportavam mais a escravidão (189). O Presi 


dente de Província, em 1887, criticava as medidas emanci 
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padoras que não tinham 


“». O dineito de mudar precipitadamente as 
condiçoes de trabalho. No entretanto por 
um sentimentalismo mais proprio de poetas do 
que de estadistas, precipitou-se a metamon- 
6t0se do trabatho servi? em trabatho Liívre,a 
qual se egetuaria naturafmente quando a Leí 
de trabalho, aceita como principio de mona? 
40c4aL, penetrasse em todos os espiritos 
criando a classe dos trabathadones votunta 
ntos, diante da qual a senvidao pessoal per 
- derta a nazao de sen... (190) F 





O nucleo cafeeiro do Vale do Paraiba rea 
gia a uma emancipação imediata, buscando de todas as for 
E mas adiar uma solução definitiva para o escravismo. Evi 
dentemente, o fim do trabalho escravo abalaria os seus pri 
E vilegios de proprietários, se bem que, de uma área que ja 
; estava em declínio. Apesar da cafeicultura do Vale do Pa 

raiba ja ter sido superada pela do Oeste Paulista,os seus 
proprietarios ainda tinham uma grande influência política 
' no Império e, sendo assim, so cediam nos pontos que não 
podiam bloquear, com o objetivo de impedir reformas mais 
amplas. Os interesses das novas areas cafeeiras do Oeste 
| Paulista, apesar de utilizarem, tambem, o trabalho escra 
vo, eram os de acabar com os entraves que dificultavam o 
estabelecimento do imigrante, pois o numero de cativos E 
ra insuficiente para atender à expansão dos cafezais (191). 

A partir dessas observações € que devemos 
entender a aprovação da Lei do Ventre Livre de 1871, que 
tratava da emancipação dos filhos de escravos, e da Lei 
dos Sexagenarios de 1884, que declarava “livre” os escra 
vos com mais de 60 anos. Elas atendiam mais aos proprie 


É tarios de terras do que aos escravos. A primeira permi 
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tia que os senhores utilizassem o trabalho dos Indênuas 
os escravos nascidos livres, atê os 21 anos sem indeniza 
ção ou a receberiam atraves de um fundo de emancipação. 
Normalmente os fazendeiros utilizavam o trabalho dos ingê 
nuos, mantendo-os presos as fazendas. A segunda Lei per 
mitia aos senhores utilizarem os serviços dos velhos es 
cravos ate os 65 anos, ou seja mais cinco anos a titulo 
de indenização! Escravos velhos, doentes que haviam sido 
explorados durante toda a sua vida, deveriam ainda pagar 
ao senhor pelos anos de exploração! Muitos fazendeiros 
alforriavam os escravos idosos e doentes, abandonando-os 
nas estradas onde eles iam viver da caridade publica. Lo 
go, a lei dos sexagenarios so trazia benefícios para os 
proprietarios libertando-os de mais um encargo (192). 

Essas medidas, em última instância, assegu 
rariam o trabalho escravo por mais alguns anos. Delden 
Laerne estimava que, segundo estas leis, a emancipação 
dos cativos so terminaria na metade do seculo XX (193). O 
apego dos cafeicultores do Vale à escravidão relacionava- 
se ao declínio da lavoura e a obtenção de emprestimos,pois 
os escravos representavam um valor em potencial. Sendo u 
ma regiao ja decadente, com suas terras exauridas, inexis 
tiam oportunidades para o trabalho assalariado que se en 
caminhava para as novas areas do Oeste Paulista. 

Os fazendeiros do Vale criticavam o aboli 
cionismo pois para eles, os antigos escravos não estavam 
preparados para enfrentar o mundo sem o “manto protetor" 


do senhor. Tentavam mantê-los presos as regiões cafeei 
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ras para, segundo eles, evitar o declínio da cafeicultura 
do Rio de Janeiro. Stein descreveu uma reunião dos fazen 
deiros de Vassouras, no dia 20 de março de 1888, os quais 
estavam preocupados com o desenrolar dos acontecimentos, 
com as notícias de fugas e revoltas dos escravos e com a 
atuação dos abolicionistas. Nesta reunião, alguns pro 
prietarios ainda tinham “esperanças” de manter Oo regime es 
cravista, outros mais lúcidos pensavam em soluções alter 
nativas, como atrair a mao-de-obra livre nacional ou do 
imigrante, ou mesmo prender o antigo escravo à terra como 
meeiro (194). Entretanto, a grande maioria buscava pre 
servar, obstinadamente, a força de trabalho do escravo pa 
ra as suas decadentes lavouras, mesmo com a sua desvalori 
zação no final do período ora em estudo, agravando as di 
ficuldades para a obtenção de creditos. 

A mao-de-obra escrava desvalorizou-se em 
virtude da proximidade da emancipação dos cativos, provo 
cada pelas revoltas de escravos, pela campanha abolicio 
nista e pelas proprias contradições do escravismo colo 
nial frente ao desenvolvimento de novas forças produtivas. 
O preço do escravo sofreu uma queda acentuada nos ultimos 
anos que antecederam a abolição (195). A escravaria esta 
va envelhecida em virtude de sua diminuição progressiva 
provocada pelas dificuldades de reprodução interna, como 
assinalamos anteriormente. Existia um decrescimo do nume 
ro de escravos que se relacionava a taxa de crescimento de 


mografica negativa, conforme observamos pela Tabela V: 
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TABELA V 


NÚMERO DE ESCRAVOS NAS ÁREAS CAFEEIRAS 
Ver Mrafico 1ll,.p.245. 


ANOS RJ SP MG BRASIL” | 
1873 303.807 174.662 340.444 1.589.974 
1874 304.744 169.964 235.115 1.409.453 
1880 289.239 168.950 289.919 1.368.097 


1887 162.421 107.829 191.952 TES To 
FONTE: TAUNAY. Historia do Cafe, v.7, p.449. 


Pelo quadro, verificamos a queda acentuada da população es 
crava e como, na decada de 1880, ela foi acentuada nas pro 
víncias cafeeiras. Mesmo assim, existia uma grande concen 
tração de cativos na região, sendo que a area cafeeira an 
tiga do Vale do Paraiba fluminense possuia um bom percen 


tual em 1882, mesmo com suas lavouras decadentes. 


TABELA VI 
NÚMERO DE ESCRAVOS NA PROVÍNCIA DO 
RIO DE JANEIRO - 1882 


Ver Grafico IV, p.250 


eee rom 


MUNICÍPIOS No DE ESCRAVOS 
GDS O A ssa da ra 
Barra Mansa 11.246 
Paraíba do Sul 15.369 
Piraí 11.360 
Resende 8.240 
Valença 25.344 
Vassouras 18.630 
CARRO cr. Rag 
Outros Municípios 188.642 
TOTAL 218.031] 


DE a Ri pia ado cab q E 
FONTE: C.F.Van Delden Laerne, Le Bresil et Java, 
p.97-98. 
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Paralelamente à diminuição do numero de es 
cravos houve um aumento consideravel da população Jlivre. 
Na Província do Rio de Janeiro ela passou de 301.099," “em 
1823 para 490.087, em 1872. Este crescimento demografico 
era importante, pois o numero de escravos se tornava insig 
nificante em relação ao conjunto da população brasileira: 
em 13 de maio de 1888, existiam 723.419 escravos de um to 
tal, aproximadamente, de treze milhões de pessoas (196). 
Verificamos que a maioria dos escravos estava concentrada 
nas províncias cafeeiras: 462.202 cativos em São Paulo ' 
Rio de Janeiro e Minas Gerais; ou seja 64% do total de es 
cCravaria encontrava-se na area cafeeira quando terminou a 
escravidão. 

Podemos compreender a resistencia da região 
a abolição da escravidão, sendo que no Vale do Paraíba a 
situação se agravava em virtude da sua extrema dependen 
cia a força de trabalho do escravo, sem condições de a 
trair mão-de-obra livre e porque ja se encontrava em deca 
dencia. Este declínio estava relacionado à exaustão das 
terras e a produtividade dos cafezais. Na decada de 1880, 
as regioes antigas da cafeicultura fluminense encontravam- 
se completamente exauridas. Como conseguir mão-de-obra pa 
ra trabalhar nos cafezais? A crise não seria solucionada 
pela absorção de mais mao-de-obra, seja do imigrante ou 
do elemento livre nacional. 

Entretanto, para os proprietarios dos cafe 


zais a questao fundamental era a falta de mao-de-obra a 


responsavel pela crise; era o escravo desinteressado pelo 
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trabalho! Assim, eles buscaram artifícios para alocar mão- 
de-obra nos cafezais decadentes. Tentaram atrair os imi 
grantes para o Rio de Janeiro, porem eles preferiam as no 
vas àreas cafeeiras paulistas ou, como lamentava uma auto 
ridade da Província: "... vao demandar terras de outras 
províncias sem prestar atenção as muitas riquezas do solo 
fluminense..." (197). Mais adiante, achava essa mesma au 
toridade que os fazendeiros fluminenses deveriam desenvol 
ver esforços no sentido de atrair o braço nacional:"... a 
necessidade obrigou-me a procurar o braço caipira (...)os 
serviços que eles prestam a lavoura são colossais, tanto 
em qualidade como em intensidade; para mim esta o traba 
lho nacional nobilitado...” (198). As opiniões em rela 
ção a chamada mao-de-obra livre nacional se modificaramno 
sentido de obriga-la a trabalhar na lavoura do cafe, de a 
cordo com as normas estabelecidas pelos proprietários. Se 
gundo um Deputado, era uma forma de acabar com a “vadia 
gem", tomando parte na "comunhão social" (199). Tambem, 
tentaram prender os libertos as fazendas e aos municípios 
cafeeiros, justificando a necessidade de providencias pa 
ra a eliminação do "ocio". O Chefe de Polícia, em 8 de 
agosto de 1888, destacava as reclamações das autoridades 
Joceis que solicitavam instruções com o objetivo de “impe 
dir aglomerações perigosas nos povoados e nas estradas , 
pare reprimir a vadiagem e forçar os Jibertos ao trabalho” 
(209). Mais adiante, ele se vangloriava das soluções ado 


tadas: 


A dispersão dos grupcs agtomenados nos cen 
tros das popufaçoes e nas estradas, 04 cor 
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sethos suasontos aos Libertos para tomarem 
ocupação, a cotocação dos mesmos Libentos 
em Lavouras que vgereçam boa e facit nemune 
ração, a obrigação de assinarem o termo de 
bem víver e serem processados quando quebra 
nem 04 mesmos !...) foram medidas ordenadas 
por mim em repetidas circutanres... (201) 


“e 


A coação e a violencia não se fazia mais 
pelo chicote mas sim atraves das leis que, garantindo os 
interesses dos fazendeiros, buscavam obrigar o liberto a 
trabalhar para os seus antigos opressores. As medidas u 
tilizadas, agora, visavam, eufemisticamente, acabar com a 
vadiagem. O combate ao "ocio" era a desculpa utilizada 
pelos setores dominantes para possuirem uma mão-de-obra E 
trabalhando na lavoura cafeeira, nao mais sob a ameaça do 
chicote do feitor, entretanto, coagida economicamente e 
juridicamente ameaçada pelo enquadramento como "vadio". 

Estas medidas tentadas, em relação a mãao- 
de-obra, pelos fazendeiros nao surtiram efeito, pois a 
questao fundamental da cafeicultura do Vale não se rela 
cionava, simplesmente, a força de trabalho. Não podemos 
responsabilizar a falta de mao-de-obra pelo declínio da 
regiao: estas eram as desculpas dos proprios setores domi 
nantes para a manutenção da escravidão. Na verdade, a pro 
dução de cafe do Rio de Janeiro estava em crise em virtu 
de da exaustão das terras, da concorrencia de uma area 
mais nova - o Oeste Paulista - com maior produtividade a 
qual oferecia melhores condições para o trabalho do imi 
grante. Portanto, nao foi o termino da escravidão o res 
ponsavel pela decadencia da cafeicultura do Vale. O modo 


de produção escravista colonial, as suas especificidades 
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GRÁFICO II 


ENTRADA DE ESCRAVOS NO RIO DE JANEIRO 
ORIUNDOS DO NORTE ENTRE 1852 E 1859 dr 


NPESCRAVOS 





FONTE :-TABELA-ILI, p. 1B5. 
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GRÁFICO 111 


PROPORÇÃO DE ESCRAVOS NAS PROVÍNCIAS CAFEEIRAS 
4674 
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GRÁFICO JIvV 


PROPORÇÃO DE ESCRAVOS EXISTENTES NOS 
MUNICTPIOS CAFEEIROSDORIO DE JANEIRO 
EM 1882 
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CONCLUSÃO 


A cafeicultura co Vale do Paraíba fluminense”, 'es 


RREjticamente SMA Dart e ocidental, declinou, num certo 


sentido, que buscamos teronstrar, em virtude de se haver 


Runs Guido Antes das demata regioes do sudeste produtoras 


E nes Pura, Sia, 56 expandiu apoiada na mão-de-obra es 


crava e com as contraúic ves inerentes ao escravismo colo 


nial, as mesmas que à levaram à decadência. As relações de 


ERRO Racao Cscravistas minaram io saiu desenvolvimento, não por 


causa das técnicas atrasadas ou pelo mau desempenho do tra 
balhador escravo, mas sie pela sua própria natureza. Não 
ha duvida, e o reconhecemos no nosso estudo, que a estrutu 
ra escravista dificultava a tecnificação, na medida que,ao 
proprietário, não interessava a manutenção de um número de 
escravos ociosos Ou desviados para os processos de irriga 
ção ou adubação. Enquanto existiram mecanismos para a re 
produção do modo de procução não houve necessidade de mu 
danças. 

Observamos como as dificuldades, para a obtenção 
de terras virgens e mao-de-obra escrava, estimularam al 
guns proprietários - aqueles que possulam condições finan 
ceiras - ao uso de inovações tecnicas, especialmente nos 
setores: do beneficiamento e de transporte, com o objetivo 
de liberar os cativos para o eito. Essas mudanças servi 
ram como paliativos para adiar o naufrágio final, mas de 


monstram como e equivocada a visão que o imputa ao espiri 


to rotineiro do fazendeiro de cafê do Vale do Paraiba.Tais 
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melhorias foram testemunhas, apesar de setoriais, da possi 
bilidade da utilização de instrumentos mais aperfeiçoados 
no escravismo colonial, desmistificando a tradicional” 'vi 
são de que este modo de produção não comporta tecnificação. 
As inovações tecnicas, dentro da lavoura escra 
vista do Vale do Paraiba fluminense, não conseguiram, toda 
via, atender as necessidades de um mercado que se tornava 
cada vez mais competitivo, sobretudo com a produção do des 
te Paulista. Esta Ultima era uma região cafeeira que, ape 
sar de pautar-se, tambem, na mao-de-obra escrava, formou- 
se em um periodo posterior quando ja havia dificuldades pa 
ra a reposição dessa mão-de-obra. Ora, sendo uma região 
em franca expansão, era natural que absorvesse mais facil 
mente o trabalho livre do imigrante e as inovações tecni 
cas. Em compensação, a cafeicultura do Vale do Paraiba não 
tinha como se recuperar, pois, independente do fator mao- 
de-obra, ela ja estava exaurida pelo esgotamento de suas 
terras e pelo envelhecimento de sua mao-de-obra escrava. 
Desse modo não podemos responsabilizar, simples 
mente, a chamada “falta de braços” pela crise da cafeicul 
tura do Vale; esta era a desculpa utilizada pelos setores 
escravistas para adiar o têrmino da escravidão. A lavoura 
cafeeira do Vale não conseguiu superar seu declínio em vir 
tude de sua extrema dependencia ao braço escravo, aos gas 
tos para a manutenção da estrutura escravista, à destruição 
do meio-ambiente e ao esgotamento dos solos. Assim, a pri 
meira regiao que entrou em declínio foi a parte ocidental 


do Vale do Paraiba, ou seja ali onde se iniciou a cafeicul 
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tura fluminense: "a parte do Vale do ParaTba compreendendo 
a Barra Mansa, Pirai, Vassouras, Valença e ParaTba do Sul 
considerava-se em todo o Brasil como igualmente gasta" (1). 

Uma questão que consideramos primordial refere- 
se a resistência do escravo à estrutura vigente nas fazen 
das de cafe; normalmente a oposição do negro a este siste 
ma coercitivo e minimizada, situando o cativo como um ele 
mento que aceitava passivamente a escravidao em virtude da 
benevolência do senhor. Percebemos, no nosso estudo, que 
não existia "senhor bondoso" e, sempre que o escravo ques 
tionava a estrutura, a repressão era brutal. A violencia 
fazia parte estrutural do sistema. O mito do "bom senhor" 
era para justificar todo um esquema de dominação de uma 
classe privilegiada - a do senhor - sobre outra - a do es 
cravo - vitima esta Ultima de uma tenaz coação extra-econo 
mica. Em contra-partida, não podemos chegar ao outro ex 
tremo, afirmando que as revoltas de escravos, foram as res 
ponsaveis pelo termino da escravidao. Elas so abalaram a 
order escravista na medida em que o modo de produção esta 
va se esgotando por suas proprias contradições e sendo su 
perado. Porem, no Vale do Paraiba o negro contestou o sis 
tema, sendo E ambEm a sua resistencia mais uma variavel que 
contribuiu para a derrocada final da cafeicultura escravis 
ta. 

A partir de 1860, o modo de produção escravista 
colonial, na região estudada, como alias em todo o país, 
estava sofrendo uma crise estrutural encontrando-se em pro 


cesso de esgotamento, sendo que o Vale do Paraíba não supe 
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rou essa crise em virtude de suas condições de formação. Po 
rem, como todo o modo de produção dependente, ele não era 
imune as transformações do Capitalismo as quais estavam: se 
processando em escala mundial. A expansão do Capitalismo 
na segunda metade do seculo XIX, especificamente a partir 
de 1870, acirrou mais ainda as contradições da estrutura 
escravista na medida que introduziu novas praticas nos se 
tores de beneficiamento e do transporte, especialmente nas 
areas mais dinamicas do Oeste Paulista. Mas isto não sig 
nifica que os fazendeiros do Vale fossem "reacionarios"” e 
os do Oeste Paulista "progressistas"; o fundamental eramas 
especificidades de formação das duas regiões, ambas apoia 
das no trabalho escravo, porem podendo a região mais nova 
superar mais facilmente a crise, enquanto a região mais an 
tiga não possuia mecanismos que permitissem essa superação. 
Findou-se então toda uma estrutura sócio-econômica abalan 
do realmente nao as areas que estavam se adaptando ao tra 
balho livre, mas sim as regioes outrora pioneiras que con 
tinuaram presas as relações de produção escravistas. 
Estamos conscientes das limitações deste nosso 
estudo. Nao tendo como objetivo estabelecer grandes inova 
ções, apenas achamos que poderíamos dar uma contribuição, 
modesta sem duvida, para a analise de um periodo da Histo 
ria do Rio de Janeiro, o considerando entretanto, como pon 
to de partida para um aprofundamento em trabalhos futuros. 
Sabemos que ha um longo caminho a ser percorrido e muitos 
assuntos a serem desvendados, pois consideramos que a His 


toria deve ser sempre reescrita, pois ela esta em constan 
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te mutação. Entretanto, esperamos ter contribuído, de al 
guma forma, para um esclarecimento, apesar de pequeno, pa 
ra a questao da crise da cafeicultura fluminense baséada 
na estrutura escravista. Pelo menos, gostaríamos que, ou 
tros pesquisadores, se interessassem pelo assunto a partir 
da leitura deste texto e, ainda que dele venham a discor 


dar, busquem esclarecer os pontos que, para nos ficaram obs 


curos. 
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